
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 075 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 3• REUNIÃO, 
EM 20 DE JUNHO DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1- Comunicação da Presi­
dência 

-Inexistência de .. quorum" 
para abertura da sessão. 

1.1.2- Designação da 01-dem do 
Dia da próxima sessão. Encerra­
mento. 

1.2- EXPEDIENTE DESPA­
CHADO 

1.2.1- Ofícios do Sr. ]9-

Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando à revisão do Se­
nado autógrafos _dos seguintes pro­
jetos: 

- Projeto de Lei da Câmara t\9 
83/83 (n~ 6.239/82. na Casa de_ori-

SUMÁRIO 

gem), que autoriza o Departamen­
to N acionai de Obras Contra as Se­
cas- DNOCS, Autarquia vfncUla­
da ao Ministério dõ -Interior, a 
doar o _imóVel que menciona, situa­
do no- Município de Cariús, no ES­
tado do Ceará. · .:_ - · 

- Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n" 8/83 (nl' 130/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ~ex­
to do Tratado da Amizade e Coo~ 
peração entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o 
Governo ela República do Equa­
dor, conclufdo em Brasília a 9 de 
fevereiro de 1982. 

-Projeto de Decreto Legislati­
vo n~' 9/83 (n"' I32/82,_naÇ_âmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Protocolo de Pronogaç~o do 
Acordo entre_o Comé_rcio Interna,:­
cional de Têxteis (_ACordo Multi-

fibras), assinado em Genebra, a 9 
de fevereiro de 19_82, que inclui as 
.. Conclusões Adotadas pelo Comi­
tê_ de Têxteis em 22 de dezembro de 
1981". 

1.2.2 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

2 - DISCURSOS PRO FERI­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

__ Do Sr. José Lins, proferidos 
na sessão de .1.6-6-83 

3-ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAs·· CO­
MISSÕES PERMANENTES . 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 21 DE JUNHO DE 1983 

Ata da 3' Reunião 
em 20 de Junho de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Marcelo Miranda. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir 
Pinto - Humberto Lucena- Nilo Coelho - Guilher­
me Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- João Calmon- José lgnâcio­
Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos­
Fernando Henrique Cardoso- José Fragelli- Marce­
lo Miranda- Affonso Camargo- Pedro Simon- Oc­
tavio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senado. 
res. Entretanto, não há em plenário o .. quorum" mínimo 
regimental para a abertura da sessão. 

Nos termos do§ 2" do art. 180 do Regimento Interno, 
O Expediente que se encontra sobre a mesa será despa­
chado pela Presidência, independentemente de sua leitu­
ra. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, de­
signa·ldo para a sessão ordinâria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência- Art. 371, '"c", do Regimen­
to Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 35, de 1979 (n"' 1.657(75, na Casa de origem), que 
autoriza o Governo Federal a instituir a Fundação Uni­
versidade Federal de Campina Grande, e dã outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES FAVORÃVE!S, sob n•s. 909 e910, de 
1981, das Comissões: 

- de Educa~o e Cultura; e 
- de F'inancas. 

· (Dependendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuição e_ Justiça, de Educação e Cultura e de Finanças, 

. .sobre as _emendas de plenárió.) 
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(Em regime de urgência- Art. 371, "c", do Regimen­
to Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~' 5, de 1983 (n~' 15/83, na Câmara dos_ Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo Con.stitutivo do 
Banco Africano de Desenvolvimento, celebrado em Çar­
tum, a 4 de agosto de 1963, emendado pela Resolução n~> 
5/79, adotada pelo Conselho de_ Gove_rnador~ em 
Abidjan, a I 7 de maio de_l979ldependendo de parç_ceres 
das Comissões de Relações Exteriores e--de Eco_nomial. 

3 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 564, de 
1983), do Projeto de Resolução n~> 3, de 1979, que autori­
za a Prefeitura- Municipal de Porto Alegre~ Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr525.000.000,00_(vínte e cinco milhões d_e_~l,l­
zeiros). 

4 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 565, de 
1983), do Projeto de Reso_luçào n~ 104, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Canoas, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de cré-dito no_yalor 
de CrS 34.668.015,32 (trinta e quatro milhões, seiscentQS 
e sessenta e oito mil, quinze cruzeiros e trinta e dois cen­
tavos). 

5 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 525, de 
1983), do Projeto de Resol1,1ção n~' 58, de 1983; que a:utoM 
riza a Prefeitura Municipal de Ttaueira, Estado do Piauí, 
a contratar operação de_ crédito no valor de Cr$ 
13.39l.OOO,OO (treze mTihões,-trezenlos e noventa e um 
mil cruzeiros). 

6 

Discussão, em seguildO turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 141, de 1982 {n'i' 6.756/82, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação e transformação de car­
gos e empregos na Secretaria do Tribunal Federal de ReM 
cursos, e dá outras providências, tendo · 

PARECERES, sob nYs. 384 e 385, de 1983> das Comis­
sões: 

-de Servi~ Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorãvel, corn voto vencido dos ScmaM 

dores Amaral Peixoto e Roberto Campos. 

7 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei do Sena­
do n~' 96, de 1983, de autoria da Comissão Diretora, que 
reaju~ta: os atuais valores de vencimentos e proventos 
dos servidores ativoS e-inativOs do Senado Federal, e dá 
outras providêpcias, tendo 

PARECERES, sob n'i's. 568 e 569, de 1983, das Comis-­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurid1cidade; e 

-de Finanças, favorável. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legis­
lação Social como conclusão de seu Parecer n9 993, de 
1981 - com voto __ vencido, em separado, do Senador 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Franco Montara, e voto vencido do Senador Humberto 
Lucena), que autoriia o Poder_ Executivo a alienar à Em­
presa Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Can­
deias Ltda., a área de 33.000 hectares, no Território d~ 
Rondônia, para a implantação de projeto de bovinocul~ 
tura, tendo . 
PARECER-ES~ sob n9s. 994 e 995, de i91Ü, das Comis~ 

sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

ju_ridiciQ;tde~ e_ 

Junho de I983 

69 32'_ 09" e longitude de 39'i' 29' 36" dá 1,1ma deflexão à_ 
direita de 8:5-942'D e rumo de 29 17' NE mede 206,u'm 
até o ponto 5; com uma latitude de 6'i'32' 16" e longitude 
de 399 29' 36" dá uma def1exão à direita de 979 20'D e 
rumo de 809 23' SE mede 263,30 até o ponto 0=0; com 
uma latitude de 6<:> 32' JS" e longitude de 39'i' 29'45" onde 
dá_ uma deflexão ã- direita de 81~> 23'P pãra obter o rumo 
de 19 00' SO do ~a do 0=0 jl, ficando assim fechado o perí­
metro calculado analiticamente com uma área de 7,0000 
ha _(set~ hectares). 

--d_e ~grieultura, favorável, com voto_ vencido do Se-_ 
nador- Leite Chaves. 

-A-rt. 2'i' ~Á dgaç-ão~ !ornar-se--ã nula, f(_e pleno di_reito, 
se às construçõi;s, no todo ou ern parte, vier a ser dada 
destinação diversa da prevista no art. 1~> desta lei ou se 
não for observado o prazo nele fixado, hipótese em que 
ocorrerá a reversão dos imóveis ao patrimôniO do 
DNOCS, independentemente de qualquer indenização, 
inclusive por benfeitorias realizadas. 

9 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'i' 44, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de s~u- Pa._recer n_~' 427, de 1983, que a uM 
toriza o Gõv~r-rio- dõ Estado de Mato GrosSo a elevar em 
Cr$ 1.474.771.069,23 (um bilhão, quatrocentos e setenta 
e quatro milhões, setecentos e setenta e dois mil, sessenta 
e nove cruzeiros e vinte e três centavos)_o_m_ontante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'i' 428, de 1983, da Comissão -
-de ('QnStiÍuição e justiça, pela con-sfítucionalidade e. 

juridicidade. 

o sà~ _PR"ES(i:>ENTE (Marcelo Miranda)- Estã en-
- cefrada a-reunião. -

(Levanta-se a reun'tãó às 14 horas e 46 mlnittos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TER­
MOS DO § 2• DO ART. 180 DO REGIMENTO 
INTERNO 

OFICIO 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 211, DE 1982 

-EX:CelentíssimoS senhores Membros do Congresso Na-
cioriát: - -

Nos termos do art. 51 da Constituição tenho a honra 
-d~ submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên-

_- --cías, ªcompait_hado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Interior, o anexo projeto de lei 
que "autoriZa- o Departamento Nacional de Obras Con­
tra as seca:S (DNOCS), Autarquia vinculada ao Minis~ 
tério do Interior a doar o imóvel que menciona, situado 
no Município de Caríús, no Estado do Ceará". 

Brasília, 24 de maio de 1982. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 42, DE 3 DE MAIO 
DE 1982, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA-

Do Sr. 19-Secretãrio da Câmara dos Deputados enca- DO DO INTERIOR. 
minhando_à Levisão do Senado autógrafos do~ seguintes Excelentfs_símo Senhor Presidente da República 

- pfõjero;:- --- - ----~~ Têoh.o_ a honra_de submeter_à~elevada apreciação de 
-- v-ossa ExCelê'rlCia- o anteprojeto àe lei, em anexo, que au-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 83, DE 1983 
(N'i' 6.239/82, na Casa de origem) 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Secas- DNOCS, Autarquia vinculada ao Mi­
nistério do Interior, a õoar o imóvel que menciona, si~ 
tuado no Município de Carhis, no Estado do Ceará:-

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I Y O Departamento Nacional_ de Obras Contra 
as Secas- DNOCS, fica autorizado a doar ao Municf­
pio de Cariós, no Estado do Ceará, mediante escritura 
pública, uma ãrea de terra de sua propf!~ade, com 

'7,0000 hã (set~ hectares), destinada à construção de um 
Centro Comunitário, de uma Escola de Ensino de 1~> 

Gtau, de uma Quadra de Esportes e de um Hospital Ma­
ternidade, no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data 
em que for firmada a respectiva escritura. 

Parágrafo único. A área de terra, objeto da autori­
zação de que trata o caput deste artigo,limifa~se ao-norte 
com, terras do DNOCS e com a rua Agostíriho de-Pauta; 
ao sul, leste e oeste, com terras do DNOCS e apresenta a 
seguinte descrição: partindo do ponto de apoio estação 
ferroviária, hoje Hospital de Cariús, com uma latitude 
de 6~> 32' 15" e longitUde de 39'i' 29'45" mede 58",00m até 

--- o vértice 0=0, início do perfmetro di área soiidtadi; Com -
-latitude de 6~> 32' 15'' e longitude de 39'i'29' 45" obtérri 
uma deflexão à direita de 81~> 23'0 e rumo de {'i' 00' SO 

""--'-=-mede 278,48m até o vértice 1; com uma latitude de 
6'i' 32' 06" e longitude de 39~> 29' 4_5" dá uma deflexão à 
direita de 979 37'D e ru_mo de 819 23' NO mede 219,00m 
até o vértice 2; corri uma latitude de 6'i'32' 07" e longitu­
de de 39'i'ot9' 38" dá uma deflexão à direita d_e 87~> 01'0 e 
rumo de 51' 38'. NEmede 77,80[n _!J.té o vêrtice3i com uma 
latitude de 6~> 32' 09~' e tmlgitude deJ99 29' 38" dâ Uma 
deflexão à esquerda de 89'i' 03'E e rumo de 83'i' 25' NO 
mede 54,50m até o vértice 4; com uma latitude de 

torizã o- Departamento Nacional de Obras Contra as Se­
cas- DNOCS- a doar uma área de terras, de sua pro­
priedade, ao Município de Cariús, Estado do Ceará, 
para a construção de um Centro Comunitário, de uma 
Escola de 1 'i' Grau, de uma Quadra de Esportes e de um 
Hospital Maternidade. 
- A terra, que sefá objeto de doação está localizada na 

faixa seca do açude público "Poço dos Paus", na zona 
urbana da cidade de Cariús, necessária ao plano de seu 
d~senv~lvimento. 

O DNOCS,. atráves da Resolução n" 2.572, de 31 de 
março do corrente ano, do seu Conselho de Adminis­
tração, já se manifestou de acordo com a doação do imó­
vel, Iilclusive éidoiando todas as_ providências que devem 
anteceder o ato alienatório. 

Resta, tão-somente, a expressa autorização legislativa, 
para que se possa praticar o ato jurídico ora proposto o 
que me leva a solicitar, de Vossa Excelência, o encami­

- nbament_()_ do inc~uso anteprojeto de lei à deliberação do 
Congresso Nacional. 

Queira aceitar, Senhor Presidente, os protestos do 
meU mais profundo respeito.- Mário David Andreazza. 

(Às Comissões de Assuntos Regionais e de Fi­
nanças.} 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 8, DE 
1983 

(N9 130/82, na Câmara dos Deputados) 

Aprova _<! __ t~?Cto do Tratado de Amizade e Coope­
ra<:ão entre ó Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Equador, concluí­
do em Brasília a 9 de fevereiro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> Fica aprovado o texto do Tratado de Amiza­
de e Cooperação entre o Governo da República Federa-
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tiva do Brasil e o Governo--da República do Equador, 
concluído em Brasília a 9 de fevereiro de 1982. 

Art. 2<:> Este decreto legislativO entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 150, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores Memb[os do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motiyos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteríores, o -texto do Tratado de 
Amizade e Cooperação entre o Governó da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Equa­
dor, concluído em Brasília a 9 de fevereiro de 1982. 

Brasília, 19 de abril de 1982. --Joio Figueiredo. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS WDAM-II/DAl/69/900. 

(B46) (40), DE 12 DE ABRIL DE 1982, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE­
LAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Exce(ência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar _a Vossa Excelência o 

anexo Tratado de Amizade e Cooperação entre o Gover- -
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Equador, assinado em Brasília, no dia 9 de 
fevereiro passado, por ocasião da visita ao Brasil do _Pre­
sidente Osvaldo Hurtado Larrea. 

2. Trata-se de documento que, pela tleJ!.ibilidade e 
característica de acordo-quadro, visa a sistematizar a 
ampla área das relações entre os dois países, alêm de es­
tabelecer diretrizes básicas de cooperação e prever a ins­
titucionalização, por ínstrufnentos cOmplementares, de­
mecanismos própriOs para a consecução dos objetivos 
nele fixados. 
~ O. .referido Tratado estabelece, em seu Artigo 11, a 

criação de uma Comissão- de Coordenação Brasileiro­
Equatoriana, que terã por finalidade fortalecer a coope­
ração entre os dois países, analisar e acompanhar o de­
senvolvimento de assuntos de interesse mútuo relativos à 
política bilateral, regional ou multilateral, e igualmente 
propor aos dois Governos as medidas que julgue perti­
nentes, sobretudo nos seguintes canlpos: 

a) projetos .econômicos. de importância para as re­
lações bilaterais e multilaterais, como aqueles relaciona­
dos com a infra-estrutura, complementação industrial e 
programas de inversões mlltuas; 

b) intercâmbio comercial e medidas para assegurar 
seu inc-remento" e diversificação; 

c) aperfeiçoamento dos meios de transporte entre os 
dois países; 

d) cooperação têcnica e intercâmbio cultural, cientí­
fico e tecnológico; 

e) realização de estudos e programas de cooperação 
em todos os campos para promover o desenvolvimento e 
a conservação de seus respectivos territórios amazôni-. 
cos. 

4. Tendo presente a crescente importância do papel 
que a Amazônia deve desempenhar como elementos de 
união entre os países que a integram e como ponto focal 
de um vasto processo de cooperação, sob a égide do Traw 
tado de Cooperação Amazônica, o Tratado de Amizade 
e C'Ooperação consigna a decisão das Partes Contratanw 
tes de outorgar a mais alta prioridade à execução dos di­
versos projetos acima relacionados. Constituindo-se desw 
sa forma em marco significativo nas relações Brasil­
Equador, o referido ato internacional proporcionará ele­
mentos para que a cooperação mútua se.desenvolva e 
frutifique de fornia harmônica e sistemática, dentro de 
entendimento e boa_ vizinhança, em beneficio do estreita­
mento dos laços que unem os dois países. 

5. À vista do exposto Senhor Presidente, creio que o 
Tratado de Amizade e Cooperação em apreço mereceria 

DIÂIÜO D(YCON(ilfESSO NACIONAL (Seção 11) 

ser submetido à aprovação do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição Federal. 
Caso Vcissa Excelência concorde com o que precede, 
permito-me submeter à alta consideração, o anexo proje­
to de Mensagem ao Poder Legislativo, acompanhado do 
texto do Tratado em apreço. 

Aproveito a oPortunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fUiido respeito. - Ramiro Saraiva Guerreiro. 
TRATADO DE AMIZADE .E COOPERAÇÃO EN-

TRE O GOVERNO DA REPOBLlCA FEDE­
RATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA DO EQUADOR 

O GovernO-da República Federativa do Brasil e. o Go­
vetnõ da Repúblíca do Equador; 

Inspírados p'elo propósito de reafirmitr os fraternos 
laços de amizade que unem o Brasil e o Equador; 

Cbnsct:ente ·dos· esforços que desenvolvem ambos os 
países no sentido de incremeritar a cooperação entre paí-

-ses em vias de desenvolvimento; · 
Empenhado em tornar ainda mais fortes os vínculos 

que unem as ii.ações da América Latina e asSim êOntri­
. buir paia a sofid.á.dedade. e integração regionais; 

Desejosos de ampliar a: cOoperação polítiCa. econômí­
ca, comercial, cultural, científica e têcnicit: entre os dois 
Estados e a cooperação para o desenvolvimento e con­
servação- de seus- respectivos territóriOS amazô'nicos; 

PersuadidOS da fecundidade do diâlogÕ político, entr~ 
os dois Governos', sobre temas "de interesse comum, 

Resolvem concluir o presente Tratado: 

Artigo I 

· As Partes Contratantes convêm em instaurar e aper­
feiçoar mecanismos de entendimento e cooperaçãq sObre 
assuntos e interesse c-omum tanto no plano bilateral 
como no region~J e multilateral. 

Artigo 11 

Para alcançar os objetiVos previstos no Artigo I, as 
Partes estabelecem uma Comissão de Coo"rdenação 
Brasileiro-Equatoriana, sem prejuízo da utilização de 
outros mecanismos de mútua conveniência. 

Artigo 1!1 

A ComisSão de Coordenação Brasilciro-Equat<;triana 
terâ por finalidade fortalecer a cooperação entre os dois 
países, analisar e acompanhar o desenvolvimento de as­
suntos di-in-teÍ'esse comum referentes à política bilateral -
regional ou multHa~eral, e igualmente propor ao_s respec­
tivos dovei-Ui:>s âS medidas QUe julgar pertinenteS; espe­
cialmente nos .seguintes campos: 

a) pr_C?jetoS econômicçs de importâÍlcia para as re­
lações bilateral e multilateral, como os relativos a infra­
estrt.iiUiã, ·compfêffientaÇão i'ndiistri<ii e p~ogram~s .de in-

. -verSõeS niiltuas; - . - . --

.b) jntercâmbio comercial e medidas para assegurar 
seu incremento e diversificaÇão; 

c) aperfeiçoamento dos meios de transporte entre os 
dois países; 

d) cooperação técnica e intercâmbio ·cultural, cientí­
fiéo e tecnológico; 

e) a realização de estudos e programas de coope­
ração em to.dos os campos para promover o desenvolvi­
.rnento e a conservação de seus respectivos territórios 
amazônicos. 

Artigo IV 

. A Comissão de Coordenação Compor-se-á de uma 
seção de cada Parte, presidida pelos Ministros dãs Re­

_laçQeS'EXtefiõtes óu seuS Representantes Especiais, e in:. 
~.e&Tada por Delegados designados pelos respectivos Go­
vernos. A Comissão de Coordenação reunir-se-i alterna-
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damente no Brasil e no Equador, em data acordada por 
via diplomâtica. 

A Comissão de Coordenação incorporará, como Sub­
comissões, às Comissões Mistas Especificas existentes ou 
que venham a ser criadas e poderá ademais estabelecer 
grupos de trabalho nos campos que estime conveniente. 
As SubcomissõeS e os grupos de trabalho submeterão 
seus relatórios e os resultados de suas atividades à Co­
missão de Coordenação. 

Artigo V 

O presente Tratado entra rã em vigor na data da troca 
dos instrumentos de RatifiCaçãO e terá vigência indefini~ 
da. Qualquer das Partes Contratantes poderá denunciá­
lo; a denúncia surtirã efeito noventa dias após o recebi~ 
mento-·aa itolifiCação respectiva. 

Fe,ito em Brasília, aos 9 .dias do mês de fevereiro de 
1982, em dois exemplares originais nos idiomas portu­
guês e espanhol, sendo ambos ·os textos igualmente au~ 
tênticos. 

Pt;:]o Goverilo._da República Federativa do Brasil: R'a­
miro Saraiva Guerreiro - Pelo Governo da República 
do Equador: Luis Valencia Rodríguez. 

(Às Comissões de Relações Exteriores, de Econo­
mia e-de Eâu'i:ação e Cultura.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 09, DE 
1983 

(N9 132/82, na Câmara. dos Deputados) 

AjJrovã o- texto do Protocolo de ProiToiação do 
Acordo sobre o Comércio Internacional de Têxteis 
(Acordo Multifibras), assinado em Genebra, a 9 de 
fevereiro de 1982, que inclui as "Conclusões Adota­
das pelo Comitê de Têxteis em 22 de dezembro de 

·1981". 

O__Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto do Protocolo de Pror­
rogaçãO do Acordo sobre o Comércio Internacional de 
Têxteis (Acordo Multifibras), assinado em Genébra~ a 9 
de fevereiro de 1982, incluindo as "Conclusões Adotadas 
pelo Comitê de Têxteis em 22 de dezembro de 1981". 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor. na 
data de sua publicação. 

MJ;:NSAGE!\1 N• 98, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores Membros.do Congresso Na­
·aonal: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenhO a honra de subffieter· à· 
elevada consideração de Vossas Excelências, acom,pa­
nhado de Exposição de Motivos d_o Senhor Ministr.o de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Protocolo de 
Porrogação do Acordo sobre o Comércio Internacional 
de Têxteis (Acordo Multifibras), assinado em Genebra a 
9 de fevereifo de I 982; que inclui as "COi:tclusões Adota­
das pelo Corriitê de TêxteiS em. 22 de dezembro de 1981". 

Brasflia, 29 de março de 1982. -João Figueiredo-. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DPC/DAI/-. 
SAL/44/665.5 (030), DE 15 DE MÀRÇO DE 
1982, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

A sua Excelência o Senhor 
-João -:BapÜsia de- OYiveira Figueiredo. 
Presidente da República. 

Senhor :presidente, 
O Comitê; de Têxteis ·do- ACOrdo Geral sobre Tarifas 

Açluaneiras e CQrn_ércio (GATT) concluiu, em 22 de de­
zembro de 1981, o Processo de revisão do Acordo.sobre 
o Comêrcio Internacional de Têxteis, conhecido como 
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Acordo Multifibras, aprovando, por consenso; o texto 
do anexo Protocolo de Prorrogação com vigência de 1 '? 

de janeiro de 1982 a 31 de julho de 1986. O novo instru­
mento acordado, que substitui o Protocolo de Prorro~ 
gação de 1977, expirado em 31 de dezembro último, re­
sulta, com efeito,-de longas negociaçõeS iniciadas em de-­
zembro de 1980, ein ft.iilção das quais puderam ser supe­
radas as principais divergências entre os grupos de países 
exportadores e imporfadores. 

2. O Acordo Multifibras do GA'IT, originalmente 
firmado em 1974, inclusive pelo Brasil, se destina a pro­
mover um crescimento ordenado do comércio interna­
cional de produtos têxteis, à luz não apenas da conve­
niência de evitar SituaÇões de desorganização de meraca­
do nos países importadores, mas, também, da necessida­
de de resgurdar os interesses dos países exportadores, 
particularmente dos países em desenvolvimento. S_ob sua 
égide, são celebrados arranjos bilaterias para regular o 
nuxo comercial de têMeis entre uns e outros pil.fses, den­
tre os quais se ressaltam os que temos firmados com os 
Estados Unidos da América, com a Comunidade Eca:J:l.Q_· 
mica Européia, com a Áustria e com a Suécia. 

3. Havendo-se caracterizado como instrumento efi~ 
caz na regulamentaçil.o do comércio mundial de têxteis, 
estabelecendo princípios e critérios equilibrados para 
ado_ção de eventuais restrições às importaçãos, o Acordo 
Multifibras original fõí antes prorrogado pelo Protocolo 
de Extenção de 1977, que introduzindo a denominada 
clãusula de "afastamentos razoáveis" acabou por possi­
bilitar a ocorrência de; çx:~s_os protecionistas, contrários 
ao espírito e disposiÇões do texto original. 

4. Por oposição ·a essas circu-ristãhcias, e mercê de 
atuação amplamente coordenada, com ativa partici­
pação brasileira, os ·países exportadores em desenvolvi­
mento lograram agora, de modo geral, uma revisão do 
quadro multilateral que orienta as negociações bilaterais 
em condições mais çlaras e f~voráveis que as previamen­
te contempladas no Protocolo de 1977. Não obstante 
ainda conter aspectos dos pafses em desenvolvimento, o 
novo Protocolo apresenta, como uma de suas caracterís­
ticas pri-ncípais, -ã exigênCia de consentimento mútuo 
para a eventual aplicação, no plano bilateral, de níveis 
ou condições distinta,s das estipuladas no Acordo Multi­
fibras originaL Além disso, como resultado dos esforççs 
por atribuir maior precisão aos termos de aplicação do 
Acordo, os países exportadores em desenvolvimento ob­
tiveram, entre outros pontos, a eliminação do conceito 
de "afastamentos razoáveis", e parâmetros mais definiM 
dos e rigorosos para- casos de eventuais restriçõeS laiftó 
às cláusulas de flexibilidades na utílizaçào de quotas, 
quanto à previsão-de taxas de crescimento anual para os 
contingentes negocíados. 

5. Ao longo de todo o processo de renegociação do 
Acordo Multifibras, e especialmente em sua fase concluM 
siva, em Genebra, a cujo consenso associou-se a Dele­
gação do Brasil, nossas posições foram objeto de perma­
nente coordenaçã_o promovida por este Ministério, por 
intermédio de_deliberações do "Grupo Têxtil" barasilei­
ro, de que particíPãril-oS Ministérios da Fazenda e.daJn­
dústria e do Comércio, a Cai-fê:ira de Comércio Exterior 
do Banco do Brasil S.A., a Confederação Nacional das 
Indústrias e o Conselho Nacional da Indústria Têx.til. O 
novo protocolo de Prorrogação reflete em linhas gerais 
as principais posições recomendadas no seio do referido 
Grupo. O Representante Permanente do Brasil em Ge­
nebra, e Chefe da Delegação Barasileiia às citadas nego­
ciações, Embaixador George Alvares Maciel, foi em con­
seqiiência autoriiado a aSsinar aquele instrumento mul­
tilateral, em 9 de fevereiro de 1982, ad referendum do 
Congresso N acionai. 

6. Nessas condições encaminho à alta apreciação de 
Vossa Excelêtlcia o anexo projeto de Mensagem Presi­
dencial para que Vossa Excelência, se assim houver por 
bem, submeta à aprovação do Poder Legislativo, nos ter­
mos do Artigo 44, Inciso I, da Constituição Federal, o 
Protocolo de Porrogação do Acordo sobre o Comércio 
Internacional de Têxteis. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Ramiro Saraiva Gueirreiro. 

PROTOCOLO DE P.RORROGAÇÃO DO ACORDO 
SOBRE COM~RCIO INTERNACIONAL DE 
TEXTEIS 

As Partes do Acordo sobre o Comércio Internacional 
de Têxteis (doravante chamado "O Acord_o~' ou 
"AMF"), 

Procedendo de conformidade com o Parágrafo 59 do 
Artigo lO do Acordo, e 

Reafirmando que os termos do Acordo relativos à 
com-petência do Comitê de Tê"'teis e do Órgão de Vigi­
lância de Têxteis permanecem inalterados, e 

Confirmando os enteridimentos consubstanciados nas 
Conclusões adotadas pelo Comitê Têxteis em 22 de de­
zembro de 1981, cópia -das quais se encontra inclusa. 

Acordam no seguinte: 

1. O prazo de validade do Acordo, estabelecido no 
Artigo 16, será prorrogado por um período de quatro 
anos e sete meses, até 31 de_julho de 1986. 

2. Este Protocolo será depositado junto ao Diretor­
Geral das partes c_ontratan.t~s GA TI._ E~tará abertQ à 
aceitação, mediante assinatura ou outro procedimento, 
pelas Partes do Acordo, por outros Governos que aceiM 
tem o Acordo o_u a ele adiram nos termos das disposições 
-do seu Artigo 13 e pela Comunidade Econômica Eur_opéia. 

3. Este Protocolo entrará ~m vigor a 19 de janeiro de 
1982 para os pafses que o tiverãin aceito até aquela data. 
Para o país que o aceitar em data posterior entrará em 
vigor na çiata dessa aceitação. 

Feito em Genebra, aos vinte e dois dias do mês de de­
zembro de mil novecentos e oitenta e um, em uma única 
cópia nas línguas inglesa, francesa e espanhola, sendo 
cada texto autêntico. 

CONCLUSOES ADOTADAS PELO COMITll 
DE TEXTEIS EM 22 DE DEZEMBRO 

DE 1981 

I. As Partes do Acordo trocaram opiniões sobre o 
futuro do Acordo Multifibras. 

2. Todas as Partes identificaram na cooperção mú­
tua o fundamento do Apordo e a base para se tratarem 
problemas, de forma a promover as finalidades e objeti­
vos dO AMF. As Paries enfatiZaram que -os objetivos pri­
mordiais do AMF são os de assegurar a expansão do co­
mércio de produtos têxteis, partiCularmente para os paí­
ses _em desenvolvim~nto~ e progresSivamente alcançar a 
redução de barreiras comerciais e a liberação do coméri­
co rhu:ndial de têxteis, -eVltani:fo, ao mesmo tempo, efeitos 
desestabiJÍzadores em mCrcados especÍfiCoS e--s0bie -JiM 
nhãs específicas de produção, tanto nos -países impOrta­
dores quanto exportadores. Nesse contexto foi reiterado 
que um dos principais objetivos na implementação do 
Acordo é promover o desenvolvimento econômico· e ·so­
cial dos países em desenvolvimento e garantir aumento 
substancial em suas receitas de exportção de produtos 
têxteis, possibilitandoMihes espaço para uma parcela 
maior no comércio mundial desses produtos. 

3 Os Membr_os do Comitê de Tex.teís reconheceram 
haver continuando a verificar-se uma- tendência de si­
tuação satisfatória nó Comércio mundial de produtos 
têxteís, e que- fal situação, caso" não seja adequadamente 
enfrentada, poderia resultar em detrimento dos países in­
tervenientes no comércio iriternacional de produtos têx­
teis, sejam eles importadores ou exportadores, ou am­
bos. Essa situação poderia afetar negativamente as persM 
pectivas de coperação Internacional no campo comer­
cial, e poderia repercutir indesejavelmente nas relações 
de comércio em geral, e no comércio dos países em de­
senvolvimento em particular. 

4. Observou-se o fato de que um declínio na taxa de 
crescimento do consumo per caplta em têxteis e cori­
reçções pode constituir elemento relevante para o ressur-
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gimento ou exacerbação de uma situação de desorgani­
zação de mercado. Observou-se, outrossim, o fato de que 
os mercados domésticos podem ser ·afetados por fatores 
tais que modificaÇões tecnológicas e mudanças na prefe­
rência do consumidor. A esse respeito, recordou-se que 
os fatores apropriados para determinação de uma si­
tuação de desorganização de mercado, como referida no 
Acordo, estão relacionados no Anexo A. 

5. Acordou-se que quaisquer sérios problemas sobre 
o comércio têxtil englobados no âmbito do Acordo di:::­
vem ser resolvidos por intermédio de consultas e nego­
ciações conduzidas segundo as correspondentes dispo· 
sições do mesmo. 

6. O Comitê tomou nota do papel importante e da 
disposição expressa por certos países exportadores ora 
predOminantes na expOrtação de produtos têxteis em toM 
das as três fibras cobertas pelo Acordo no sentido de en­
contrar e contribuir para soluções mutuamente aceitá­
veis, nos casqs de problemas específicos relativos a limi­
tes restritivos particularmente elevados, fora do campo 
de aplicação do Acordo tal como prorragado pelo Proto­
colo. 

7. Os Participantes recordaram que medidas de sal­
vaguarda somente poderão ser invocadas se existir uma 
situação d~ desorganização de mercado - tal como defi­
nida no Ane?CQ A- ou de risco efetivo. Tendo em conta 
que o artigo 6"' prevê que, na aplicação de tais medidas, 
sejam oferecidas aos países em desenvolvimento, espe­
cialmente novos e pequenos supridores e produtores de 
algodão, condições mais favoráveis que a outros países, 
o Coinitê atribui especial atenção ao posterior § 12. 

8. Com respeito à definição de desorganização de 
mercado contida no Anexo A do Acordo, os ParticipanM 
tes toffiaram a devida nota de que dificuldades têm ocor­
rido em sua aplicação prática, levando a desentendimen­
to eiltre países exportadores e importadores o que tem 
acarretado um impacto negativo sobre o funcionamento 
do Acordo. Conseqüentemente, e com vistas a superar 
tais dificuldades, os Participantes acordaram em que a 
disciplina do Anexo A e os procedimentos dos arts. 39 e 
4~> do Acordo devem ser inteiramente respeitados, e em 
que solicitações de Providência segundo tais artigos de­
vem ser acompanhadas de informações factuais específi­
cas relevantes. Os Participantes acordaram, ademais, em 
que a situação prevalecente quando tal providência foi 
solicitada deve ser periodicamente revista pelas Partes 
interessadas, sendo o Órgão de Vigilância de Têxteis 
prontamente informado das resultantes modificações se­
gundo o disposto nos arts. 39, § 99, efou 49, § 49 

9.. Recordou-se que, em casos excepecionais onde 
'haja ressurgimentO ou eXaCerbação de uma situação de 
desorganização de mercado tal como referida no Anexo 
A, e§§ 2~> e 39 do Anexo B, uma menor taxa de cr-escimenM 
to positiva para um piOduto em particular de uma fonte 
em particular poderá ser acordada entre as Partes de um 
arranjo bilateral. Conveio-se, ademais, em que, nos ca­
sos onde tal arranjo tenha levado de uma quota ampla­
mente Utilizada com um alto nível de contingenciamento 
para o produto em questão de uma fonte em particular, 

-respondendo esta por uma larga parcela do mercado de 
têxteiS e c_onfecções do país importador, a Parte exporta­
dora no arranjo em apreço poderá concordar com quais­
quer soluções mutuamente aceitáveis no tocante a flexi­
bilidade. 

10. Foi expressa a opinião de que dificuldades efeti­
vas podem ser causadas, em países importadores, por au­
mentos bruscos e substanciais nas importações, como re­
sultado de diferenças significativas entre gi"andes níveis 
de quotas negocíados de acordo com o Anexo B, por um 
lado, e as importações reais, por outro. Nos casos em 
qUe essas· difuculdades significativas derivem de grandes 
quotas longamente subutilizadas, e causem ou ameacem 
causar sérios e palpáveis danos à indústria doméstica, 
um país exportador poderâ concordar com soluções ou 
arranjos mutuamente satisfatórios. Essas soluções ou ar­
ranjos deverão prever compensação eqUitativa e quanti~ 
fiCã.Vel a-o país exporfador, a ser acordada por ambas as 
Partes interessadas. 
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11. O Comitê reconheceu que países com pequenos 
mercados, um nível excepcionalmente alto de impor­
tações e um nível proporcionalmente baixo de produção 
doméstica estão particularmente expostos aos problemas 
relacio'nados com importações determinantes de desor­
ganização de mercado, tal como definida no Anexo A, e 
que seus problemas devem ser resolvidos com espírito de 
Cqüidade e flexibilidade, de modo a evitar danos a uma 
produção de têxteis minimamente viável naqueles países. 
No caso desses paisCs, as disposições do art. lt, § 2'~, e 
Anexo B, § 2t, devem ser levadas a efeito plenamente. Os 
países exportadores poderão, no caso dos países mencio­
nados neste parãgrafo, concordar com quaisquer arran­
jos mutuamente aceitáveis a prop6sito do § S• do Anexo 
B, atribuindo-se consideração especial às preocupações 
de tais países quanto a se evitareni prejuízos à viabilida­
de mínima de sua produção de têxteis·. 

I 2. Os países pã.rticipantes manifestaram-se cons­
cientes dos problemas causados pelas restrições sobre ex­
portações dos novos e pequenos supridores, da mesma 
forma que sobre exportações de têxteis de algodão dos 
paises produtores de algodão. ReafU'Dlaram seu cOinpro­
misso com a letra e o espírito do art.69 do Acordo e com 
a efetiva implementação desse artigo, em beneficio da­
queles países. Com essa finalidade concordaram em que: 
a) restrições às exportações procedentes de pequenos e 
novos supridores devem ser normalmente evitadas. Para 
fins do artigo 6~> § 3~>, parcelas de iniportações de têxteis e 
as de importações de confecções podem ser tomadas se­
paradaniente; 

b) restrições às exportações de novos e pequenos su­
pridores devem, com relação ao art. 69, § 211, ter em conta 
possibilidades futuras para o desenvolvimento do comêr­
cio e a necessidade de permitir importaÇões em quantida­
des comerciais; 

c) Exportações de têxteis de algodão procedentes de 
páíses produtores e exportadores de algodão devem rece­
ber consideração especial. Nos casos em que se apliquem 
restrições, tratamento mais favorãvel deve ser atribuído 
a tais países em termos de quotas, taxas de crescimento e 
flexibilidade, face à importância d~se comércio para os 
mesmos, consideradas as disposições do Anexo B; 

d) as disposições do Anexo B relativas a circunstân­
cias e casos excepcionais devem ser moderadamente apli­
cadas às eXportações procedentes de novos e pequenos 
supridores e ao comércio de têxteis de algodão dos países 
em desenvolvimento produtores de algodão; 

e) quaisquer restrições dirigidas às exportações pro­
cedentes de novos e pequenos supridores e de países pro­
dutores de têxteis de algodão deverão levar em conta o 
tratamento às exportaçõt$ similares de outros Partici­
pantes, do mesmo modo que de não Participantes, na 
forma do art. 8', § 39. 

13. O Comitê recordou que deve ser considerada a 
questão de tratamento especial e diferencial atribulvel ao 
comêrcio"-referido no art. &<t, § 6~>. 

'14. Os participantes acordaram em cooperar plena­
mente com o tratamento de problemas relacionados com 
burlas ao Acordo, à luz do disposto no art. 8~>. Acordou­
se que a ação administratiVa cilbfvel, referida.no art. 89, § 
2', deve, em princípfo, quarido houver evidência dispon-í­
vel para determinar o verdadeiro país de origem, e as cir­
cunstâncias permitirem, incluir ajustes nos dêbitos às 
quotas existentes de modo a refletirem o verdadeiro pafs 
de origem. Quais<iuer desses ajustes, juntaritente com a 
oportunidade e amplitude dos mesmos, deverão ser deci­
didos por consultas entre as Partes envolvidas, com vis­
tas a alcançar uma solução mutuamente satisfatória. Se 
tal solução não for alcançada, qualquer dos Participan­
tes envolvidos poderã refletir o assunto ao úrgão de Vi­
gilância de Têxteis, segundo o disposto no art. 8~>, § 2~>. 

15. Perseguindo o objetivo de liberalização comer­
cial que o Acordo incorpora, o Comitê reafirmou a ne­
cessidade de controlar políticãs e medidas de ajustamen­
to e o processo de ajustamento autônomo, nos termos do 
art. 1", § 49. Com eSsa fmalidade, o Comitê decidiu que 
um Subcomité deve ser estabelecido para realizar ativi­
dades previamente executadas pelo Grupo de Trabalho 
sobre medidas de AjUstamentO, e para fazer uma revisão 
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periódica da evolução dos processos de ajustamento au­
tônomo e das políticas e medidas para facilitar o ajusta­
mento, bem como da produção e comércio de têxteis 
com base no material e informações a serem fornecidos 
pelos países participantes. O SubcOmitê reportará perio­
dicamente ao Comitê de Têxteis; possibilitando a este o 
preenchimento de suas obrigações previstas no art. 10, § 
2•. 

16. Os países participantes reafirmaram seus com­
promissos com os objetivos de expansão do comércio, de 
redução de barreiras ào dito comércio e de progressiva li­
beralização do comércio mundial de produtos têxteis, ao 
mesmo tempo em que reconheceram que tais objetivos 

. também dependem significativamente de questõés que 
ultrapassam o âmbito do Acordo, como no cas-o da re­
dução de tarifas. 

17. No contexto da eliininação progressiva de res­
trições com base no Acordo, deverá ser dada atençãO 
prioritâria a alguns setores do ~mércio, como, por 
exemplo, .. tops de lã", e supridores para os quais o 
Acordo estabelece tr:atam,.mto especial e mais favorãvel, 
na forma do art. 61' 

18. Os Participantes i'eãfrrmaram a importância do 
funcionamento efetivo de dos órgãos do Acordo, o Co­
mitê de Têxleis, em suas respectivas áreas de éompetên· 
cia. Nesse contexto, os Participantes enfatizaram a im­
portância das responsabilidades do Órgão de Vigilância 
éomo previsto no art. 11 do AMF. 

19. Os Participantes reafirmaram, outrossim, que o 
papel do úrgão de Vigilância é o de exercer suas funções 
conforme estipUlado no art. 11,-de forma a ajudar a asse­
gurar um fuitcioilamento efetivo e eqüitativo do Acordo, 
e promover os seus objetivos. 

20. O Cómitê reconheceu a necessidade de uma es­
treita cooperação entre os Participantes, para atenuar, 
de fato, as responsabilidades do Órgão de Vigilância. 

21. Os Participantes observaram, outrossim, que, 
não sendo possível a algum participante ou participantes 
aceitar as conclusões ou recomendações do Órgão de Vi­
glância, ou subsistindo problemas entre as Partes após 
aquelas recomendações, os países interessados poderão 
recorrer ao disposto no art. I 1, §§ 89, 91' e 10. 

22. Os PartiCiPantes reafirmaram a importância do 
art. 7~> para a real operatividade do Acordo. 

23. Entendeu-se que, para assegurar o funcionamen­
to adequado do AMF, todos os Participantes devem evi­
tar medidas sobre têxteis cobertos pelo AMF que trans­
cendam o conjunto de disposições do Acordo, antes de 
esgotados os recursos previstos no AMF. 

24. Tendo em vista a natureza evolutiva e cíclica do 
comércio de têXteiS;- e a importância, tanto para paises 
importadores quanto exportadofes, da resolução de 
problemas de maneira construtiva e eqUitativa para o in­
teresse de todas as Partes envolvidas, e com base nos ele­
mentos mencionados nos anteriores§§ 19 a 23, os quais 
substituem totalmente ~queles adotados em 14 de de­
zembro de 1977, o Comitê de Têxteis considerou que, em 
seu presente formato, o Acordo deve ser prorrogado por 
um perlodo de quatro anos e sete meses, sujeito a confir­
mação pela assinatura, a partir de 22 de dezembro de 
1981, de um Protocolo com tal propósito. 
CONCLUSÕES ADOTADAS PELO COMITE 

DE TEXTEIS EM 22 DE DEZEMBRO 
DE 1981 

1. As Partes do Acordo trocaram opiniões sobre o 
futuro do Acordo Multifibras. 

2. Todas as Partes identificaram na cooperação mú­
tua o fundamento do Acordo e a base para se tratarem 
problemas, de forma a promover as finalidades e objeti­
vos do AM F_. As Partes enfatizaram que os objetivos pri­
mordiais do AMF são os de assegurar a expansão do co­
mércio de produtos têxteis particularmente para os pai­
ses _em desenvolvimento, e progressivamente alcançar a 
redução de barreiras comerciãis e a liberalização do co­
mércio mundial de têxteis, evitando, ao mesmo tempo, 
efeitos desestabilizadores em mercados específicos e 
sobre linhas específicas de produção, tanto no_s paises 
jmportadores quanto _exportadores. Nesse contexto, foi 
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reiterado que.. um dos principais objetivos na implemen­
tação do Acordo é promover o des"Cnvolvimento econô~ 
mico e Social dos países em desenvolvimento, e garantir' 
aumento substancial em suas receitas de exportação de 
produtos têxteis, possibilitando-lhes espaço para uma 
parcela maior no comércio mundial desses produtos. 

3. Os Membros do Comitê de Têxteis reconheceram 
haver continuado a verifiCar-se uma tendência de si­
tuação insatisfatória no coméfcio mundial de produtoS 
têxteis, e que tal situação, caso não seja adequadamente 
enfrentada, poderia resultar em detrimCnto dos países in­
tervenientes no comércio internacional de produtos têx· 
teis. • sejaril eles importadores ou exportadores, ou am­
bos. Essa situação pOderia afetar negativamente as pers-­
pectivas de cooperação internacional no campo comer­
cial, e podCi-ia repercutir indesejavelmente nas relações 
de comércio em geral, e no com6rcio dos países em de­
senvolvimento em particular. 

4. Observou-se o fato de que um declínio na taxa de 
crescimento do consumo per capita em têxteis e con­
fecções pode constituir elemento relevante para o ressur­
giinento ou exacerbação de uma situação de desorgani­
zação de mercado. Observou-se, outrossim, o fato de quC 
os mercados domésticos podem ser afetados por fatores 
tais que modificações tecnológicas e mudanças na prefe­
rência do consumidor. A esse respeito, recordou-se quC 
os fatores apropriados para determinação de uma si­
tuação de desorganização de mercado, como referida no 
Acordo, estão relacionados no Anexo A. 

5.-- Acordou-se que quaisquer sérios problemas sobre 
o comércio têxtil englo_bados no âmbito do ·Acordo de­
vem ser resolvidos por intermédio de consultas e nego­
ciações conduzidas segundo as correspondentes dispo· 
sições do mesmo. 

6. b Comité tomou nota do papel importante e da 
disposição expressa por certos Pafses exportadores ora 
predominantes na exportação de produtos têxteis em to­
das as três fibras cobertas pelo Acordo no sentido de en­
contrar e contribuir para soluções mutuamente aceitã­
veis, nos casos de problemas especrficos relativos a limi­
tes restritivos· particUlarmente elevados, fora do campO 
de aplicação do A-cordo tal como prorrogado pelo Pro~ 
tocolo. 

7. Os Participantes reCordaram que medidas de sal­
vaguarda somente poderão ser invocadas se existir uma 
situação de desorganização de mercado- tal como defi­
nida no Anexo A- ou de risco efetivo. Tendo em conta 
que o art. 69 prevê que, na aplicação de tais medidas. se­
jam oferecidas aos países em desenvolvimento, especial­
mente novos e_ pequenos supridores e produtores de al­
godãO, condições mais favoráVeis que a outros países, o. 
Comitê atribui~ especial atenção ao posterior § 12. 

8. Com respeito f definição de desorganização de 
mercado contida no Anexo A do Acordo os Participan­
tes tomaram a devida nota de que dificuldades têm ocor­
rido em sua aplicação prâtica, levando a desentendimen­
tos entre paf~es exportadores e importadores. o que tem 
acarretado um impacto negativo sobre o funcionamento 
do Acordo. Conseqüentemente, e com vistas a superar 
tais dificuldades, os Participantes acordaram em que a 
disciplina do Anexo A e os procedimentos dos arts. 39 e 
4~> do Acordo devem ser inteiramente respeitados, e em 

·que solicitações de providência segundo tais artigos de­
vem ser acompanhadas de informações factuais especrti­
cas relevantes. O.s Participantes acordaram, ademais, em 
que a situação precalecente quando tal providência foi 
solicitada deve ser periodicamente revista pelas Partes 
iil.tCreSSadas, sendo o Órgão de Vigilância de Têxteis 
prontamente informado das resultantes modificações se­
gundo o disposto nos arts. 39, § 9, ejou 49, § 4. 

9. Recordou-se q~e, em casos excepcionais onde 
haja ressurginlentO ou exacerbação de uma situação de 
desorganização- de mercado tal como referida-.no Anexo 
A, e§ 2 e 3 do Anexo B, uma menor taxa de crescimento 
positiva para um produto em particular de uma fonte em 
particular poderã ser acordada entre as Partes de um ar­
ranjo bilateral. Conveio-se, ademais, em que, nos casos 
onde tal arranjo tenham levado em consideração o cres­
cente impacto de uma quota amplamente utilizada com 
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um alto nível de contingencianiento para o produto em 
questão de uma fonte em particular, respondendo esta 
por uma larga parcela do mercado d<; têxteis- e con­
fecções do país írii"pói-tador, a Parte exportadora no ar­
ranjo em apreço poderá concordar com quaisquer so­
luções mutuamente aceitáveis no tocante a flexibilídade. 

lO. Foi expressa a Opinião de que dificuldades efeti­
vas podem ser causadas, em países importadores, por au­
mentos bruscos e substanciais-nas im:Poitações, como re-­
sultado de diferenças significatiVas entre 8randes riíveis 
de quotaS negociadas de acordo com o Anexq 8, por um 
lado, e as importações reais, pOr Outro. Nos casos em 
que essas dificuldades significatiVas derivam de grandes 
quotas longamente subutitizadas, e causam ou ameacem 
causar sérios e palpáveis danos ·à indústria domêstica, 
um país exportador poderá concordar com soluções ou 
arranjos mutuamente satisfatórios: Essas soluÇões ou ar~ 
ranjas deverão prever compensação-eqiiitativa e quanti­
ficável ao país exportador, a ser acordada por ambas as 
Partes interessadas. · 

ll. O Comitê reconheceu que países coriJ. pequenos 
mercados, um nível excepcionalmente alto de impor­
tações e um níVel proporcionalente baixo de produção 
doméstica estão particularmente expostos aos problemas 
relacionados com importações determinantes de desor­
ganização de mercado, tal como definida no Anexo A, e · 
que seus problemas devem ser resolvidos com espírito de 
eqUidade e flexibilidade, de modo a evitar danos a uma 
produção de têxteis minimamente viável naqueles países. 
No caso desses pilíses, as disposições do art. 1~', parágra­
fo 2, e Anexo B, parágrafo 2, devem ser levadas a efeito 
plenamente. Os países- -eXPortadores poderão, no caso 
dos países mencionados neste parágrafo, concordar com 
quaisquer arranjos mutuamente aceitáveis a pfópõSffO 
do § 5 do Anexo B, atribuindo-se co_nsideração especial 
às preocupações de tais países quanto a se evitarem pre­
juízos à viabilidade mínima de sua produção de têxteis. 

12. Os países participantes ma-nifestarãm~se- cOiiS­
cientes dos problemas causados pelas restrições sobre ex­
portações dos novos e pequenos supridores, da mesma 
forma que sobre exportações de têxteis de algodão dos 
paíSes produtores de algodão. Reafirmã.ranúeu compro­
misos c_om a letra e o espírito do art. 69 do Acordo e com 
a efetiva implementação desse artigo, com benefício da~ 
queles países. Com essa- finalidade, concordaram em 
que: . ·-------------

. a) restrições às exportaçõ.es procedentes de pequenos 
e novos supridores devem ser norrllalmente evitadas. 
Para fins do artigo 6~', § 3, parcelas de importações de 
têxteis e as de importações--de confecções podem ser to­
madas separadamente; 

b) restrições às exportações de novos e pequenos su­
pridores devem, com relação ao art. 61', § 2, ter em conta 
possibilidades futuras para o desenvolvimento do comér­
cio e a necessidade de permitir importações em quantida­
des comerciais; 

c) exportações -de têxteis de algodão procedentes de 
paíse.c; produtores e exportadores de algodão devem rece­
ber consideração especial. Nos casos em que se apliquem 
restrições, tratamento mais faVorável deve ser atribuído 
a tais países em termOs de quotas, taxas de cresciJilento e 
flexibilidade, face à ínlpoitância desse comêrcio para os 
mesmos, consideradas as disposições do Anexo B; 

d) as disposiÇões do anexo B relativa.s a circunstâncias 
e casos excepcionais devem ser moderadamente aplica­
das às exportações procedentes de novos e·pequenos su­
pridores e ao comércio de têxteis de algodãO dos países 
em desenvolvimento produtores de algodão; 

e) Quaisquer restrições dirigidas às exportações pro~ 
cedentes de novos e pequenos supridores e de países pro­
dutores de têxteis de algodão deverão levar em con_ta o 
tratamento às exportações similares de outros Partici­
pantes, do mesmo modo que de não ParticipanteS, na 
forma do art. 8~', § 3. 

13. O Comitê recordou que deve ser considerada a 
questão de tratamento especial e diferencial atribuível ao 
comércio referido no Artigo 69, § 6. 

14. Os Participantes acordaram em cooperar plena­
mente com o tratamento de problemas relacionados conl 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

burlas ao Acordo, à luz do disposto no Artigo 81' 
Acordou-se que a ação administrativa cabível, referida 
no Ai'iigo 81' § 2, deve, em princípio, quando houver evi~ 
dência disponível para detenninar o verdadeiro pafs de 
origem: e as circunstâncias permitirem, incluir ajustes 
no$ _débitos às quotas existentes de modo a refletirem o 
verdadeiro país de origem. Quaisquer desses ajustes, jun­
tamente com a oportuli1dade e ainplitude dos mesmos, 
deverão ser decididos por consultas entre as Partes en­
vOlvidas, cóm vistas a alcançar unia solução mutuamen­
te satisfatória. Se tal solução não for alcançada, qual­
quer dos Participantes enVolvidos pode:rá referír o aSsun­
to ao Úrgão de Vigilância de Têxteis, segundo o disposto 
no-Artigo 81', § 2. ., 

15.-- Perseguindo o·objetivo de liberalização comer­
cial que o Acordo incorpora, o Comitê reafirmou a ne­
~Síaãde-ae controlar-polít:ic-ãs e inedidas de ajustamen­
to autônomO, nos termõs do Artigo' l~', § 4: Com essa fi­
nalidade, o Comitê decidiu que um Subcomitê deve -ser 
estabelecido para realizar atividades previamente exe-cu­
tadas pelo Grupo -de Trabalho sobre Medidas de Ajusta~ 
menta, e para fazer uma revisão periódica da evolução 
dos processos de ajustamento autônomo e das pOlíticas e 
medidas para facilitar o ãjusta:mentO, Oetil cõniO da pro­
dução e comércio de têxteis, com ba_se no material e in­
formações a serem fornecidos pelos países participãntes. 
O Subcomitê reportará periodicamente ao Comitê de 
Têxteis, possibilitando a este o preenchimento de suas 
obrigações previstas no Ai'tigo TO, § 2. 

16. Os países participantes -reitfirmarãm seUs com­
promissos com os objetivos de expansão do comêrcio, de 
redução de barreiras ao dito comércio e de progressiva li~ 
beralizaçào do comércio mundial de produtos têxteis, ao 
mesmo tempO ém que reconheceram que tais objetivos 
também dependem significativamente de questões que 
ultrapassam o âmbito do Acordo, como no caso da re­
dução de tarifas. 

17._ No contexto da eliminação progressiva deres­
trições com base no Acordo, deVerã sei' dada atenção 
prioritária a alguns setores do comércio, como, por 
exemplo, .. tops de lã", e supridores para os quais o 
Acordo e:Stãbelece tratamento especial e mais favorável, 
na forma do art. 61' 

18. OS- Participantes reafirmaram a importância do 
funcionamento efetivo de dois órgãos do Acordo o Co~ 
mitê de Têxteis e os ·Orgãos de vigilância de Têxteis, em 
suas respectivas ãreas de competência. Nesse contexto, 
os Participantes enfatizaram-a importância das respon­
sabilidades do Úrgão de Vigilância, como previsto no 
Artigo 11 do AMF. 

-19. Os Participantes reafirmaram, outrossim, que o 
papel do úrgão de vigilância é o de exercer suas funções 
confOrme e&tifil,!lado no Artigo 11, de forma a ajudar a 
assegurar um funcionamento efetiVo e, eqaitativo do 
Acordo, e promover os seus objetivos. 
:-20~ O Comitê reConheceu a necessidade de uma es­

treita cooperação entre os Participantes, para atenuar, 
de fato, as responsabilidades do Órgão de Vigilância. 

21. Os Participantes observaram, outrossim que, não 
sendo possível a algum participante ou participantes 
aceitar as conclusões ou recomendações do Orgão de Vi~ 
gilância, -ou· sUbs1stind0 problemaS -entie as Pãites após 
aquelas recomendações, os países interessados poderão 
recorrer ao disposto no Artigo li parágrafos 8, 9 e lU. 

22. Os Parti_cipantes reafirmaram a importância do 
Artigo 7~' para a real operatividade do Acordo. 

23. Entendeu~se que, para assegu~ar o funcionamen­
to adequado do_ AM F, todos os PartídP<intes devem evi­
tar~ inedidris- Sobre tê-xteis CObertos pelo AMF que trans­
ceildam o ConJunto de dísposições do Acordo, antes de 
esgotados os recursos previstos no AMF. 

24. Tendo em vista a natureza evolutíva e cíclica do 
com é-feiO- de têxteis, e·-a impOrtância, tanto para países 
Importadores quanto exportadores, quanto exportado­
res, da resolução de problemas de maneira construtiva e 
eqUitativa pata o interesse de todas as Partes envolvidas, 

-e CO.n1 base- nOs-elementos mencionados nos anteriores 
parágrafos de 1 a 23, os quais substituem totalmente 
aqueles adotados em 14 de dezembro de 1977, o Comitê 
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de Têxteis considerou que, em seu presente foi-matO, o 
Acordo deve ser prorrogado por um perfodo de quatro 
anos e sete meses sujeito a confirmação pela assinatura, a 
partir de 22 de dezembro de 1981, de um Protocolo com 
tal propósito. 

PROTOCOLO DE PRORROGAÇÃO DO ACORDO 
SOBRLCOMÊRCIO INTERNACIONAL DE 
TEXTEIS 

As Partes do Acordo sobre o Comércio lnternaciona_l 
de Têxteis (dor_ayante chamado "O Acordo'' ou 
"AMF"), 

Procedendo de conformidade com o§ 5 do Artigo lO 
do: ACofdo, e 
__ fteafirmando qu~ os termos do_ Acordo relat_ivqs _à 
competência do Coinitê de Têxteis e do Úrgão d(: Vigi­
lância de Têxteis permanecem inalterados, e 

Confirman-do os entendimentos consubstanciados nas 
ConcJusões ad.otad_as pelo Comitê de Têxteis em 22 de 
dezembro de 1981, c_ópia das quais se encontra inclusa .. 

Acorda-m no seguinte: 
L O prazo de validade do Acordo, estabelecido no 

artigo 16, serã prorrogado por um perfodo de quatro 
anos e sete meses, até 31 de julho de_t986. 

2.- Este Protocolo serâ depositado junto ao Diretoi­
GeraLdas _Partes Contratantes do GA TI. Estará aberto 
à aCeltaçào, medíante assinatura ou outro procedimento, 
pelas Partes do Acordo, por outros Governos que acei­
tem o Acordo ou a ele adiram nos termos das dispoSições 
do_ seu artigo 13 e pela Comunidade Econômíca EUropéia. 

3. Este Protocolo entrará em vigor a 111 de janeiro de 
1982 para os países que o tiverem aceito até aquela data. 
Para o país que o aceitar em data posterior entrará em 
vigor na data dessa aceitaçiio. 

Feito em Genebra, aos vinte e dois dias do mês de de­
zembro de .mil nOvecentos e oitenta e um em uma única 
cópia nas línguas inglesa, francesa e espanhola, sendo 
cada texto autêntico. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Econr;­
mia.) 

PARECERES 

PARECER N• 584, DE 1983 

Da Comissão de Constituh:ão e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução nl' 32, de 1983, que "dá nova re-­
dação ao art. 113 do R~gimento lntemo do Senado 
Federal, referente às atribuições da Comissão de Se-­
gurança Nacional". 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 

De autoria do eminente Senador Henrique Santillo, 
vem a esta Cornissao para ser api'eciado o Projeto de Re­
solução n9 32, de 1983, que tem por objetivo introduzir 
alterações no art. 113 do Regimento do Senado Federal. 

As alterações colimadas destinam~se especificamente 
dispor que a Comissão de Segurança Nacional do Sena­
d~ Federal pas~a a te!, além das atribuições vigentes, 
também a de "fiscalizar as atividades do Serviço Nacio­
nal de Informaçõ_es". Essa frase, que aqui grafamos as­
peida, é proposta Pãra ser inserida no referido art. 113 
do Regimento Interno do Senado Federal, in fine. 

Argumenta o ilustre Senador Henrique Santiilo que 
sua proposição tem por .objetivo principal contribuir 
para a recuperação das atribuições do Po_der Legislativo, 
salientando ser necessârió "restabelecer os valores demo-::. 
cráticos em um momento em que o próprio Congresso 
Nacional parte em busca da recuperação de sua identida­
de perdida". 

-~ de se notar, preliminarmente, que o art. I 13 do Re­
gimento Interno, ao disciplinar as atribuições da Comis­
são de Segurança Nacional, é explícito, no sentido de 
que sua competência é de natureza opinativa, isto é, a ela 
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cabe opinar sobre as matérias ali arroladas. Essa prefa­
ciai se faz necessária porque O acréscimo sugerido pelo 
eminente Senador Henrique Santillo ao· art. 113 do Regi­
mento Iilterno, foge completamente dessa prerrogativa, 
vez que pelas disposições vigentes cabe à Comissão de 
Segurança Nacional opinar, enquanto que, se aprovado 
o Projeto de Resolução em exame, pelo acréscimo suge­
rido ao art .. 113, in fine, passa a mesma CorriiSsão a ter 
também função fiscalizadora, especificamente quanto ao 
Serviço Nacional de Informações. 

Embora esse aspecto de a Comissão :Pas~ar- a· ter 
função fiscalizadora, além das normais e vigentes, possa 
ser admitido, cumpre destacar o fato de que atribuição 
dessa natureza ê deveras inusitada, mesmo em relação a 
outras Comissões, as quais, de regra, opinam, 
manifestam-Se, emitem pare.cer, soOre as matérias de sua 
competência. Nunca, entretanto, fiscalizam. 

Com isso não queremos dizer que a Comissão de Se­
gurança Nacional do Senado Federal não possa ser in­
vestida dessa competência. O que entendemos é que o lu­
gar de fixação dessa atribuição, se for o caso, não é o R e .. 
gimento Interno desta Casa Legislativa. -~--

Com efeito, se buscarmos analisar as atribuições do 
Poder Legislativo, constantes da Constituição FC:deral, 
vamos encontrar a norma contida no art. 45, que dispõe, 
verbis: 

.. Art. 45. A lei regulará o processo de fisc~li­
zação, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal, dos atos do Poder Executivo, inclusive os 
da administração indireta." 

Em nosso modo de entender, portanto, o processo de 
fiscalização·dos atos do Poder Executivo, pelo Poder Le­
gislativo, deve ser regulado por lei. 

Pensamos ser o caso presente. O Poder Legislativo não 
tem ainda poderes para fiscalizar o Serviço Nacional de 
Informações porque o processo correspondente não foi 
ainda objeto de lei. S preciso que haja uma lei dispondo 
sobre essa matéria, a fim de que possa haver a desejada 
fiscalização. 

No caso, pelo art. 45 da Constituição Federal, o desi­
derato do ilustre Senador Henrique Santillo, poderia ser 

·conseguido através de projeto de lei normal. 

Desta forma, por entendermos que a proPosição sob 
exame contraria disposição da Carta Magna~- votamos 
pela sua não aprovação, em face de sua demonstrada in­
constitucio.nalidade. 

Sala da Comissão, 15 de junho de 1983.- Murilo Ba­
daró~ Presidente - Carlos Chiarelli, Relator - José Ig­
nácio - Guilherme Palmeira - Passos Pôrto - Severo 
Gomes- Marcondes Gadelha - Martins Filho. 

PARECERES N's 585, 586 e 687, de 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara 1;111 79, de 1981 
(n'il 3.247-B~ de 1980~ na Cas~ de origem), que "dis­
põe sobre a obrigatoriedade de aplicação em projetos 
específicos dos critérios e financiamentos de organis­
mos governamentais e daqueles-provenientes de incen­

tivos fiscais". 

PARECER N' 585,.DE 1983 
Da Comissão de Constituição e _Ju~ça 

Relator: Senador Tancredo Neves 

O presente Projeto, de autoria do nobre Deputado 
Salvador Julianelli, estâ bem definido na sua _ementa em 
epigrafe. Pretende, em suma, impedir, as distorções na 
aplicação de recursos públicos a projetos especificas, o 
que, segundo o Autor, ainda ocorre por omissão legal. 

Com tal objetivo. a- propcisiçã·o cria várias penalidades 
para o infrator que não investir o dinheiro público, do 
qual foi beneficiário, exclusivamente no ptõjeto que sus­
citou a liberação do crédito ou finan_cjªmento._ 

DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Relatando_a matéria na Comissão d.e_fiscalização fi­
nanceira e T oPJ,ada de Contas, registrou o Parecer do 
Deputado .PtiiX~'to Fil,ho, num dos seus trechos: 

"Em condições normais, poder-se-ia afirmar que 
- ele (o projeto) versa sobre o óbvio: recursos conce­

didos com finalidade específica, evidentemente, não 
poderiam ter outra destinação. Tantas, contudo, 

- são as irregUlaridades que a prática costuma revelar, 
na administração pública, que a proibição legal pre­
teõdida-encontrã ràiaa·de ser." -- · - -- · 

O PLC nll '79/81 fo-rigualmente apreciado, com Pare­
cei favOrável;-na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados. 

Nada há a acrescentar aos argumentos já expendidos 
na outr~ Casa do Congresso, o que me leva a opinar pela 
aprovação do Projeto sob exame. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1982 . ....,... Aderbal Ju.._ 
rema, Presidente - Tancredo Neves, Relator - José 
Lins - João Calmon -::- Almir P.into - Bemardino Viana 
- __ Martins Filho -Lázaro Barboza. 

PARECER N' 586, DE 1983 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Procedente da Câmara dos Deputados o Projeto de 
Lei n9 79/81 é submetido ao exame desta douta Comis­
são de Econ_omia. 

Com as sanções necesSãrias ao cumprimento da lei, a 
proposição determina que todo crédito ou financiamen­
to concedidos por órgãos da administraçãO pública, dire­
ta ou indireta, ou recurso proveniente de incentivo fiscal 
terão que ser aplicados exclusivamente no projeto para o 
qual foram liberados. 

O autor da proposição, o ilustre Deputado Salvador 
Julianelli, apreseitf.a argumentos em favor de sua iniciati­
va, cujo teor transcrevemos a seguir: 

.. A sistemática do crédito público, no entretanto 
tem sido seguida com algumas p&Juenas distorções, 
no que diz respeito à sua efetividade. Assim é que, 
ao Se-verificar a necessidade de maior desenvolvi­

-mento_ de um 'determinado setor econômico, um vo­
lume de recursos é destinado para financiar a ativi-

__ dade privada daquele setor, que em ·muitos casos 
não aplica os recursos destinados rigidamente nos 
projetos que deram origem ao crédito ou financia­
mento, preferindo, com certeza para obter maior 
rentabilidade, sem maiores riscos, investir' nO-mer­
cado de capitais, em imóveis ou gastãr erri bens de 
consumo, que não promovem o esperado desenvol-

-Vimento do setor para o qil"al fOi o recurso destiita~ 
do. 
-e _ex.atamente para sanar as distorções assinalaw 

das acima, que apresentamos a presente proposição. 

Como exeinplo das facilidades de desvios que po­
- dem existir, por força da inexistência de I-lação 

mais rígida que regule a -matéria, poden1Cl\ "tar o 
crédito agrícola. O Decreto Q" 58.380, de 10 de maio 
de 1966, que aprova o regulamento da lei que insti­
tucionaliza o Crédito Rural, no seu art. 13, estabele­
ce como exigência essencial para as operaçõ_es de 
crédiTO rural, a apresentação de orçamento de apli­
cação nas atividades específicas, ~ntretanto, deixa 
de estabelecer Sanções pela utilização do crédito 
noutrOS- gastoS." 

Não temos dúvida quanto à importância da propo-­
sição. Lamentável é, porém, que se tenha de recorrer a 
penalidades legais para evitar os abusos que se verificam 
na aplicação dos recursos públicos coercitivamente- arre­
cadados da nação pelo Estado, tanto mais quando ê no· 
t6ria a escasseZ deSses recursos diante das ilimitãdas ne­
cesSlda<ies di População. 
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Tal crime deve ser rigorosamente punido, não só pelo 
retardamento de programas mais prioritários, bem como 
pela frustra(:ão dos almejados beneficios sociais dos pro­
jetos governamentais, quando estes não são racional­
mente executados. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n9 79/81, COIIJ a Emenda proposta pelo 
nobre Senador José Fragelli. 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1982. -José RI­
cha, Presidente - Luiz Cavalcante, Relator- Bernardi­
no Viana- Affonso Camargo - Milton Cabral -José 
Fragelli - Gabriel Hermes. 

Emenda n'il 1-CE 

Emenda proposta pelo Senador José Fragelli, aprova-· 
da pela Comissão de Economia, à ementa do Projeto de 
Lei da Câmara nll79, de 1981, Que passa a ter a seguinte 
redação: 

.. dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação dos 
créditos e finaridámentos de organismos governa­

_mentais e daqueles provenientes de incentivos fis-
---cais, exclusivamente -nos proje.tos ·parã os -c(Üais fo­

ram concedidos." 

Sala das Comissões; 16 de junho de 1982. -José Fra­
gelli. 

PARECER N' 587, DE 1983. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

Com o presente projeto, o ilustre Deputado Salvador 
Juliliilelli pretente estabelecer a o_brigatória aplicação de 
créditos, finaciamentOs ou recursos provenientes de in­
ceritivos- fiscais, em projetos para os quais tenham sido li­
berados. 

Como _sanções para os infratores 1ia medida, 
e:stabelecem-se as seguintes penalidades_: 

"I .:..... lião se bCnefidãrão de nenhum outro em­
préstimo de organismo oficial de crédito e nem po­
derão utilizar recursos de incentivos fiscais, por um 
período de 10 (dez) anos; 

TI- terão que saldar todos os débitos, vencidos 
e vi_nceildos, relativos ao crédito ou finaciamento 
cuja aplicação foi desviada, no prazo de 30 (trinta) 

- - -dias cOntados da constatação da irregularidade." 

Além das citadas penalidades fiscais, o projeto estabe­
lece a aplicação, aos infratores, da sanção prevista no 
art. -171 do Código- Penal Brasileiro. 

Em arrimo da proposiçâo, seu ilustre Autor alega que 
ocorrem frenqüentemente desvios de recursos provenien­
tes de créditos, financia"inentOs e incentivos fiscais, os 
quals deixani-de ser empregados nos projetos que. lhes 
deram origem para servirem a especulações mais rendo­
sas no mercado de capitais, no de iinóveis ou em bens de 
consumo. 

Como exemplo prãtico do que afirma, o Autor do pro­
jeto destaca que, _nas operações de crédito agrícola, ale­
gislação especifica -Decreto nll 58.380/66 - não esta­
belecê'Qualquer sanção para aqueles que desviam os re-­
cursos, de suas finalidades, embora estejam subordina­
dos a orçamentos de aplicação. 

As Comissões de Constituição e Justiça e de Economia 
não vislumbraram, no âmbito de suas competências, 
qualquer óbice ao acolhimento do projeto. 

Contudo, o ·exame atento da matéria revela-nos a re­
dundância do preceituado no projeto, em confronto com 
as prescriçõês legais relativas à espécie. De fato, as nor­
mas vigentes prescrevem proibição para operar no crédi­
to rural, quando-o tomador não atenda a outras exigên­
cias a critério do Banco Centrai. De outra parte, vale as­
sinalar que os Decretos-lei n"S 167 de 1964 e 413 de 1969, 
fixam sarições, no âmbito do crédito rural e industrial, 
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precisamente nas hipóteses de indébita aplicação do cr~­
dito. 

Assim sendo, o projeto sob exame promove, a rigor, 
um verdadeiro bis in idem na ãrea da penalogia referente 
a créditos rurais, fato que desaconselha a sua aprovação. 

Em face do exposto, o nosso voto é no sentido da _re-
jeição do projeto. _ 

Sala de Comissão, 9 de junho de 1983. -ltamQ" Fran, 
co, Presidente -José Fragelli, contra - Carlos Lyra -
Gabriel Hermes, Relator ~-Jorge Kalume- Jutahy Mit­
galhiies - Pedro Simon, vencido, com voto em separado 
- José Lins - Roberto Campos. 

VOTO EM SEPARADO. VENCIDO, DO 
SR. SENADOR PEDRO SIMON: 

Sob exame da Comissão de Finanças o proJeto de lei 
da Câmara que dispõe sobre a obrigatoriedade de apli­
cação em projetos específicos dos critérios e financia­
mentos de organismos governamentais e daqueles prove­
nientes de incentivos fiscais. 

A proposição é de inicia_tiva do ilustre Deputado Sal~ 
vador Julianelli, que sustenta em sua justificativa: 

.. Um dos mecanismos bastante utilizados pelo 
Governo, como-=- gestor 'ou coordenador da nossã 
economia global, é o critério público, que é utiliza~ 
do ou com recursos próprios do Governo, ou por 
meio dos 'incentivos (lscais oferecidos pelo Setor 
Público, na sua condíÇão de arrecadador dos tribu~ 
tos. 

A Sistemática do crédito público, no entretanto, 
tem sido seguida com .algumas pequenas distorções, 
no que diz respeito à sua efetividade. Assim ~ que, 
ao se verificar á neceSsidade de maior desenvolvi~ 
mento de um determinado setor econômico, um vo~ 
lume de recursos é destinado para financiar a ativi­
dade privada daquele setor, que em muitos casos 
não aplica os recursos destinados rigidamente nos 
projetos que deram origem ao crédíto ou financia­
mento, preferindo, com certeza para obter maior 
rentabilidade, sem maiores riscos, investir no mer­
.cado de capitais, em imóveis ou gastai em bens de 
consumo, que não promovem o esperado desenvol­
vimento do setor para qual foi o recurSQ destinado. 

~ exatamente para sanar as distorções assinala­
das acima, que apresentamos a presente proposição. 

Como exe~plo das facilidades de desvios que po­
dem existir, por força da inexistência de legislação 
mais rígida que regule a matéria, podemos citar o 
crédito a8rícola. O Decreto n' 58.380, de 10 de maio 
de 196.6,- que-aprova o regularriento da lei que insti­
tucionaliza o Crédito Rural, no seu art. 13, estabele­
ce como exigência essencial para as operações de 
crédito :rural, a apresentação de orçamento de apli­
cação nas atividades especificas, entretanto, deixa 

. de estabelecer sanções pela utilização -do crédito 
noutros gastos. 

Conforme in[oriiüi.Ções obtidas junto ao _Banco_ 
do Brasil relativamente ao assunto, a única sanção 
existente quanto ao não-cumprimento do que esta_­
belece o art. 13, referido acima, é a anotação na fi~ 
cha cadastral do financiamento, para uso em futu­
ras operações de crédito. 

Quanto às operações executadas pela Comissão 
de Fi~anciamento da Produção (CFP), somente 
com relação a algumas existem sanções, pelo des.vio, 
inclusive as previstas no art. 171 do Código Penal. 

Acredito que o projeto de lei ora apresentado, ve­
, nha, a Curto prazo, trazer uma maior eficácia na 
aplicação dos créditos, financiamentos e quaisquer 

· outras formas de recursos p6blícos entregues à íni­
. dativa privada, em beneficio tanto do setor agríco­

la, industrial ou mesmo de serviços, não sendo des­
viado para outros· fins, mesmo de menor risco e 
maior rentabilidade para o investidor privado." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Na Câtnara dos Deputados a matéria obteve apro­
vação do Plenário, após tnimitar pelas Comissões de 
COn~tituiçãO ·e Justiça, de Serviços· Público C

0 de Fiscali­
zação Fil;1anceira e Tomada de Contas. 

Já no Seila:do Fe~eral manifestaram-se as Con;tissões 
de Çonstitq!Ç~ e Justiça e de Economia, pela aprovação 
do projeto. 

__ ópjetiYa ª-prpposição imp_edir as distOrÇões verifica­
das Õa aPiícá.ção de reCursos públicos-destinado_s a proje­
tos específicoS, ocorrentes pela falta de texto legal que 
aplique punição aos mencionados desvios. 

Estabelece o projeto vãria.s_ penalidades ao infrator 
que não utilizar os recursos liberados no projeto~cíu~ gCt;, 
rou a liberação do crédito. . · 

A inici3tiva é oportUna e conveniente, preenchendo la­
cuna- exiStente em nossa legislação. 

Sob o aspecto financeiro competência regimental des­
ta Comissão- é de se destacar que o momento presente 
está a exigir seriedade na aplicação dos escassos rectJnos 
de_ que dispõe o Poder Público, numa Nação-com enor­
mes necessidades no seio da sua população. 
_D_ev~rn. assim, os desvios ser punidos com rigor, para 

que se alcance maior racionalização na aplicação dos re~ 
cursos governamentais, realizando as metas sociais pro­
jetadas. Esta a finalidade do projeto, que merece nosso 
apoio . 

O _nobre Senador José Fr~gelli apresentou a Emenda 
n' 1-CE alterando a emenda do projeto, com a seguinte 
redação: 

"Dispõe Sobre a obrigatoriedade de aplicação 
dos créditos e financiamentos de organismos g·over­
namentais e daqueles provenientes de incentivos fis­
cais, exclusivamente nos projetos para os quais fo­
ram concedido." 

A emenda proposta aperfeiçoa o texto coritJ.âo na 
emenda, tornando-a mais clara, e que deve ser aprovada. 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela apro~ 
vação do projeto com a Emenda n' 1-ÇE. 

Sala da Comissão, 9 de junho de 1983. - Pedro SI~ 
moº. 

-pARECER N• 588, DE 1983. 

Da Comissão de Educa~o e Cultura, sobre o Pro~ 
jeto de Lei da Câmara 11" 26, de 1983, (o9 4.901-B, de 
1981, na Câmara dos Deputados) que "complementa 
normas gerais sobre desportos e dá outras providên­
cias''. 

Relator: Senador Gastio Mi.iller 

O-projeto em exame, de autoria do ilustre Deputado 
Mârcio Macedo, tem como objetivo tornar ·coicidentes 
as eleições e os mandatos ·dos dirigentes esportivos, para 
com esta medida alcançar o sistema de sufrágio direto e 
secreto nas escolhas_ internas destas associações._ 

Em sua justifiCativa o autor do projeto diz qUe: 

.. ~ importante ressaltar que o Presidente das as­
. sociações desportivas, passará a ser eleito pelo voto 
·.direto dos associados, cotuiiderando que a eleição 
para· Presidente será concomitante com a eleiçãO 
para o Conselho Deliberativo. 

·· Na verdade, nem sempre o Presidente de uma as­
sociação desportiva é eleito pelo consenso da as­
sembléia geral do quadro social da associação~ o 

· que vale dizer que nem sempre o Conselho Delibe­
rativo interPreta o desejo da maioria do_ quadro so­
cial. 

O Presidente eleito diretamente pela assembléia 
geral, terá, evidentemente, legitimado o seu manda~ 
to, com uma sustentação muito mais autêntica. 

Hã que se notar, que o Conselho Deliberativo 
continuarã com as suas outras atribuições legais, in~ 
tocáveis." 

A Egrégia Comissão de Educação e Cultura da Câma­
ra dos Deputados opinou, por unanimidade, pela apro~ 
vação do Projeto .. como fórmula mesmo de aprimorar o 
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nosso processo democrático, além de estimular a partici~ 
paç~O do associado nas entidades desportivas que inte­
gram, possibilitando o desenvolvimento do esporte no 
País e colaborando com a sua moralização ... 

Isto posto, considerando que a fórmula proposta, pelo 
autor do_ projeto, espelha, verdadeiramente, a vontade 
da maioria e aprimorã. o nosso processo democrãtico, 
além de estimular a participação do asSQCÍado nas enti­
dades espOrtivas, somos, no âmbito de nossa competên­
cia, pela sua aprovação. 

Sala daComissão, 16 de junho de 198"3. -Joio CalM 
mon, Presidente - Ga~tio Müller, Relator - ·Álvaro 
Dias - Eunice Michiles - Fernando Henrique Cardoso. 

PARECER N• 589,.DE 1983. 

Da CO~issão de Constituição e Justiça, sobre o 
&ojeto de Lei da Câmara n' 25, de 1981 (n' 6-B/79, 
na Casa de origem), que "introduz alterações na Lei 
n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - C6dlgo de Pro-­
cesso Civil, no que se refere à arrematação de bens 
penhorados". 

RelatOr: Senador Hélio Gueiros 

o pi'ojeto em exame, originãrio .da Câmara dos Depu­
tados, manda acrescentar parãgrafo ao art. 687, do Có~ 
digo de Processo Civil, no sentido de eliminar formalida­
des no pro-cesso de execução, no que respeita à publi­
cação de editais, quando os bens penhorados e que de­
vam ser levados à arrematação tiverem valor inferior a 
vinte vezes o maior salãrio~mínimo vigente, determinan­
do, no caso, qu_e o preço da arrematação não pode ser 
menor do que o da avaliação. 

A matéria, por sua peculiaridade, se exaure no âmbito 
da Comissão de Constituição e Justiça, à qual compete 
manifestar~se, conclusivamente, também sobre o m~rito 
da proposição, por determinação regimental. 

A meaida é da competência legislativa da União, na 
fonna do qUe dispõe o art. 8', XVII, b, da Constituição 
Federal e não ofende a nenhuma das restriçQes do seu ar­
tigO 57, que estabelece normas pertinentes à iniciativa 
daS leis. Ademais, inCxistein senões -a serem reparados 
quanto à sua compatibilidade com o estatuto adjetivo <;i­
vil brasileiro e Técnica Legislativa. 

O objetivo específico-da medida proposta ê evitar en­
cargos demasiado onerosos para o executado e exeqUen~ 
te no caso que especifica, sem que isso importe em res~ 
trição ao direito de um e de outro ou de terceiros. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto. 
Sala da Comissão, 15 de junho de 1983.- Murllo Ba­

daró, Presidente - Hélio Gueiros, Relator Passos Pôrto 
- -Alfredo Canipos ·- Marcondes Gadelha - Carlos 
Chiarelli - Guilherme Palmeira- José Ignácio. 

. DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO· 
SE UNS NA SESSÃO DE 16-6·83 E QUE, EN· 
TREGUE À REViSÃO lJO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSI±: RICHA (PDS- CE~ Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Pre:sidente, desejo informar a este Ple­
nãrio que houve um entendimento entre o Líder do PDS 
e o Líder do PMDB, isso é: com o partido do nobre Se­
nador lt~l:!_r- Fr~nco, para a votação em regime de ur­
gência, desse projeto. 

E isso se justifica. O projeto~ como bem disse S. Ex', 
refere-se à construção de uma estação de tratamento de 
água à execução de redes coletoras e ligações prediais de 
esgotbs Sanitários, à execução de redes coletoras, inter~ 
ceptores e ligações prediais de esgotos sanitãrios de Cei­
lândia e à execução do sistema de esgotos sanitários da 
cidade satélite de Brazlândia. 

A estação de tratamento do rio Descoberto foi projeto 
da há anos e vem sendo construída paulatinamente na 
medida das necessidades. e das possibilidades do erário 
ptíblico. 
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A justificativa diz, claramente., à pâgina 2 do velho 
avulso: 

Entretanto, para que o Distrito Federal possa 
fornecer aos seus usuários água absolutamente se­
gura, é necessário que haja uma estação de trata­
mento bem projetada, construída e operada, bem 
como as demais unidades que compõem os sistenlas 
funcionem a contento. 

Esta situação no entanto, mostrou-se bastan~e 
vulnerâvel quando da ocorrência das últimas chuvas 
que se precipitaram no Distrito Federal, durante o 
mês de fevereiro. Em decorrência de~te fato, as á­
guas da Barragem do Rio Descoberto, em função 
do carreamento para o lago, de material granular 
(areia, argilas, silte, etc.) de sua bacia, aliada a uma 
inversão têimica ocorrida na massa hfdrica, 
apresentam-e totalmente fora dos padrões de pota­
bilidade, principalmente no que se refere a cor e tur­
bidez. 

Mais adiante: 

Por outro lado, nos defrontaremos com uma si­
tuação extremam~nte delicada, caso ocorra nas pró­
ximas estações chuvosas, o me~mo fenômeno ocor­
rido neste ano ... 

Sr. Presidente, vê-se portanto que a matéria é de carã­
ter urgente. Como esse projeto-chegOU à Casa no dia 6 de 
junho corrente e estamos praticaffien_te, POI- dez dias Para 
terminar este semiperíodo legislativO, pareceu às Líde­
ranças que seria conveniente ãpressar o -seU- andamento 
para que, durante o recesso que aí Vem jâ tivesse anda­
mento a solução dos problemas de água e de esgoto sani­
tário do Distrito FederaL 

Era o que eu tinha a infoi'mãr Sr. Presidente, reiteran­
do a informação sobre o entendimento de Lideranças 
para essa urgência. (Muito bem!} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 16-6-83 E QUE, EN­
TREGUE. À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS"t LINS (Pela ordem.)- Sr. Presidente, eu 
gostaria de dar um esclarecimento ao nobre Senador Ita­
mar Franco. Fui procufãdo pelo Senador Aloysio Cha­
ves, que me pediu para substituí-lo, como líder, na reu­
nião desta tarde. Dentre as informaÇões que recebi está a 
de um entel).dimen-to entre S. Ex• e-- ó nobte Senador 
Humberto Lucena sobre a votação desse projeto. :Soes­
clarecimento que posso dar a V. Ex•. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

5~ Reunião, realizada em 4 de maio de 1983 

As dez horas do dia quatro de maio de mil novecentos 
e oitenta e três, na sala de reuniões da Comissão, Ala Se­
nador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores Roberto 
Campos, Presidente, Affonso Camargo, Fernando Hen­
rique Cai-doso, Gabriel Hermes. João Castelo, Severo 
Gomes, Jorge Kalume. José Lins e Benedito Ferreira, 
reúne-se a Comissão de Economia. Deixam de comparé­
cer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Luiz Ca­
valcante, Albano Franco e José Fragelli. Havendo nú­
mero regimental, o Sr. Presidente declara abertos ostra­
balhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. Passa-se, então, à apreciação 
das seguintes matérias, constantes da pauta: PROJETO-­
DE LEI DO SENADO N•.Sl/81- Dã nova redação ao 
§ 1'1 do artigo 39 da Lei n'1_5A988, de 14 de dezembro de 
1973, que regulamenta o Direito Autoral no Brasil. Rela~ 
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tor: Senador_ Jorge Kalume, que apresenta parecer favo­
rável ao projeto. O Sr. Senador José Lins solicita vista, 
que é deferida pela Presidência. PROJETO DE LEI DO 
SENADO N9 128/80 - Permite deduções do Imposto 
de Renda das Pess_oas Físicas e Jurídicas, para fins cultu­
rais, a partír do exercício financeiro de 1981, ano base de 
1980, e dá outras providências. Relator: Senador Jorge 
Ka.lume, que oferece parecer favorável, com a emenda n9 
I-CE que apresenta. f: solicitado vista pelo Sr. Senador 
José Lins e a Presidência o defere. MENSAGEM Nt 
255/82- D_o Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do_ Sr. Minis­

tro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do 
Estado de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 75.548_.815,00. Relator: Senador Gabriel 
Hermes, que oferece parecer favorãvel, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Não hã debate e a Comissão 
aprova o parecer por unanimidade. MENSAGEM N9 
249/82 - Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Santa Bárbara d'Oeste (SP), a contratar 
operação de crêdito no valor de CrS 30.516.357,59. Rela­
tor Senador Severo -Gomes, que apresenta parecer favo­
rável, co-ncluindo por um Projeto de Resolução. Não hâ 
discussão e a CoiiiiSsão aproVa o parecer do Relator por 
unanimidade. MENSAGEM N9 250/82- Do Sr. Presi­
dente da ReP.ública, submetendo à aprovação do Senado 
F~eral, proposta do Sr: Ministro da Fazenda, para que 
seja áutóiizada ã. Prefeitura Municipal de São Paulo 
(SP), a contratar operação de crédito no valor de CrS 
327.090.064,12. Relator: Senador Severo Gomes, que 
apresenta pare~r favorãvel, concluindo por Projeto de 
Resolução. Não há discussão e a Comissão aprova por 
unanimid?de o parecef do Relator. São aQl?dos,_ em vir­
tude da ausência dos Relatores Qs.PLC N9 _154/82, PLC 
N• 145/82, PLC N• 108/81. A pedido do Relator é adia­
do o PLC N9 9_6f81. A seguir, o Sr. Senador Affonso Ca­
margo solicita a palavra para, primeiramente, dar as 
boas vindas ao Sr. Senador Roberto Campos, Presidente 
desta ComissãO, que, por motivo de saúde, esteve afasta~ 
do das primeiras reuniões deste órgãO. Complementando 
$. Ex• sl,lgere que seja feito um convite ao Sr. Ministro 
Hélio Beltrão para debater as colocações por ele feitas 
no Rotary Club em Salvador. Prosseguindo, todos os 
Srs. Senadores presentes à reunião fazem uso da palavra, 
congratulando-se com a presença do Sr. Senador Rober­
-to Campos, destacando que a atuação do nobre Senador 
na direção da Comissão irá propiciar debates de alto 
nível sobre a problemática nacional. O Senador Jorge 
Kal!J.me destaca, também, a atuaçãO do Sr. Senador Se­

vero Gomes, ViCC.:Presidente, que, brilhantemente~ con­
duziu os traba.Ihos-Cfeste órgão durante a ausência do Sr. 
Presidente. Relativamente à questão levantada pelo Sr. 
Senador Affonso Camargo, os Srs. SelladOres JoSé-Lins, 
João Castelo e Benedito Ferreira discordam da presença 
do Sr. Ministro na ComisSão para tratai- de assUntoS que 
não digam respeito á sua ãrea de competência, acreditan­
do que S. Ex• ficará constrangido em abordar temas dife­
rentes das atividades de seus Ministérios, vez que proxi­
mamente o Sr. Ministro do Planejamento comparecerá 
ao Plenário do Senado, para abordar esses temas. O Sr. 

Senador Affonso Camargo discorda do entendimento de 
_seus ilustres pares, já que o pronunciamento do Sr. Mi­
nistro Hélio Beltrão feito em Salvador foi amplamente 
divulgado pelos órgãos de comunicação. Após longa dis­
cussão do Sr. Presidente propõe seja alistado o Sr. Mi­
nistro Hélio Beltrão como um dos principais contribuiu~ 
tes para o debate s_obre desconcentração tributária, que 
será oportunamente p_romovido por esta Comissão. A 
seguir, o Sr. Senador Fe~nando Henrique Cai doso solici­
ta à Presidência a realização de uma reunião extraordi­
nária para amanhã, às onze horas, para apreciação de 

- projeto que diz respeito aos limites de endividamento 
dos Estados. A Presidência defere o pedido e convoca a 
Comissão para a referida reunião. Finalizando, o Sr. 
Presidente agradece à Comissão pela forma tão gentil 
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que o acolheu, esperando que a amizade demonstrada 
sobreviva aos debate~ que, certamente, serão travados. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Thees Ribeiro, Assistente da Co­
missão, a presente Ata que lida e ~provada serã assinada 
pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 5' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE ECONOMIA. REALIZADA EM 4-5-83, 
QUE SE PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORI­
ZADA PELO SR. PRESIDENTE. 

Integra ~o apanhamento taquigráfico da reunião 

PRESIDENTE: ROBERTO CAMPOS 

VICE-PRESIDENTE: SEVERO GOMES 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Declaro 
abertos os trabalhos da Comissão, Srs. Senadores. Jâ foi 
distl-ibuída a pauta dos trabalhos e parece-me que os re.­
latores dos itens um e dois não estão presentes. Concede­
rei então a palavra ao nobre Relator do item 3, Senador 
Gabriel Hermes. 

O SR. RELATOR (Gabriel Hermes)- Sr. Presiden~ 
te, Srs. Senadores. Gostariã. de solicitar o adiamento da 
~eitura do meu parecer a próxima reunião, porque C:mbo­
ra o parecer jã _esteja pronto surgiu_ um_ aspecto noVo -que 
é preciso observar. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Passa~ 

mos então aos outros itens da agenda. Item quatro, não 
está presente o relator. Item cinco, não está presente o 
relator. Item 6, não está presente o relator; o item 7, tam­
bém não está presente o relator. 

O SR. GABRIEL HERMES ........ Sr. Presidente, oRe­
lato_r do ite_m_7, o Senador Albano Franco telefonou-me 
para que eu relatasse o projeto, pois S. Ex• não poderá 
estar presente. Trata-se, Sr. PreSidente, de emprés~imO 
para o Estado de Sergipe, no valor de Cr$ 75.548.815,00, 
ó projeto mereCeu a ilórma de nossa rotina, que é sempre 
igual para todos os proj_etos da mesma categoria, e nu­
merosos, temos relatado em todas as nossas reuniões. De 
modo que julgo desnecessário ver esses detalhes que são 
conhecidos por todos, a não ser que alguns_-dos Srs. Se­
nadores que jul~ue necessário. -

Todas as exigências, todos os_detalhes necessários fo­
ram obedecidos. Sert.do assim concluiu o Relator por um 
Projeto de Resolução que se vê na página 4, que autoriza 
o GoVerno do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
75.548.-815,00, o- montante ae -sua dívida consolidada in­
terna. 1:. esse Q nosso parecer. 

b o item 7 da pauta. O Relator é o Senador Albano 
Franco que pediu-me que o relatasse. :B um pedido de 
empréstimo pai'a Seu Estado que por sinal é um dos Esta­
dos mais bem equilibrados da Federação. Obedece a to~ 
dos os requisitos, a todas as exigências e c_onclui o pare­
cer por um Projeto de Resolução, favorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) --Em dis­
cussão o parecer do Relator. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, coloco-o em vo­
tação-. 

OS _Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aproavado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Passa­
mos ao item 8, Relator Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, trata-se 
de autorização para contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 30.519.357,59 pela PrefeítUra Municipal de 
Santa Bárbara d'Oeste (SP). Mensagem do Senhor Presi­
dente da República que submete à deliberação do Sena­
do. Recursos destinãdos a construção de uma creche~ 
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O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido e o parecer ~ favorãvCl. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Estã em 
discussão o Parecer dO Relator. (Pausa.) NãO havendo 
quem queira discuti-lo, passo a votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer como se encontram (Pausa.) 

Aprovado o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) --Item 9: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES- Trata-se de operação se­
melhante para autorizar a Prefeitura Municipal de São 
Paulo elevar em Cr$ 327.090.064,12 o montante de sua 
dívida consolidada. Os recursos também são originários 
do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento- F AS, desti­
nado a ampliação da Escola e __ Educação Infantil do J9 
grau. Temos também o parecer favorável do Banco Cen~ 
trai, do _Departamento de Operação com Titulas de V a~ 
!ores MobilíãriO~. que Conclui' pelo deferimento âõ pedi~ 
do. Meu parecer ê favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Existe ai· 
guma objeção do Parecer do Relator? (Pausa.) 

É considerado aprovado. 
O Senador Jorge Kalume Relator dos itens 5 e 6, está 

agora aqui presente. Pergunto se S. Ex• desejaria relatar 
os itens em pauta. 

Concedo a_ palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Trata~se, Sr. Presidente, 
de projeto de autoria do nobre Senador Raimu_ndo Pa­
rente, que ~·regulamenta o Direito Autoral no Brasil". O 
projeto tem o nosso apoio, e mereceu parecer favorável. 
Se os companheiros que desejarem maiores explicações 
lerei o projeto intefro.----

O SR. GABRIEL HERMES - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESlPEi'ITE (Rob.erto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. GABRIEL HERMES- Nobre Senador, gos~ 
taria de saber se o projeto mereceu estudo e aprovação 
da Comíssão de COnstituição e Justiça? -

O SR. JORGE KALUME- A matéria foi aprovada 
pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Educação 
e Cultura. 

O SR. GABRIEL HERMES- Sendo assim, nada te­
mos a observar. S o projeto que· limita os direitos auto­
rais. 

O SR. JORGE KALUME- E o que redu< o percen· 
tual. ' 

O SR. JOSB LINS- Sr. Presidente, eu peço vista des­
se projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Pedido 
de vista do projeto pelo Senacior José Lins que_serã con­
cedido. Passamos ao item 6. 

O SR~_JORGE KALUME- O item 6 da pauta é de 
autoria do nobre Senador José Sarney. Também de cu~ 
nho cultural. Vou _ler todo o Parecer. 

PARECER N• 

De autoria do ilustre Senador José Sarney, é submeti­
do ao exame desta Comissão de Economia- o ProjetO de 
Lei do Senado n~' 128 ;só. 

A proposição pretende que o Poder EKecuti_vo-i:sJabe­
leça uma política de incentivos fiscais para promover a 
cultura nacional. _ 

Nesse sentido, determina que as pessoas fisicas ou jurí­
dicas poderão deduzir do Imposto de Renda devido, até 
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100% (cem por cento) das quantias destinadas a promo­
ver a cultura nacional, desde que não ultrapassem os se­
guintes fimites: 

a) Pessoas físicas, até 5% (cinco por cento) do valor 
do imposto de"vido 

b) Pessoas juiídicas, até 3% (três por cento) do valor 
do imposto devido. 

O projeto compõe-se de l3 (treze) artigos que versam 
sobre vários aspectos com vistas à sua eficáci~ se trans­
formado em Lei. 

Em suã longa justificação, o autor busca fUndamentar 
a -sua iniciativa,' discorrendo sobre o tema "Desenvolvi~ 
menta e __ Cultura", cuja conclusão é a seguinte: 

.. f preciso que o ~tado e o poder Econômico 
_ privado despertem antes que seja tarde e acudam à 

tarefa salvadora de ajudar a cultura, fazendo~a par­
te integrante do_ planejamento estatal. 

Não cabe só ao Gov~no a promoção cultural. 
·Ela deve ser de responsabilidade de toda a Nação_. 
Assim, não podemos deixar de lado_ ~s_a parte im~ 
portante da vida, como não se pode deixar de lado 
toda a força e o poderio econômico para que sedes~ 
tinem, exclusivamente, aos bens de consumo. Não! 
b necessário congregar a iniciativa privada num 
movimento conjunto no sentido de promover a cul­
tura do Brasil, a fim de que_ nos fndices_ de cr_esci­
mento econômico brasileiro se verifiquem os níveis 
do crescimento cultural. Isto porque também acre~ 
dito_ que _um País sem tradição ~ultural, sem sólida 
tradição histórica e sem COIJ.Struir a sua própria cul­
t\ln_, não poderá jamais ser um grande País, por 
maiores que tenhall! os seus índic~ econômicos." 

Trata-se- de matéria de grande relevância, tendo em 
vista.a estreita correspondência entre Cultura, Tecnolo­
gia e Desenvolvimento. 

Sem dúvida, temos de ter em mente que Desenvolvi~ 
menta é um conjunto de mutações quantitativas e quali~ 
tativas na Sociedade como um todo, seja no campo ecó_:­
n6mico, social~ jurídico; inStituCional, cultural, político, 
etcL 

Dessa fo_r:ma, o aumento da produção e emprego e dos 
níveis de vida da pOpulação, decorrem tanto dos resulta­
dos diretos da manipulação de variáveis -eStraté-gicas, 
comó poupanÇa e investimento, cOmO dos valores, incen~ 
tivos, posturas, crenças, cultura e arranjos institucionais 
e de poder da sociedade. 

-A nos~o ver, portaÓto. resulta clara a oporttinidã.de da 
matéria, pois o "Desenvolvimento", é tanto uma realida~ 
de física_ quanto um estado de ~frito, no qual a socieda~ 
de deve ter assegurado, através de: çerta combinação de 
processos econõmico~social e institucional, os meios de 
obter uma vida l)lelhoi". 

Assim sendo s_omos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Seriado n~ 128/80, supriini~~Q._ as referências aos 
exercícios passados, através da seguinte -

Suprime-se-a expressão: ''a partir do exercfcio finan~ 
Ceiro del981, ano base! de 1980." -

O SR. JOS~ LINS- Peço a palavra Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOS~ LINS -Sr. Presidente, no que pese o 
meu r_espCito pelo parecer do nobre Senador Jorge Kalu~ 
me, eu peço vista também desse projeto. 

O SR-. GABRIEL HERMES__; A míilha posição seria ~­
a mesma, eu _iria pedir vista, pOrque acredito que o proje-
to é" inconstitucional, porque ete versa ... 

O SR. JORÇ:E KALUME_- A ComissãO de Justiça 
que é a indicada para essa anãlise, não diz isso~-
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CY SR. GABRIEL HERMES - I> indicada, mas la­
mentavelmente ele versa sobre matéria financeira. Mas o 
meu cOlega pi:diu e eu tenho tempo para ver. Eu iria pe:: 
dit vista exatamente por isso. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- .S conce­
dida a vista do processo. Não havendo nenhum outro as­
sunto a_ tratar, vou encerrar a presente reunião. 

O SR. AFF;ONSO CAMARGO- Peço a palavra Sr. 
Presidente. 

O SR~PRESJDENTE (Roberto Campos)- Pois não, 
notu:e Senaclor~ 

O SR. AFF;()NSO CAMARGO - Sr .. Presidente, 
quero dar as boas vindas à Comissão, desde o infcio dos 
trabalhos, esperava a presença de V._ Ex•, e hoje, então, 
para nós é-muito grata sua presença; porque é sinal que a 
sua saúde está em ord.em e, evident~mente, _ y. Ex• darâ 
muito- conteúdo a esta Comissão. 

Eu gostaria, complementando, de sintetizar a V. Ex• 
uma colocação que flZCmos na quinta-feira ·p·assada, no 
plenário do Senado_Federal, em que insistíamos na ne­
cessidade_ de se dar uma atividade mais eficaz, mais con· 
seqüente às comissões permanentes do Senado. Percebe~ 
se e essa é uma retrospectiva dos últimos quatro anos da 
minha presença aqui, de que as comissões exercem algu­
mas funções que são ineretites principalmente à apro~ 
v ação de pareceres sobre os projetos que tramitam na 
Casa, mas elas ainda são muito ineficientes, em ternlos 
de promover os debates das matêrias ou dos problemas 
bra~ilç_iros que atingeril diretamente a COriliSsão. Inclusi­
vé," fizemOs na ocasiãO o registrO de um prOnunciamento 
· feho pdo Sr. Ministro Hélio Beltrão, que nos pareceu do 
maior significado, um pronunciamento feito numa reu­
nião do Rotary, na cidade de Salvador, em que S. Ex• se 
preocupava com três pontos: o problema do mercado in­
terno, o problema do desperdício e o problema que S. 
Ex• chamou de concentracionismo. São teses das mais 
alta importância e, no caso, concordamos exatamente 
com a opinião expresSa pelo Sr. Ministro da Previdência 
e da Desburocratização; e eu dizia, então: quem sabe se 
nós não estávamos falhando exatamente em motivar, em 
estimular esse debate sobre esses pro_blemas que estão 
exatam_ente colocando hoje em sobressalto toda a popu~ 
lação brasileira, que são as soluções dos problemas eco~ 
nômicos. Dizia eu, também, que nós temos- todo mun~ 
do sabe disso - restrições nas nossas prerrogativas dele­
gislar,_e temos também restrições de nossas prerrogativãs 
de-rLScã.llzar. Mas, não temos-qualquer restrição na prer­
rogativa de opinar, e se não estamos opinando -como dl:­
verfamcis é exclusivamente por culpa nossa. Eu queri~ 
então, objetivamente, propor à Comissão, porque acho 
que n6s temos inclusive que acabar com esse temor de se 
discutir os problemas nas comissões permanentes, por­

-que o Que se faz nos grandes parlanlentos do mundo das 
nações praticamente desenvolvidas é trazer, e é essa pro~ 
posta que eu faço, o Sr. Ministro Hélio Be1trão, para vir 
explicitar a tstã COniissãO eXãtamente O se-u ponto de vis~ 
ta já definido nesse pronunciamento que fez em Salva­
dor. Acho que precisamos terminar, inclusive, com um 
~rto preconceito de que sempre que alguém da Opo­

--síção pede para um Ministro de Governo vir à Comissão 
ê porque quer armar alguma .. cama de gato" porque 
quer o -constrangimento para o Ministro. E não se trata 
disso, acho que n6s queremos é discutir, porque nós que 
~9JQQ~ _a_çi!Jla _c!9j_ p_~rtido§_ Q!ll~ti_ço~ n_9_~ ~ç-~o~_que_ cf~s~u_­
tlr os--problemas da crise eco·nômica brasileira. E eu que~ 
ria objetivamente fazer essa proposta para ·que se fizess.e 
um oonvite ao Ministro. Se S. Ex• estaria disposto a vir 
aqui discutir__es~ problemas, porque são problemas, in~ 
clusive, que nós temos opiniões afins, às expressas por S. 
Ex• Era mais ilo sentido de movimentar a Comissão de 
Economia, fãzer com que ela cumpra os seus objetivos e, 
quem sabe, se desse debate todo poderiam surgir propos­
tas que o Governo pudesse aceitar. t! a proposta que eu 
faço, objetiva, nõ sentido de .que se convide o Ministro 
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Hélio Beltrão para vir, numa data em que S. Ex• aprazar,-
o mais breve possível, para discutir conosco_ basicamente 
o pronunciamento que S. Ex• fez, as idéias qUe express-ou 
em Salvador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
peço a palavra Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARJ?OSO 
Quero, em primeiio lugar também me congratular pela 
presença do Senador Roberto Campos aqul e mais ainda 
por vê-lo remoçado depois de ter emagrecido. Acho que 
a presença do Senador Roberto CamPos, na- presidência 
,desta Comissão, já vai propiciar o início do que foi pro· 
posto, aqui, pelo Senador Affonso Camargo. Devemos 
realmente aproveitar a oportunidade para transformar 
esta Comissão numa caixa de ressonância das preocu­
pações nacionais e com esse mesmo espíritO mencíOnado 
pelo Senador Affonso Camargo, ou· seja~- nós estamos 
num momento da vida nacional em que talvez as idéias 
devam prevalecer mesmo sobre os interesses de partidos 
e, sobre as visões pessoais. Penso_ que o Sen'ador Roberto 
Campos será uma garantia nesse sentid~ nessa Comis­
são. 

E, ein segundo lugar, - não sei se é regimental, por­
que eu sou bastante jejum na matéria neófito que sou no 
Senado - eu queria pedir de público. já pedi particular­
mente ao Senador Roberto Campos a possibilidade de 
nós termos uma reunião amanhã às 1 I :00_ horas aqui, 
porque existe um projeto que teiího que relatar, a respei­
to da questão dos limites dos individamentos dos Esta­
dos. O Banco Central remeteu-nos e nos deu a possibili­
dade de discutirmos o assu-nto, a matéria quê é de- muito 
interesse para vários Estados, inclusive, para o Estados 
que eu represento, que é o Estado de São Paulo; Pediria 
então a paciência e a boa vontade, Srs. Senadores, para 
uma reunião aqui, amanhã, se o Senador Roberto Cam­
pos concordar. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto CampoS)- Concedo 
a palavra ao Senador José Lins. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, quero- nie -cOn­
gratular, em nome do meu Partido pela presença de V. 
_Ex• no Senado e na Comissão; V. Ex• representa- o me­
lhor da política, da inteligência e experiência parlamen­
tar. O trabalho de V. Ex• pelo Pais, ao longo dos anos, 
devido ao conhecimento que tem de toda problemática 
internacional, pela visão macroeconômica da questão 
brasileira, trará uma enorme contribuição ao Senado e à 
Comissão. Esperamos que V. Ex• encontre um ambierite 
adequado para mais essa experiência que V. Ex• está vi­
Vendo. Para nós é_ realmente um prazer imenso tê-lo no 
Senado, bem como presidindo esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Er,nbora, Sr. Presidente, 
o Líder José Lins, tenha se manifestado em nome do meu 
partido, do nosso partido, todavia, quero, tambénl, em 
meu nome pessoal me congratular, com o retorno de V. 
Ex• às suas atividades parlamentares. E não poderia dei­
xar de render a minha homenagem, também, à maneira 
sábia c_oin que O nosso prezado colega Severo Gomes 
conduziu os trabalhos durante a sua ausência. E quero, 
também, nesta oportunidade endossar as palavras do Se­
nador Affonso Camargo e do Senador Fernando Cardo­
so, no sentido em que nós agilizarmos e darmos outra di­
mensão a esta importante Comissão, que é a de Econo~ 
mia. Erain essas a-s minhas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado. 

O SR. SEVERO GOMES- Peço a palavra, ~r. Presi­
dente. 
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O SR.PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. SEVERO GOMES- Eu queria, também, dar 
as -boas vindas ao ilustre Senador Roberto Campos. Tra­
b8.Ih8.mos jUntos, já se cruzaram os nossos Caminh~s por 
esses vinte anos de vida pública e posso dar o meu teste­
munho da importância para o Senado_ e para esta Comis­
são de sua presença. Seja bem-vindo, Senador Roberto 
ca-mPos, e- também quero fazer minhas as palavras, a 

___ --:: __ p_roposta do Senador Affonso Camargo, de tal mo~o que 
- a nossa CoinfSSaó -possa re-almente dar passos largos no 

esclarecimento nos debates das grandes questões que 
aflingem O País~ n~ma hora crucial como a que estamos 

- vivendo, Muito obrigado. 

O SR. GABRIEL HERMES- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Pois não Senador 
Oabriel H~rmes. 

O SR. GABRIEL HERMES- A propósito do convi­
te ao Ministro, pois não seria nem uma convocação, te­
nho exemplo da C~missão de Minas e Energia, que te­
nho a honra de presidir. Já ouvimos entre outros respon­
sáveis pelos nossos setores de administração, o Ministro 
das Minas e Energia, o Presidente da ELETRONORTE, 
e o- Secretário-Geral do Programa Carajâs. O Programa 
Carajâs é de uma dimensão imenSa, e devo dizer que só 
com relação !lO estudo do ouro que nós não temõs nem 
programa e nem política do ouro no Brasil, e temos o 
problema difícil de aproximadamente 400 mil garimpei­
ros, na luta contra a nossa necessidade de transformar o 
ouro, finalmente, em pesquisas industrialiZadas. Já que 
enquanto nós caminhamos pela área, no ano passado, de 
24 torletadãs apenas, tiradas do chão, e umas 100 ou 120 
com contrabando, a África do Sul, no ano que produziu 
menos, obteve 12 bilhões de dólares, com 760 toneladas. 

Devo dizer que recebi, nesse período pequeno 2 meses 
de atividades de Com_issão - até ontem eu estav~ con­
tando -72 manifestações, não só de empresas como de­
partamentos-etilstituições relacionadas só com um dos 
minérios, o ouro. 

De forma que eu me congratulo. Acho que é neces­
sário agilizar a Comissão. O povo que nos mandou para 

_cá está olhando a nossa atividade. _Eu m«; congratulo e 
acho que ê muito bom que, na Comissão, haja a oportu­
nidade da conversa, digamos, da pergunta, da resposta, 
do debate tranqij:ilo, sereno, respeitoso, e que não provo­
ca aquela quase que tristeza de se fazer uma pergunta no 
plenário,- se ter uma resposta e cessou. 

__ Por!,anto, congratulo-me com o convite, o estímulo, 
dando ·o exempl~ do que está ocorrendo ·na minha Co­
missão. · 

O SR.JOSa. LINS- Sr._Presidente, tendo que me re~ 
tirar, eu gostaria de deixar a minha opinião sobre essa 
resposta do nobre Senador Affonso Camargo. 

Eu estarei de pleno acordo com o convite, a Comissão 
não pode convocar, mas,· o convite ao Ministro Beltrão, 
se for para falar sobre problemas do Ministério de S. Ex• 
Se for para falar sobre assuntos de outros miriistérios, eu 
sou contra. _ 

O SR. JOÃO ÇASTELO- Sr. Presidente, eu gosta· 
ri~_, inclusive na presença do Senador José Lins, também 

-de ser solidário aOs- demais companheiros, quando fazem 
vOtos de boãS vindas a V. Ex• qtie, sem dúvida, sêrá um 
grande companheiro na ComisSão de Economia, a·-presi­
d.ir;í com o Prilh_a_ntismo que sempre" teve, e será muitO ú~ -
til a todos nós pela experiência que, por certo, haverá de 
trazer aqui, no sentido de nos ajudar nas tarefas dificeis, 
sobretudo na época atual. 

Fazendo referência ao problema colocado pelo Sena­
dg~José Lins, eu quero diZer a V. ~x•, apenas comple­
mentandO, que o ·senador José Lins peilse como eu, de 
que convidar o Ministro Hélio Beltrão para que S. Ex• 
venha a esta Comissão tratar de assuntos de outra área, 
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seria uma descortesia para com os miniStros daquelas 
outras áreas, sobre cujos assuntos s·. Ex• aqui tratasse. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO - Pois não, 

O SR. AFFONSO CAMARGO- O que eu coloquei 
foi o seguinte; O Ministro Hi:lio Beltrão fez um pronun~ 
ciamento público, divulgado pelos jornais de maior ex~ 
pressão no País, em Salvador, em que S. Ex• aborda 
problemas econômicos, inclusive analisa aquilo que con­
sidera os gargalos da economía brasifeira. Então, um 
pronunciamento da maior importância, feito no Rotary 
de S3.tvador. Elltão, pareCe-me que, desde que o pronun­
ciamento_ foi público, não há porque, nós que- somos da 
Comissão de" Economia e o pr-onunciamento de S. Ex• foi 
s.abre economia, de que viesse aqui e o repetisse. Não há 
nenhum tipo de constrangíffiento. Inclusive o Sr. Minis­
tro se achar que não deva vir, S. Ex~ não virá. Mas, acho 
que S. Ex• fez um pronunciamento sobre problema eco­
nômic4?, e nada melhor do que a Comissão de Economia 
-para que S. Ex~ venha aqui explicitar esse pr-oblema. 

O SR. JOÃO CASTELO - Acho que o nobre colega 
talvez não tenha interpretado a minha colocação em adi­
tamento à colocação_ do colega José Lins. Porque eu 
acho que nós trazennos a esta Comissão o Ministro de 
uma área para tratar de assuntos de áreas completamen­
te diversas, áreas de outros ministros, sem trazer aqui an­
tes os ministros das áreas respectivas, eu acho uma desa­
tenção, uma descortesia. 

-Concordo plenamente com o ponto de vista do nobre 
colega. Façamos o seguinte: conVidemos inicialmente o 
ministro da área e depois convidemos o Ministro Hélio 
Beltrão, como qualquer outro ministro para aqui tratar 
de um assunto que já foi tratado anteriormente pelo Mi­
nistro competente do setor. 

Essa é a colocação que me parece que foi feita pelo Se­
-nador José Lins, e que acho que tem razão de ser. Eu não 
quero é que seja dada uma interpretação diferente desta 
Comissã_o,_ nerii do coovite bem intencionado de V. Ex• 
Pelo contrârio, estou de acordo com o convite de V. Ex• 
Agora, quero sugerir que se convide antes então os nli~ 
nistros das áreas _econômicas, das ãreas fmanceiras, para 
que não se cometa uma desatenção. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO - Pois não. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Ocorre é que-o 
Ministro Gatvê~s esteve há poucos dias- no plenário d_o 
Senado, e o Ministro Delfim Netto virã nos próximos 
rlias ao plenário do Senado. 

O SR... JOÃO CASTELO.:.... V"amõs aguardar. Sugiro 
a V. Ex~ que aguardemos a vinda do Ministro Delfim 
Netto, e depois que os dois tiverem vindo ao Senado ... 

O SI-, AfFONSO CAMARGO- Mas, concordo, Sr. 
Presidente, cju"e o convite seja feito aO Ministro Hélio 
Beltrão, após a vinda do Ministro Delfim Netto, e acre­
dito que isso já iria ocorrer porque jâ CStâ inclusive mar­
cada a vinda do Ministro Delfim NettO, eu não sei qual é 
o dia. 

O SR. JOÃO CASTELO- Dia 17 de maio. 

O SR. AFFONSO CAMARGO~.::.: El1ião, concordo 
que a vinda de S. Ex' seja depois do dia 17. NãO há 
problema algum com relação a isso. 

O SR. JOÃO CASTELO-- Isso é c-onstrangedor para 
o Ministro Hélio Beltrão. Acho que V. Ex• como eu, que 
somos admiradores do Ministro Hélio Beltrão, não de­
vemos--colocá-lo numa situação talvez constrangedora, 
de vir a esta Comissão tratar de assunto que não diz res-
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peito ao SCQ._Ministério. Quero apenas fazer uma ponde­
ração a V. Ex• Eu jamais seria contra a· vinda _aqui de 
uma pessoa tão ilustre e de tão prático objetivo cQmo o 
Ministro Hélio Beltrào, porque ouvi-lo é sempre um pra­
zer muito grande. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Preoidente, só. 
para então completar a minha proposta. Pensamos na 
vinda de S. Ex• exatamente porqueõs Ministros da área 
econômiCa virão ao plenário -do Senado, mas o nosso de­
sejo inicial era de que os Srs. Miriístfos vleSSe_ni à_Comls_­
são. Mas por motivos outros, iií.clusive da maioria, ficou 
decidido que viriam ao Pleriârio do Senado. 

InsiSto, porque acho que quando o Minist1o Hélio 
Beltrão lançou publicamente uina análise, inclusive suas 
preocupações com o problema econômico, S. ExJ jog"ou 
o problema na opinião pública. E acredito que a ComiS­
são de Economia tent"todo O-direito, até o dever, de pro­
mover esse debate, que é altamente salutar para isso. 
Agora, evidentemente, não ·queremos criar nenhum tipo 
de constrangimento de trazer aqui o M inist:i-0 Hélio Bel­
trão antes da vinda do Minist.ro Delfim Netto, poderia 
ser na segunda quinzena do mês. Esse problema de datas 
é oportunidade do Ministro, S. Ex• é quem vai estab_ele­
cer. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto .Campos) - Tem a 
palavra V. Ex~ 

O SR. BENEDITO FERREIRA:- Sr. Presidente, a 
par das nossas boas vindas, já expedidas pelo nosso 
Líder, eu gostaria de colocar com V. Ex• e com os ilus­
tres colegas, que não vai em míffi, de maneira alguma, o 
entedimento que o Senador Affonso Camãrgo tenha o 
propósito de fazer uma intriga -entre-o- Mínistro Hélio 
Beltrão e os demais ministroS da área econôffiica. Mas, 
se toda vez que um homem piJ.bUco culminado por inda· 
gações de repórteres, qUe ri6S conhecemos, sabemos 
como eles tentam realmente arrancar respostas dos notá­
veis, se formos convQcar um desses notáveis porque 
abordou um deterrqj_n_ado tema, que não diz respeito a 
sua área, e S. Ex• não virá aquí como· Ciaãôão e sim 
como Ministro de Estado. Sei que o prop6sít0 -do Sena­
dor Affonso CamargO' nãO é fazer uma iô.tr1gã:. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Permite-V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Eu gostaría sõ de 
concluir o raciocínio para que v: -Ex• se situasse. 

O SR. AFFONSO CAMARGO.:... e:que V. Ex• colo· 
cou o problema de repórter, não é o problema de repór~ 
ter. Foi um prOnunciamento feito ri um á sole"ii1dade, um 
pronunciamento feitO por escrito, não foi por acaso, fôi 
um pronunciamento que S. Ex' fez deliberadamente. 

O SR. BENEDITO -FERREIRA- Li com uma certa 
superficialidade a matéria, e realmente eu estava imagi­
nando que tinha si~o numa entrevista, que S. Ex• tivesse 
tido abordada pela imprensa. Mas, de qualquer forma, 
nada impede que S. Ex•, de público, faça algumas colo­
cações que estejam inseridas no contexto da área especí­
fica de outro ministério. Mas, creio que trazermos áqui o 
Ministro para tratar de assuntos que não dizem respeito 
especificamente a sua áiêa, e S. Ex• Virã aqui realmerite­
na condição de Ministro de :estado, sem dúvida alguma 
deixarã o MinistrO constrangido. E nada impede que o 
Seriador Affonso Camargo, e a Comissão ~ as.sim o em­
tender que S. Ex• aqui venha para falar sobre as ativida­
des específicas dos seus dois ministérios, DC<$burocrati­
za-ção e Previdência Social, nada impede que o Senador 
Affonso Camargo lhe indague. Mas, S. Ex• vir aqui con­
vidado para o temário espeCífic-o de uma matéiiã -que 
não lhe diz respeito, realmente não fica bem. E nós po­
deríamos nos poupar e poupar o Ministro desse posicio­
namento, que terá conotação, desculpe-me o Senador 
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Affonso Camargo, mas terá conotação, realmente, de 
uma intriga entre o Ministro, ou pelo menos de ingerên­
cia entre o Ministro e a ãrea _que realmente não lhe diz 
respeito. 

De sorte, Sr. Presidente, que a minha prOp<!_sta, acom­
panhando o raciocíniO do Senador José Lins, é que S. 
_Exf aqui compareça para alegria nossa, tratar especifica~ 
mente dos problemas _das ãreas que lhe são pertinentes. 
Agora, sem dúvida alguma, nada irá impedir que nós, 
membros da Comissão, façamos perguntas que realmen-
te acharmos ql!_e são pertinentes.,_ ~ -

Q SR. PRESIDENT.~ (Roberto C~mpos) --:- Parece 
haver duas teses que_ se defronta, a primeiia_é uffi cOnvite 
ao_ Ministro Hélio Beltrão para falar urbi et orbi, como 
parece ter fala~~ no Rotary Club. A_ outra é_a de_ que o 
convite seja específico, para tratar de assuntos das ãreas 

---de cOmpetência do Ministro, a saber, Desburocratização 
e Previdência Social. 

O problema não é de precedência, o problema é de 
ãrea de competência. 

Se queremos ouvir um Ministro de Estado ele deve fa­
lar sobre a sua área. Se quísermos ouvir um cidadão o 
problema é diferente, podemos ouvir vários cidadãos 
sobre-Os mais diversos assuntos. Desejaria cÇ>locar o 
problema num outro contexto, através de uma solução 
conciliatóii:i. 1:: minha intenção se isso merecer a apro~ 
vação dos membros da Comissão de Economia, começar 
um CiClo de ·audiências e debates sobre um tema que me 
parece absOlUtamente crucial e que releva de competên­
cia de vãrios Ministérios, a saber, a reforma tributária, 
pois-poucos assuntos me parecem de tanta relevância. 

Na ocasião ouviríamos os Ministros da área econômi­
ca e ouviríamos, também, o Ministro da Desburocrati­
zação e da .Previdência Social, porque a previdênCia so­
cial ê toda baseada em contribuíções para fiscais. E um 
dos nossos problemas é avaliarmos o-peso fiscal global, o 
que iriclui contribuições para fiscais. 

Teríamos assim oportunidade de ouvir Q_ Ministro _ 
Hélio Beltrão sem essa preocupação de limitação de área 
de competência e em torno de um tema muito mais rele­
vante de que elocubrações sobre o nível geral da econo­
mia, receitas Keynesianas e coisas de outra natureza, que 
realmente não estão na_área de competência estrita do 
Ministério de Desburo_cratização. 

Uma discussão_ sobre reforma fiscal permiti-nos-ia 
amplo panorama nos diferentes pontos de vista. E seria 
uma coi.Siinaís orgânica, pois ouviríãfnos fisca1istas, Mi· 
nistros, contribuintes· e coris_uinidores .. 

Parece--me, então uma ocasião mais própria para ter­
mos uma visita ilustre como a do Ministro Hélio Beltrão. 
Sou, entretanto um servo da Comissão. Se preferirem de~ 
cidir por votação qual o tipo de convite a fazer certamen­
te não me cabe objetar. Se prefirem a minha solução, 

_esta consis~e Simplesmente em inserirmos o convite ao 
M.inistrõ Hélíõ- Beitrão num contexto mais geral de au­
diências sobre desburocratização e descentralização tri­
butária. Afuial de contas S. Ex• tem se esfOrçado, e he­
r<?icamente, todos testemunhamos para desburocratizar 
papéis, embora o êxito seja forçosamente limitado, pois 
o que se tem que desburocratizar é o poder decisório_ e a 
distribuição de rendas, sem que o esforço é nobre mas 
exíguo em seus resultados. 

Proponho então à Coriiissão que decida sobre se prefe­
re cOnvída{ o Ministro Hélio Beltrão, e aí temos três al­
ternativas: convidá-lo para uma discussão urbi et orbí, 
convidá-lo para discussão de assunto de sua pasta especí­
fica ou relegar o convite para uma oportunidade mais 
ampla que seria a discussão da reforma tributária. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Peço a palavra Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO .,- Da minha parte, 
acho que seria interessante ouvir o Ministro, mas con-
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corda que para evitar qualquer tipo de constrangimento 
que se faça o convite sobre a matéria desburocratização 
onde também se atingiria um dos pontos que S. Ex• in5-fs­
tiu muito que é o chamado concentracionismo, quer di­
zer, a necessidade de descentralizar, que V. Ex• citou. 

Eu concordaria com a Proposta do Senador Benedito 
Ferreira de que -s. Ex~ viesse para tratai desse assunto 
que é"da sua área, do Ministério de Desburocratização. 
Depois S. Ex• virià, -põsteriorrilente, nesse cicJo qtie V. 
Ex• pretende fazer, que evidentemente é muito importan­
~. taffibém, para uma refoima úibutáríil. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Em face da colo­
cação que- V. Ex• acabou de fazer eu realmente tenho que 
rever, por([ue eu não tinha atinado que V. Ex• tivesse o 
apetite e aqui chegasse já trazendo idéias que realmente 
estavam nos faltando. 

Acho que não há tema mais urgente e mais momento­
so e que nos angustie mais no·s Estados do que essa mais 
que retardada reforma tributãria. Logo tenho fundados 
receios Que d-esperdiçássemos a oportUnidade, porque, 
evidentemente um homem muito ocupado c_omo o Mi­
nistro Hélio Beltrão, S. Ex•_ não -poderia estar conosco 
tanto quanto nós desejaríamos. Em face do exposto, eu 
creio que a proposta de V. Ex~ ê a mais abrangente, 
oportuna e feliz. 

Eu ficaria então com essa alternativa que o Ministro 
Hélio Beltrào comparecesse à Comissão, a seu convite, 
quando V. Ex• dentro desse esquema de discussão e estu­
dos sobre a reforma tributáliã, S. Ex' aqui viesse nos tra­
zer a luz da sua experiência. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O Sena­
dor Affonso Ca_mã.rgo aceitaria esse posicionamento ou 
insiste no convite individual e agora ao MinistrO Hélio 
Beltrão. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Insisto,já sabendo 
que sou minoria, Sr. Presidente. Não tenho nada contra, 
acho que esse ciclo da reforma tributária é fundamental, 
mas eu gostaria que o Ministro Hélio Beltrão viesse duas 
veie~, mas, não é possí_vel porque,Jâ percebo que a maio­
ria vaíVotar pela sua propo!>ta. Não tenho nada contra a 
proposta, de V. Ex•, apenas gostaria que o Sr. Ministro 
viesse mais de uma vez aqui. 

Eu l!lanteria a minha proposta mesmo sabendo _de an­
temão que ela vai ser derrotada. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Se não 
houver maiores objeções alistaríamos o Ministro Hélio 
Beifrãê) CC:)íno" um dos principais contribuintes para·o-de~ 
bate sobre -desconcentraÇão tributária o qUe lhe âãi'â 
oportunidade rle versar os diVersos assuntos da ârea. 

O -Senador Affonso Camargo fez comentário sobre o 
papel das Comissões. Concordo plenamente com S. Ex•, 
que as Comissões devam ser dinamizadas. Elas são mais 
adequ'ª-das que o Plenário para um debate racional. Não 
vou ao ponto cínico do meu antigo amigo e Senador pro­
vecto que dizia que os plenários são o apogeu da paixão 
e o perigeu da razão. Mas acredito que é verdade que nas 
comissões se consegue um trabalho mais racional e orde-
n~do. _ - . 

Hã dois tipos principais de comissões legislativas; um 
enfoque tradicional anglo-saxão . "des comissions ofin~ 
quiry" erri que as comis&ões têm basicamente duas 
funções: de form_ar a opinião pública, promovendo um 
concenso público para orientar o governo, em decisões. 
Outra, que é discutir as peças legislãticas que depois e, 
custaram-em mandatos para o governo. 

Alguns parlamentos como o italiano avançam mais. 
Devido à fragmentação partidãria torna-se tão dificil ex~ 
trálr âecisões do plenãrio italiano, que as comissões pas~ 
saram a ter em alguns casos funções diretamente legisla~ 
tivas, quer dizer, há uma delegação legislativa dO$ pie~ 
nâfióS ãs comissões. 

Acho que este não será o nosso caso. É extremamente 
improvãvel e talvez indesejável adotarmos o modelo ita~ 
liano, mas, certamente as comissões p-odem exercer um 
duplo papel: formar a opinião pública e reformar a opi~ 
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nião do Governo, independentemente das peças legislati­
vas que produzam. 

Na praxe legislativa brasileira uma coisa pela qual te­
nho franca ogeriza é o noine Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Como Ministro de Estado, como o Presidente 
do BNDE e em vârias oUtras encarriações, fui Vítima de 
vârias Comissões Parlamentares de InquéritO. O próprio 
nome me é repugnante. 

Inquérito um termo judicial e policialesco. Muitas das 
comissões a que compareci tinham evidentemente o âni-· 
mo de inculpação e não um ânimo de busca de verdade. 
Preferia que essas comissões fossem chamadas CPA -
Comissão Parlamentar de Anâlise, - nem go~taria de 
substituir o ânimo de inquérito pelo ânimo de investi­
gação. 

Comissão Parlamentar de Inquérito é simplesmente 
uma má tradução do termo saxão inqulry- que signífica 
não inquê:rito, -policial ou judicial, tqas, simplesmente 
análise. O nosso legislativo estâ' viciã:do de uma mania 
judicial. Já há pré--julgamento de culpa na própria consR 
tituição das comissões parlamentares de inquérito. Por 
isso me par~ preferível o termQ. ucomissão parlamentar 
de análise'' visando à busca da verdade sem nenhuma co­
notãção judicial. 

Antes de levantar a sessão, gostaria de agradecer aos 
Senadores que aqui me· acolheram tão gentilmente com 
encômios que certamente não mereço. 

Espero que essa acolhida gentil e calorosa continue 
sem abatimento, depois que eu começar a falar, e não 

· sou famoso nem pela ambivalência de posições, nem por 
, palavras melífluas. 

Espero que a nossa amizade sobreviva ao debate de­
mocrático. 

Amanhã teremos urna reunião às 11 horas para tratarR 
mos do assunto levantado pelo Senador Fernando HenR 
rique Cardoso. 

Muito Obrigado. 

COMISSÃO DE ECONOMiA 

& Reunião, realizada em S de maio de 1983 
- EXTRAORDINÁRIA -

Às onze horas do dia cinco de maio de mil novecentos 
e oitenta e três, na sala de reuniões da Comi_s_são, Ala Se­
.Uador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores Roberto 
Campos. Presidente, Benedito Ferreira; João Castelo, 
Severo Gomes, Affonso Carn.ãrgo. Pedro Simon. José 
Lil!s. Lomanto Júnior e Fernando Henrique Cardoso, 
reúne-se a Comissão de Economia. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Srs. 'Senadores Luiz Ca­
valcante, Jorge Kalume, Albano Franco e José Fragelli. 
Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior. que é dada como 
aprovada. Passa-se à apreciação do único iteril cOnstante 
da pauta, OficiQ, .. S .. Nv 15/83 - Do Sr. Presidente do 
Banco Central do Brasil, solicitando ai:!' Senado Federal, 
em face do que preceitua o art. 42 incisos IV e VI da 
Constituição, orientação definitiva a ser observada 
quanto aos critérios estabelecidos pelas Resoluções n' 
62, de 1975 e 93 de 1976, do Senado Federal, bem como 
da Resolução n' 345, de 1975, do Conselho Monetârio 
Nacional. Relator: Senador Fernando Henrique Cardo­
so que apresenta parecer que conclui no sentido de ser 
oficiado ao Sr. Presidente do Banco Central do _Brasil, 
comunicando que o entendimento do Senado Federal 
vem sendo o mesmo adotado por aquela autarquia, e 
ainda, que é possivel, interpretando a Resoluçãó nq 
62/75, não considerar os montantes dos empréstimos 
contra[dos com base na Resolução nq 63, do Banco Cen­
tral, para fms de cômputo dos limites da dívida interna 
dos Estados e Municípios. Colocado em discussão, a Co­
missão sugere a aprovação da primeira parte do parecer,· 
que é acatada pelo Relator, ficando, então, aprovada a 
redação oferecida pelo Sr. Senador Fernando Henrique 
Cardoso, exceto as expressõe~. "e, ainda, que é possíVel, 
interpretando a Resolução nq 62/75, não considerar os 
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montantes do emprêstimos contraídos com base na Re­
.so1uçãQ nq 63 do Banco Central, para fins de cômputo 
dos limites da dívida interna dos Estados e Municípios". 
Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente determina 
que as notas taquigrâficas tão logo traduzidas sejam 
publicadas em anexo a esta Ata e dâ por encerrados os 
trãbalhos, lavrando. eu, Francisco Guilhenne Thees Ri­
beiro, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e 
aprovada será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE ECONOMIA, REALIZADA EM},S-83, 
QUE SE PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORI­
ZADA PELO SR. PRESIDENTE. 

ID.tegra do aPanbamfnto taquigráflco dã reunião 

PREs!OENTE:.ROBERTO CAMPOS 
VICE-PRESIOENTE: SEVERO GOMES. 

0 SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)·- Declaro 
abertos os trabalhos da Comissão. 

·O único item· da agenda é o relativo à solicitação ao 
Senad·o FedCrat, Para que.defma os cri~rios a serem o~~ 

-servados quando da aplicação das ResoluçõCs n<is 62/75 
. e 93f76, do Senado Federal. 

O Relator é o Senador Fernando Henrique Cardoso, a 
quem concedo_ a palavra. 

RELÁ TOR (Fernando HenfiquC Cardoso) -Como é. 
o único item ·da pauta e como· se trata: de uma matéria 
complexa, Vou ler o meu relatório para que todos os Srs. 
Senadores tomem conhecimento e não se vote apressada­
mente: 

(Leitura do parecer) 

Da Comissão de Economia, sobre o· OfiCio Q'1 S-
15, de 1983 (o' 552/83- na origem) do Senhor Pre­
sidente do !)a~ C~ntrai _do Brasil, solicitando ao Se­
nado Federal, em face do que preceitua o art. 42, lnci~ 
sos IV e VI da Constituição, orientação definitiva a 
ser obse~da quanto aos critérios es~belecidos Pelas 
Resoluções n' 62, de 1975 e nq 93, de 1976, do Senado 
Federal, bem conto da Resoluçio ãq -345, de 1975, do 
êonseuio Monelúio Nacional". -· 

Relator: Senador Femudo Henrique .Cardoso 

O Senhor Presidente do Banco· Centrai' do Brasil enca­
minha ao exame do Senado Federal, pleito fo~~uladO 
pelo Governo do Esta:do de SãO Paulo (telex anexO), vi­
sando, Por parte daq.Uela Autarquia, o correto posicio­
namento cOm referê~cia às garantiãs oferecid!ls pelos Es~ 
,tados e Muiliclpiós às éntidades da admiiristração indii'e­
ta (empresas de economia mista, fundações, autarquias 
Ctc.). · - .. · 

2. o·parági'afo úitico do art. t• daRe~. n"' 62, de 
.1975, que;:. "dispõe sobre operações de crêdito dos Esta­
dos e Municípios e fixa seus limites e condições, estabele­
ce no art. 1•,_ parágrafo único quÇ;, ''subordinani-se, tam­
bém, ao disposto, nesta Resolução as operações de crédi­
to em que sejam· inteiveriiCriteS as entidades autárquicas 
estaduais e municipais". 

3. De outra parte, foi considerada pela mencionada 
Resolução (art. 2 ... § lq) como dívida consolidada, alérD 
d~ ... toda e qualquer obrigação contraída pelos Estados e 
Municípios, em decorrência de financianiento ou em­
préstimo, ;;~, .. concessão de quaisquer garantias que repre­
sente comproniisso assumido em um exercício para res­
gate em exercício subSeqUeriteu. 

4. Assim, após a edição da Res. nt 62. de 1975, o 
Conselho Monetário Nacional, utilizando-se de dispo­
sições cOntidas na citada Resolução, nó sentido de dar 
cumprimento às determinações constantes no novo di­
ploma legal, estabeleceu quç, .. não se incluem como dívi­
da consoJidada, para os efeitos -do§ lq do art. 2• da Reso­
lução n9 62/75. do Senado Fe?eral, as garantias ofereci­
das pelos Estados _ou MunicípiOs às: 

3) suas autarquias; e 
b) demais entidades que demonstrem, a juizo do Ban­

ÇQ_ Central do Brasil, efeÚv3.S co"ndições para saldar os 
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respectivos compronüssos" (Res. n• 345, de 13-ll-75, 
item 111". 

5. As disposições acima se justificam, pois, no pri­
meiro caso -prestação, de garantia às autarquias do Es­
tado oU do Município -a dívida da Autarquia ou enti­
dade da administração indireta jâ está incluida nos limi­
tes de endividamento dos Estados ou Municípios perti­
nentes. No segundo caso, porque o Ban.co Central exa­
mina as propostas de operações de crêdito de órgãos da 
ãdmin:iS_traçãO-iridi~tã. dos Estados e Municípios, como 
uma operação normal, de endividamento. Assim, ·a pai-

- - tir do orçamento próprio realizado no exercfcio anterior, 
descontadas as -operações de crédito realizadas e corrigi­
das monetariamente até à época do exame. com base na 
Res. n9 62,_ de 1975, são ftxados os parâmetros (montante 
global, crescimento anual, dispêndio anual e responsabi­
lidade por título) ou tetoS para os compromissos que a 
entidade. poderia vir a assumir com a operação em exa· 
me. 

6. Segundo as normas para análise de projetos rela­
cionados com aRes. n9 62, de 1975, ê feito o estudo da 
capa-cidade de pagamento da autarquia, onde sua mar~ 
gem· ~e poupaílç~:f real - recursos para novos investi­
mentos -.é comparada Com o dispêndio anual com a 
dívida Cxisteilte e a originada com a operação em exame. 

7. Assim~ tanto a -inargenl para investimentos .com 
recursos próprios com o retorno do capi:tal irivestido sob 
a forma de rendas provenientes da exploração de conces­
são dos serviços são analisados globalmente, para a defi· 
niçãO final do empreendimento. 

S. Como vemos, esse tem Sido o entendimento do 
Banco Ceritral, que vem sendo acompanhado pelo Sena­
dci Federal, pois, se asSim não f~sse, a administração di~ 
reta seria enormelnente prejudicada ao prestar garantias 
às empresas da ·administração indireta, sempre carentes 
de recursOs para atender à demanda constante de novos 
serViços da COmunidade. -

9. Por outro lado, examinando a natureza dos em­
.préstimps ~ntratados com amparo na Resolução 63 do 
BACEN, observa-se que tais operações vêm sendo utili-

. zadas tão-somente para a rolagem das amortizações e · 
· custos- da divida externa, independente de sua efetiva 
conversão em moeda corrente no País. Desta maneira os 
recursos via Resolução nq 63 do BACEN não geram, in­
felizmente, investimentos produtivos, contribuindo para 
o cumpriffiCnto dos pagamentos da dívida externa do 
Brasil como um todo. Em resumo para os estados e mu~ 
nicipioS·~ os ~préstimos via: Resolução 63 se caracteri­
zam Como uma operação contábil. 

10. Devemos ainda considerar como fator agravante 
a esta situação a recente- maxidesvalorização do cruzeiro 
em rev-e~ro deste ano. Assim, os Governos dos Estados 
e MunicíPios foram duplanlente penalizados: em primei~ 
ro lugar com o crescimento da sua própria dívida (admi­
nistfaçâo direta); em segundo lugar com as garantias e 
avais Prestados às suas empresas para contraírem em­
préstimos externos. Esta grave situação presente ocorreu 
de ·maneira semelhante Do final de 1979, por ocasião da 
maXidesvalorização do cruzeiro em nível idêntico ao des­
te ano. Naquela ocasião o Governo do Estado de São 
Paulo solicitou ao BACEN a exclusão no cômputo da 
·dívida .consolidada intérna, as garantias prestadas às 
suas principais e'mpresa:s de economia mista e órgãos da 
administração indireta, em operações de repasse de re­
. cursos externOs ao amparo da Resolução 63/67, no mon­
ta.D.te equivalente. A USS 842,297,087.00. Este pleito foi 
á.tendido através do oficio DEDIP/DIVEM n_, 1.655 de 
maío de 1980. Assim, a partir daquela data em carâter 
excepcional foi autorizada a exclusão pleiteada e desca­
racterizada tais operações para efeito de cálculo do mon­
tante da dívida do Estado (Item I do artigo 2 da Reso­
lução nq 62 de 1975 do Senado Federal). 

11. Esta medida de caráter excepcional para atender 
urgente Situação em ,1979, está se fazendo necessária na 
presente conjuntura. Desta forma, se o Senado Federal 
aSsim entender, poderá, como fonte ordenadora, autori­
zar o Banco Centfal do Bfasil, para que adote idêntico 
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tratamento em casos da mesma espécie, não consideran­
do os montantes (garantias) dos emprêstimos contraídos 
com base na Resolução n9 63, do Banco_ Central, para 
fins de cômputo dos limites da dívida interna dos Esta­
dos e Municípios. 

12. Outrossim, consideramos necessária a elevação 
do nível de dispêndio anual com_ a respectiva amorti­
zação da dívida consolid;ida dos Estados e Municípios 
(Item 111, art. 2<~ daRes. n'i' 62/75), pois, no caso do Esta­
do de São Paulo, o limite de 15% (Item Ill) estã impossi­
bilitando totalmente_ a expansão do seu endividamento 
interno, visto que apresenta no item UI - dispêndio­
anual-, saldo negativo da ord_em_ de Cr$ 12,7 bilhões já, 
no início do ano, com uma conseqüência imçdia~a_ da_~~~ 
tima maxidesvalorização do cruzeiro. 

13. Entretanto por ocasião do reexame da Resolução 
n9 62, de 1975, creio ser o momento oportuno para elevar 
esta margem de endividamento dos Estados e Munic.í_-: 
pios. 

14. Como conclusão de nosso parecer, propomos 
_sej_a_ º_fiei~~~ _a~-~_er_t_l:t~~--~~idente Qo B<;lllCÇl Çentral <do 
Brasil, comunicando que o-enteRdirD.Cnto do Senado Fe­
deral vem sendo o mesmo adotado por aquela Autarquia 
(Item IH da Resolução n"' 345~ de 13 de novembro de 
1975) e, ainda, que é possível, interpretando a Re_~olU_iiõ 
n<1 62, não considerar os montantes dos empréstimos 
contraídos com .ba._se na_ Resolução n'i' 63 do Banco Cen­
tral, para fins de cômputo dos limites da dívida interna 
dos Estados e Municípios. 

ESte o--meti parecer~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto.Campos)- Em dis­
cussão o parecer. 

O SR.JOS~ LINS- Peço a palavra, para discutir, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra, para discutir, ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSI! LINS- Sr. Presidente, esse problema do 
endividamento dos Estados e Municípios, já tem, hoje, 
um duplo enfoque de análise no Senado. Hâ alguns tipos 
de empréstimos qtie são considerados intralimites ~ ou­
tros que são considerados ~xtralimites. Empréstimos 
para os t'}uais se faz Uma anãlise circuristanciada das con­
dições de endividamento da entidade e empréstimos con­
siderados de natureza social, para os quais o Senado pra­
ticamente fecha os olhos. Evidentemente essa é uma po­
sição_um tanto irracional porque, no final das contas, a 
entidade vai ter que cumprir as suas obrigações contra­
tuais, qualquer que seja a natureza na qual ou o tipo em 
que a operação foi enquadrada pela resolução. O mo­
mento atual é de muita dificqldade, dificuldade; porque 
quase todos os Estados têm déficits altos, têm problemas 
para conseguir recursos, não só_ para rolar suas dívidas, 
mas até para dar andamento a um mínimo de atividades 
na ãrea ExecuJ,iva. 

Com toda sinceridade, acompanhando a leitura do pa­
recer do _nobre Senador Fernando Henrique .Cairl9s,p1 

não me convenci de quC essa nossa posição seja jw;U_cjo­
sa. Não sei, também, se hã da parte do Governo .. do Esta­
do de São Paulo alguma urgência em que adotemos uma 
posição dessa nat_ureza. Se for o caso, e não tendo o me­
nor objetivo de dificultar operações de crêdito do Estado 
de São Paulo, para a solução do seus problemas, eu op­
taria por tima decisão um tanto, digamos, acaciana, que 
seria aceitarmos, para o momento, uma indicação dessa 
natureza ao_ Banco Central, mas que_ Í!D~diatamente a 
Comissão se desse ao trabalho de re~na.lisar as ~«;:so­
luções n'lS 93/76 e 62/75~ se não me engano, que são do 
próprio Senado Federal. Já no ano passado, por mais de 
uma vez, mantivemos entendimentos com o Banco Cen­
tral, no sentido de faciljtar, de algum modo, a aprovação 
de alguns empréstimos de Estados e Municípios. Não 
vejo porque motivo discriminarmos os empréstimos da 
Resolução n' 63, porque igualmente têm que ser pagos. 
Mas, de qualquer modo, sem querer criar um problema 
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para- a· Estado de São Paulo ejã que o Banco Central jã 
operou dessa maneira para outros casos, acho que a Co­
missãO poderia adotar uma posição de tolerância por al­
guns_ dias, mas imediatamente analisar o asslifito com 
prÕ-fundidade. 

1:: o meu pensamento, Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Affonso Cámargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente, 
- mais Uma vez a importância da reforma tributária, que 

V. Ex' levantou ontem na reunião. É visível e há muito 
tempo que estamos observando e registrando na COmis­
-são de Economia, que os Estados e principalmente os 
Municípios não têm recursos -sUficientes pãrã- poderem 
exercer os seus encargos públicos. Também não quero 
criar nenhum problema aí, porque vejo que é um proble­
ma_ de urgên~a_ e de gravidade. Fiquei um pouco em dú­

--vida e queria só um pouco inais df: eXPlici:ição sobre esses 
itens 9 e 13. 

Sr .-Senador-Feroand_o __ Henri_qp_e Ç~_t:çl_qsç,_ n~_ i~~!ll-9_, 
isso quer dizer que os empréstimos provenientes da Re­
solução n'i' 63, não seriam considerad_os r;n_ais como dívi­
da'? 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
Não; itão é bem isso_. Não seriam considerados para fins 
dQs_tetos- ~elath·Q~ à~nOrif!as dq Banco Central. São dívi­
das, eviden_temente. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Mas, por que não 
seriam considerados'? 

_0-,--SR. RELATOR (Fernando Henrique Ca.I~doso)-
S. uma liberalidade, é um artifiCio, ria vet'dãde, que já foi 
adotado em 1979, por duas razões: primeiro, porque, na 
verdade, -a busci de mais empréstimos Pela Resolução n9 
6~, tem_ a v~r_ com a ___ ~'?lagem geral da dívida ... 

O SR. AFONSO CAMARGO -'- Sim, sem dúvida. 

O SR. ltELATOR-(Fernando Henrique C!i!rdoso)­
.. ' não com os interesses específicos das administrações 
estaduais. 

·o SR. AFFONSO CAMARGO"-' Aliás, sempre de­
nunciei issO; porquê OS Estádos não recebetll em dólares, 
recebem em cruzeiros. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -
Exatamente. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Quem fica com os 
--dólares_ para pagar a dívida externa é a União. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
Exatamente e, não obs_tante, esses empréstimos são com­
putados para fixar os parâmetros que definem a possibi­
lidade de o Estado emitir títulos __ de dív_ida pública. En­
tão, para esse fim é que se-cotlSfdera issO.~ Aliás, o Banco 
Çentral já tem feito, a demanda não ê só de SãO Pau_lo, é 
de vârioS :Es~ados, do Rio Grande-do _Sul tainbêm. E é o 
_que o Banco Central tem feito _ã.qui, se me permite -a 
oportunidade. O que Õ Sr. Sena'dOC José Lins disse rião 
difere substancialmente do que propus, no final, o que 
_prOpus foi -o seguinte: 4 'que nós, cOmo conclUsãO, propO­
mos que seja oficiado a,o Presidente do Banco Central, 
comunicando que o entendimento no Senado-, é Õ mesmo 
que vem sendo adotado por aquela autarquia." E aiti.da: 
Hque é possível, interpretando a Resolução_ n'i' 62f75, não 
considerar os montantes •.. " comO eles já fizeram, elo 
malS de uma oportunidâ.de. ·e Ílão propús, aquí, Conio 
conclusão, que alterássemos a norma. "Deixei no item 
anterior que, na ocasíão do reexame da Resolução n'i' 
62/1975, cremos ser o momento oportuno para elevar 
essa margem de endividamento". Não há uma discor­
dânci::t muitq grand~, porque entendo a circunstância, 
acho que é uma matéria d-elicada, que va.i'fCqUerer um 
posicionamento mais refletidb de nossa parte ... 

Junho de 1983 

O SR. JOSE. UNS - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
Pois não. 

O SR. JOS~ LINS- O problema da Resolução n'i' 63 
é Que norinalmente é utilizada para contratos de autofi­
nanciamentos. Quer dizer, o empréstimo não é feito ao 
Estado, é feíto à empresa ... 

_ 9 SR _RELATOR (Fernando Henrique Cai'doso) -
É isso. 

O SR. JOSt LINS- Mas o Estado tem que dar o seu 
aval e comprometer- recursos, seja do Fundo de Partici­
pação dos Estados, dos Municípios ou do TCM, para ga­
rantir esSas operações. Mas, de qualquer modo, é um 
aval, no mínimo, e como o aval ê: também contado como 
divida, P~ra a análise dos limites, não há nenhuma razão 
para que os contratos da Resolução n9 63, não sejam 
considerados. Ota, o que se d_â é que estamos num estado 
de coisa e rlãó db(e ser estancado exatamente no momen­
to en1: que São Pauio pede uma ajuda. Agorã, eu í'eêô­

mendaria à COmlssõiõ' que não só analisasse a situação de 
endividamento dos Estados e Municípios, o que não é 
c!jfí_~i)_, __ p_~rque t~remos a cooperação do Banco Central, 
mas que também -reall~úisâsSeiDos a posição do- Senadõ 
cOm relação à aProVação desses emPiêstimos. Há até 
quem diga que o Senado, constitucionalmente, não pode 
chamar a si o direito de aprovar emprêstimos de Estados 
e Municípios. Nós deveríamos nos limitar à- análise dos 
casos de empréstimos externos, é até uni problema -de 
arlãlise da Constituição: De modO- cj_ue, como esse 
problema já v_em sendo debatido hâ muito tempo, se-v. 
Ex• me permite, Sr. Presidente, eu sugeriria que alguma 
anâlise fosse feita pela-Comissão, para se ter\1.m melhor 
entendimento do problema. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Pois não, 
é uma sugestão vâlida. 

Ffâ alguni outro comentário? (Pausa.) 
Para que eu tenha liberdade para comentar o assunto, 

pasSá tia a Presidência ao Vice-Presidente, Senador Seve­
ro Gomes. 

-o·sR. PRESIDENTE (Severo Gomes)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto CamPos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, todos 
nós somos obviamente simpáticos a que o Governo de 
São Paulo encontre solução para seus prementes proble­
mas financeiros. Mas, temos que ter em vista a criação 
de precedentes e a generalização de normas, o que leva~ 
ria a uma total frustração dos propósitos da Resolução 
n' 62(75. 

Concordaria com o parecer-do nobre Senador Fern_a.n­
do Henrique Cardoso~ exceto no tocante ap item final. 
Na realidade, a sua proposta é dupla. Uma é que se rati­
fique a interpretação que o Banco Central até agora vi­
nha dando à Resolução n9 62/75, interpretação essa algo 
elástica, porque a Resolução n'i' 62/75, não prevê ex­
-ceções e o Banco Central vinha concedendo excepciona­
lidade em determinados casos. O Banco Central está pe­
dindo, a rigor, uma ratificação da sua Resolução n"' 345, 
no seu item 3, que consigna a possibilidade de excepcio~ 
nalidade. Estou plenamente de acordo com a primeira 
parte da proposta do Sr. Senador Fernando Henrique 
cãrdóso, a saber, que o Senado concorde em comunicar 

. ao Presidente do Banc_o Central, que o entendimento do 
Senado Fe~eral é o mesmo adotado por essa autarquia, 
no tOcante ao item·3 da Resolução n'~ 345, de 3_de no­
Vembro de 1975. Nesse caso, caberia ao Banco Central 
reconhecer a excepcionalidade da situação paulista e isto 
não seria impugnado pelo Senado Federal. 

Quai1.to à última parte da proposta, que exclui os em-
préstimOs da Resolução n'i' 63, para fim do cômputo dos 

-Jimites da dívida interna aos Estados e Municípios, equi-
-valeria, a meu ver, a um á aÕ.ulação prátiCa dos efeitos 
controladores e disciplinadores da Resolução n'~ 62/15. 
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Os empréstimos da Resol!Jção nt 63 do BACEM passa­
riam a ser a única forma de endividamento atraente para 
os Estados, quando, a rigor, o que se quer é precisamente 
que os Estados se encaminhem para outras formas de fi­
nanciamento. 

Os empréstimos previstos na Resolução n"' 63, são a 
prazo bem mais curto do que aqueles do Banc_o Interna­
cional ou do Banco lnteramericano, e com taxas de juros 
mais altas. Mas, os Estados seriam orientados implicita­
mente pelo Senado, para buscar esse tipo de acomo­
dação financeira, simplesmente para escapar ao cálculo 
dos limites. 

Cabe, também, duvidar de que os empr~timos da Re­
.solução n' 63 seja,ní exclusivamente destinados à rolageln 
das drvidas. Talve'L seja essa a situação paulista. Não o é 
no meu Estado. e acredito que também em muitos outros, 
nos quais os empr~timos São destinados a investimentos 
novos e apenas parcialmente à rolagem da dfvida. 

Por esse motivo entendo ,que não se deve generalizar, 
no momento, a exceção dada a São Paulo e acho extre­
mamente pertinente a sugestão do Sr. Senador Jos~ Lins, 

·de que se faça uma reavaliação da ResoluQãQ n'i' 62/75. 
Realmente, essa Resolução nt 62/75, é del1).3.síado restri­
tiva no tocante aó limite de 15% sobre a rec;eita líquida, 
especificamente para· pagamento de amortizações. En­
tendo que esse limite poderia ser um pouco elastecido, 
porque se tornou irreaJista. Mas esse elastecimento deve 
ocorrer no contexto de um exame mais amplo de todo o 
problema de endividamento dos Estados. 

Acredito que daríamos satisfação ao Estado de São 
Paulo, se confirmãssemos a iriterpretação do Banco Cen­
tral, que foi a riS: o r, irregUlar. Legitimariamos um trata­
mento de excepcionalidade, por parte do banco Central, 
sem, entretanto, _generalizar, nesse momento, a norma e 
sobretudo sem excluir definitivamente os eri:tprêstimos 
da Resolução n'i' 63, dos limites de endividamento, a fim 
de que os Estado& não exorbitem de suas possibilidades 
financeiras. 

Entendo a situação dos Estados e pretendo advogar 
medidas para a redistribuição de rendas em favor das 
Unidades da FederaçãO. Há dois ou três mecani_smos 
que se pode imediatamente usar, inclusive uma simples 
interpretação correta da legislação sobre o Imposto úni­
co de Combustível, que tem sido grosseirãmeri(e violada 
em prejuízo dos Estados. Mas não é este o momentci.de 
fazê-lo. 

Minha opinião é, portanto, filVofáVel à primeira pãrte 
da recomendação do Sr. Senador Ferrta:nQo Henrique 
Cardoso; mas não à segunda parte de sua recomendação. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henriqae Cãrdoso, 
Relator da proposta. 

O SR. RELATO R (Fernando Henrique Cardoso) -
Queria só lembrar que o pleito do Governo de São Paulo 
de hoje não é diferente do pleito feito em 1979, porque 
aqui tenho o -oficio do Sr. Secretário PasJore, na êpoca, 
em que se tratava precisamente do Seguinte: 

"Reporto-me aos termos dos oficios" "tais" de 24 de 
março do corrente, para solicitar a concessão dos benefi­
cios -da letra b, do item 3, da Resolução n\1 345, do Banco 
Central, visando a exclusão, no cômputo da dívida con­
solidada interna do Estado, das garantias prestadas a en­
Hdades não autárquicas, no que se refere a operações de 
repasse de recursos externos ao amparo da Resolução n"' 
63, do Banco Central": 

Isso foi concedido. A demanda é a mesma. Concordo 
perfeitamente com o que disse o Sr. Senador José Lirís, e 
com as observações do Sr. Senador Roberto Campos, e 
por isso separei a função normativa do Senado do mo­
mento de excepcionalidade. 

Concordo com as observações do Sr. Senador Rob~r­
to Campos e estaria prestes a endru;sar a: sugestão de S. 
Ex•, no sentido de uma distribuição mais equitativa da 
renda e talvez o Imposto Único sobre Combustíveis sCja 
um bom mecanismo para compensar os Estad_os das 
agruras pelas guais ,gassam. Concordo tambêm que é 
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preciso ter normas e acho que não se deve fazê-las de 
afogadilho aqui, acho que o limite de 15% ê apertado. 
Portanto, não peço a esta Comissão que coloque o carro 
adiante dos bois, mas quero apenas dizer que, na excep­
cionalidade, eu gostaria que houvesse uma expressão no 
nosso oficio ao Banco Central, que desse ao Banco Cen­
tral a faculdade de fazer isso, como foi feito erii. 1979. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Com relação à Resa­
lu,ção n' 63?. 

O SR. RELA 'FOR (Fernando Henrique Cardoso) -
~.-com relaçãO à -~esolução n' 63 ta~bém. Não quero 
que isso seja automático, isso passa pelo Banco Central, 
há um entendimento, tem que haver um entendimento 
entre o Banco Central e a Secretaria da Fazenda do Esta­
do de São Paulo. Mas, imagino que o BancO Central es­
teja pedindo o nosso apoio para uma interpretação num 
sentido mais lato. E, por isso, mencionei a Resolução n• 
63, não com o propósito de derrubar sub-repticiamente a 
ln_stmçã_Q_nt 62. 

O SR. JOS~ LINS - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
POis-não. 

O SR.-JOS~ LINS - A impressão que tenho ê: que o 
nobre Senador Roberto Campos tem razão. Q_ que se dâ 
é que,_ n'O mfnirno, os Estados estão concedendo garan­
-tias para os emprêstimos contraídos por empresas em 
colifratos de antifinanciamentos atravéS-da Resolução n"' 
63. Mas o que acho pior é que, pelo que sei, em alguns 
Estados está havendo uma controvérsia de ordem políti­
ca e talvez até algum mandado de segurança, natural­
mente por interesse nieramente político porque alguns 
Governadores teriam feito empréstimcis, ou melhor, con­
tratos de altos financiamentos com base na Resolução n"' 
63, e o eií:tendimento de alguns políticos é que eles esta~ 

---nanrexorbitando das suas próprias atribuições e burlan­
do a legislação do Senado. Então, já há precedentes nos 
Estados_que, talvez, nos colocassem numa situação um 
tailfo difícil. No mínimo, seria interessante que se anali~ 
sasse um pouco essa matéria, talvez até com os dados 
que o Banco Centraljã dispõe, porque não sei sejã há al­
guma denUncia, no Banco Central- não ê o Estado de 
V_ Ex•, V. Ex• pode estar tranqüilo quanto a isso- mas, 
estou-seguramente informado de que alguma coisa está 
havendo nesse caso. De modo que acho a sugestão do 
no-bre SenadOr Roberto Campos interessante pelo menos 
p-ãra essa cautela momentânea. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Há ainda 
algUm Sr~ Senador-que queira usar da palavra? --

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
Insistiria. Sr .. Senãdor Roberto campos, numa solução 
que expressasse-o conjunto desta Comissão, portanto, eu 
cederia a questão de não derrubarmos a Resolução n"' 63, 
numa reso[ução apressada, e pediria que se fizesse uma 
formulação, num oficio ao Banco Central, que desse 
margem ao Banco Central para que ele excluísse os em­
préstimos da Resolução n"' 63, do cômputo da dívida, 
para_ permitír que- o Estado de São Paulo passe por esse 
mOirienfõ de dificuldade. Acho que com uma redação 
bem feita ê possível dar essa latitude e, ao mesmo tempo, 
mostrar que ela é excepcional. 

O SR. PEDRO SIMON- Permite V. Ex• uin aparte? 

O SR. RELATO~ (Fernando Henrique Cardoso)-
Pois não~ -

O SR. PEDRO SIMON- Acho que a primeira su­
gestão do Sr. Senador Josê Lins poderia ser a análise da 
nossa decisão, quer dizer, nós aceitaríamos as conclusões 
do Sr. Senador Fernando Henrique Caidoso, mas ao 
mesmo poderíamos dizer qu_e_esta ComiSsão, enl-breve 

_tempo, haveria de estudar a matêria, para ter uma po­
sição definitiVa sobre o_ assunto. 
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O SR. JOSf: LINS - Outras operaç_ões deveriam es­
perar o pronunciamento -da Comissão? 

A minha sugestão seria que aprovássemos a primeira 
parte do parecer e que houvesse um entendimento, diga­
mos, a latare, com o Banco Central, para analisar a si­
tuação do Estado de São Paulo e procurar uma solução 
porque, se o Banco Central já adotou essa sistemática 
para outros Estados, não vai, agora, depender de uma 
definlção nossa para fazer uma segunda. Nesse caso, 
acho ·que um entendimento com o próprio Banco Cen~ 
trai não .. nos co~prometeria. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
Talvez se pudesse mencionar, na parte final; quando 
digo que: · 

.. E ainda que é possível interpretando a Reso­
lução n"~ 62, não considerados os montantes •.• " 

"E ainda que é possível interpretar a Resolução 
n"' 62, na linha já adotada quando de demanda se­
melhante, em 1979." 

O SR. JOSf: LINS - Quer dizer, autorizar ao Banco 
Central a 5=0ntinuar procedendo, como faz até hoje e 
aguardar instruções. Então, não vamos fazer referência a 
nada. Concede o nosso aval. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
O Banco Centrãl, na verdade, não Precisaria ter manda~ 
do para nós este Oficio. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)~ Sr. Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, se me permite um co~ 
mentário, tenho a ímpr"essão de que o simples endosso da 
interpretação elástica e irregular que o Banco Central 
vem dando à Resolução n"~ 62/75 já resolve esse proble­
ma, isso porque, a Resolução n"' 345, do Banco Central, 
ao dizer que podem ser excluídas das garantias demais 
entidades que demonstrem, a juízo do Banco Central, 
efetivas condições para saldar os respectivos emprésti­
mos, não dis_tingue entre -ás emprestimoS n"' 63, ou qUal­
quer outro tipo de endividamento. De o que o Banco 
Central deseja na prática, Seritindo-se culpado por um 
elastéiíO irregUlar, é que endossemos sua interpretação 
de Resolução n'i' 345. Mas, o problema específico levan­
tado pelo ilustre Senador me parece resolvido, de vez que 
na Resolução ito:i 345 não- se menciona qUe esse elastédo 
se aplicará unicamente a empréstimos oUtros que a Re­
solução n"' 63, e sim a todos os empréstimos, desde que, a 
jl,lízo dO Banco Central, haja efetivas condições para sal­
dar os compromissos. Se essas condições inexistem seria 
irresponsabilidade aprová-los. 

Tenho a impressão, e~tão, que, se aprovarmos a pri· 
meira parte de sua proposta, jâ, automaticamente, esta­
ria cobertO o Propósito de obter alguma acomodação em 
relação à Resolução n'~ 63. E certamente a proposta do 
Sr. Senado_r José Lins de que reexaminemos toda essa 
questão de limites é uma prOposta importante. -Ternos 
que fazê-lo porque vamos ser assediados com inúmeros 
outros pedidos de Estados. 

Há algum outro Sr. Senador que deseja usar da pala­
vra'! 

O Sr. Senador Severo Gomes; que também representa 
São Paulo, teni alguma opinião sobre a matéria? 

O _SR,. SEV~RO ÇOMES- Sr. Presidente, o meu 
cuidado é de que, realmente, dependendo da forma 
como decidirmos aqui, que amanhã o Banco Central não 
se si!!!.'! ~ vontade para realizar um procedimento que, 
evideriiemente, decOrre -de circunstâncias, principalmen­
te aquelas que vieram da maxidesvalorização, que eStá 
colocando essa questão para todas as administraÇões. 
Quer dizer, o montante da dívida, em cruzei:i-os, aumen­
tou 30% da noite para o dia e só temo que algumas limi­
tações que venham a ser colocadas, amanhã, dêem, va­
mos dizer, ao -Banco _Central uma inibição para isso e 
ainda tenhamos que voltar_ outros dias, aqui, para discu­
tir es_sa questão. 
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Tenho a 
impressão de que a única inibição que poderia existir- Se. 
ria a verificação, pelo Banco Central, de que não há con­
dições para S:itisfazei' 'ãOS cciriiproniissOS~ -se Ilós endàs­
sarmos a Resolução n9 345, do Conselho Monetârio, não 
haverá nenhuma outra inibição. E talvez_aão fôsse pru­
dente levantar o argUmento da maxidesvalorizaçãó, por­
que imediatamente surgii'ia u-m coiltra-atgi.úne-ntõ;-a ina~ 
xidesvalorização apenas reconheceu uma inflação pasSa­
da; e a inflação passada, como a presente, afeta TS.vora­
velmente, as receitas crescetri ... 

O SR. FE;RNANDO HENRIQUE CARDOSO,_:. E 
os gastos taml;lém na mesma proporção. 

O SR. !'RESIDENTE (Roberto Campos)- O 
problema dos Estados é fazer com que os iastos não 
cresçam na mesma proporção. Então, o saldo líquido se­
ria provavalmente melhorado. 

O SR. SEVERO GOMES- Mas no curto prazo isso 
não é factível porqüe-i.úlfa parte considerável dos gastos 
jâ foi comprometida. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Acho 
que hâ argumentos mais existenciais do que este, da ma~ 
xidesvalorização, para justificar ... 

O SR. JOSe. UNS - Sr. Presidente,,é evidente q_u~ há 
sempre o entendimento de que essa maxidesvalorização 
está apenas corrigindo a inflação passada. Mas, é preciso 
lembrar que nos doze meses anteriores a max.idesvalori~ 
zação, a desvalorização foi de 174:.%, quer dizer, muito 
superior a inflação_ interna e além disso nós tivemos a 
maxi e a continuidade das minic;lesvalorizações. Quer di· 
zer, houve un:ta mudança muito grande, quantitativa que 
realmente lança o desiquilíbrio nas contas dos Estados c 
de todos _os devedores ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Esse ar· 
gume:nto é ponderãvel. SofremOs_ hóje de aceleração 
anormal das desvalorizações, porque em 1980, como to~ 
dos sabemos, as desvalorizações ficaram amariadas -a 
um teto artificial de 50%~ Nós estamos agOra apenas pa~ 
gando os erros do passado. Isso justifica a in eu ver_ uma 
reconsideração geral do problema da Resolução n9 
62f75 como sugere o Senadot Jos~ Lins. __ Inch.J.sive, tal~ 
VClj, ao invés de se calcular os limites em relação ao ano 
paSsado, se calculasse em relação ao_ último mês, melhor 
refleti~do a dinâmica da receita, ao atualizar:-se ~ receita, 
haveria automaticamente uma certa folga sem de manci· 
ra alguma prejudicar a solvência dos Estaçlps. No mo~ 
menta calcula-se a capacidade de endividamento em re­
lação a receita pregressa, morta, e não à receita dinâmica 
do corrente. Hâ vârios pOntos que precisam ser revistos. 

.()SR. JOSE: LINS- S_r. Pl'esiçlente, o que temo ainda 
mais é que tratando de u_ma __ ~lução do Senado, não· 
caiba a esta comil;;são interpretã~la, com maior ou menor 
elasticidade. De modo que no que p~e o interesse que 
nós todos temos. em_ atender ao problema do Estado de 
São Paulo, eu ainda sugeriria, por uma qucs~ão de pre­
caução inclusive pelo nome da própria Corúissão, que 
nós nos limitássemos a aceitar a proposição do Senador 
Roberto Campos, sem prejuízo para a análise imediata 
da questão. Sei qi.tC cite pro5léma vai se repetir, todos os 
Estados estão com dificuldac;ies. Mas, .temo muij.o que a 
própria interpretação pela Comissão, com maior ou me­
nor elasticidade das resoluções do Ser;Lado, possam nos 
trazer algum prejuízo, ou melhor, ex.orbite um tanto da 
nossa atribuição. 

Não sei por que a ra·zão os empréstimos da Resolução 
n"' 63 não seriam empréstimos, é algo difícil da se enten· 
der •.. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Mas pa· 
rece que o Senador Fernando Henrique Cardoso jâ reti­
rou, não é? Não entendi bem, mas parece que retirou a 
última parte da ... 

O SR. FE;RNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não ,-hão- retirei, ainda, mas eu tinha pensado o seguin~ 
te: que minha sugestão de compromisso era de que, acei~ 
ta a primeira parte do parecer, que se ofiCiaSse ão Banco 
Central, de uma maneira que se permitisse essa ÍI!terpre­
tação ampla, sem fazer referência expressa à Resoução 
n"' 63 pa·ra evitar essas questões todas, mas reafirmando 
que, na CircuõStância de excepcionalidade, alguma coisa 
que permitfsse a solução para a situação de Saõ Paulo, 
sem afetar as normas do Senado. 

O:sR: PRESIDENTE (Roberto Carnpoi)- Alguma 
OfJ_inião so~r.e: esta nova propost~? . 

. 0-"Sll.:-'FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Perdão. E Se ~a possível, tambêm, cama o Senador José 
Lins sugeri!l, um entendimento direto nosso. com o_ Ban­
c_o Central. ._ 

o· SR. JTISE -LINS~ si .. PreSídente, prefiro que se 
analise o problema sobre o ângulo da conversa direta 
com o Banco Central. Se já fizeram um. podem fazer 
mais um. Mas, o nosso compromisso -é que talvez nos 
crie dificuldade depois. Sei que há outros casos semeM 
lhantes e que estão criando problemas poHticos em al­
guns Estados e talvez venham, até, aqui para nós termos 
que dar o parecer. Então, prefiro me' resguardar uni pOu­
co c sugerir à comissão que adote também essa posição. 

Sugeriria que fosse aprovada a proposta de V. Ex• e 
que um entedimento pessoal, uma análise do problema 
juntõ aõ Banco Central tentasse verificar se o Banco po­
deria repetir o que já Tez com o outro, como para o Esta· 
do de Saõ Paulo, sem nos comprometer. Porque se ele in· 
terpretou de um lado, pode interpretar mais de uma vez, 
não vai agravar coisa alguma para ele, mas para nós 
agravaria·. Não sei se V. Ex• entendeu a minha proposta, 
ê a de aprovar a proposição de V. Ex• 

_ O SR. PRESIDENTE (Robertç .CamJ:?_os)- Qual é a 
proposição? 

O SR.~FERNANDO HENRJQUE CA!ID0$0 -.,.-A 
minhS.-prOposição, que aparentemente forimpUgriada 
p~r motivos processuais ... 

O SR. JOSE: LINS - Não foi vátaôa:.-

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARROSO - E 
ela todavia, endossava a interpretação dada, aliâs não 
pelo Banco Central, pelo Conselho Monetário, a Reso­
lução 62, envolvia um endosso. V. Ex• levanta um 
problema processualístico de competência. Caberâ_a esta 
Comissão endossar uma i_nterpretação do Conselho Mo~ 
netârio Nacional a uma resoluçãO do Senado? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Esse 
problema processualístíco, confessõ -q~e não saberi_a 
resolvê-lo. TalveZ -teríamos que consu1tar a· mesa 
·- - -

O SR. JOSb LINS - Bom, !)este caso, como; diga~ 
mos, não há nenhum protesto da· nossa parte, acredito 
que a comissão poderia dar o seu parecer, embora de­
pendesse da Comissão de Constituição e- JJ.!.Sti_ça. ~gora, 
uma interpretação geral, inclusive no caso de retirar um 
tipo de empréstimo que evidentemente estâ na átea dos 
empréstimos intralimites, é que eu acho que seria já Uma 
elaticídade muito grande. Mas, no caso da pioposiçã~ de 

-V.- Ex'", aceitaria Perfeitamente do PontO de vista pessoal, 
razoâvel, como a interpretaçãÕ da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Caffipos) - AsshU, 
aceitaria co~ conclusão._ da Comissão a primeiY.a parte 
da conclusão do relatório. 

O SR. JOS:t=. LINS - Acho que resolve o assunto. E 
acresce qu~ o Banco Central vem dando esta interpre­
tação elástica e o Senado nunca protestou, o que o Sena· 
do faria é ·novamente recOnhecer o provérbio romano qui 
tacit cosentire. 
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O SR. FJ;RNANDO HENRIQUE CARDOSO - ~ 
Bom, tendo em vista os argumentos ex.pendidos e as opi­
riiões doS Senadores, acho que aceitaria a aprovação da 
primeira parte do meu parecer, seguido da sugestão que 
tambêm já foi dada pelo Senador José Lins, n·o sentido 
d~ que nós revíssemos t()da a Resolução-62/75 num es­
paço bastante breve de tempo porque estes casos vão se 
repetir. E- aceitaria, também, a lembrança do Senador 
José Lins de (j_ue nós conversaríamos com ci Banco Cen­
tral a. patere para demonstrar que esta comissão que o 

- Senado não se opõe a que o Banco Central ajude São 
Paulo. 

_O SR. PRESIDENTE _(Robe_rto Campos) -.Muito 
obrigado Senador Fernando Henrique Cardoso, pelo seu 
ânimo conciliatório. Não havendo outro assunto a tra­
tar_,. e esperando que o Secretariado tenha tomado nota 
precisamente do tipo de redação a ser dada, declaro en· 
cerrados os trabalhos da presente Comissão. _ 

Muito obrigado. 
( Levanta~se a reunião às 12 horas e 20 minutos.) 

7• Reunião, realizada em 18 de ma.lo de 1983 

Às nove horas e trinta minutos.do dia dezoito de maio 
de mil novecentos e oitenta e três, na sala de reuniões da 
Çomi_ssão, A._l.a Sen,11_dor 'l'!ilo Çoelho, presentes os~ Srs. 
Senadores Roberto C_ampos, Presidente, Severo Go_mes_,. 
Vice-Presidente. presidindo eventualmente esta reunião, 
Affonso Camargo, João Cast.elo, José Fragel_li, Benedito 
Canellas, Gabriel Hermes, Marcondes Gadelha, Benedi~ 
to Ferreira e Fernando Henrique Cardoso, reúne~se a 
ComiSsão d.e __ Edãllomia. -Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores José Lins, Luiz Ca­
valcante, Jorge Kalume e Albano Franco. Havendo nú­
mero regimental, o Sr. Presidente declara abertos o~ tra~. 
balhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. São apreciadas as seguintes 
matériaS·: Projeto de Lei da Câmara n'~7lf8I ~ Modifi~ 
ca a redação do caput do artigo 79 da Lei 09 4.380, de 21 
,Qe agosto de_l9q4, que institui o Sistema Financeiro para 
aquisição de casa própria. Relator: Senador José Fra­
gelli. Com vista para o Sr. Senador Jorge Kalume. Pare­
c_er·do Relator_: favorâvel ao projeto. O Sr. Senador Jor· 
ge Kalume não apresenta Voto em Separado. ColoCado 
em discussão e votação é aprovado por unanimidade o 
parecer do Relator. Mensagem n' 143/82- Do_Sr._Pre­
sidente_ da Rep.ública, submetendo à aprovação do Sena~ 
do Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Iguatemi 
(MS), a contratar operação de crédito no valor de CrS 
132.784.000,00. Relator: Senador José Fragelli. Com vis­
ta. ao ~r. Senador Benedito Canellas. Parecer do Relator: 
contrãrío ao projeto. O Sr. Senador Bep._edito Canellas 
apresenta V9to em Separado, favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Parajustificar seu parecer, o 
Sr. Senador José Fragelli solicita a palavra e expõe à Co· 
missão o seu ponto de vista sobre empréstimos à Estados 
e MunicípioS~ Segundo S. Ex• esses empréstimos, que na 
oportunidade da concessão podem ser considerados be-­
néficos, -posteriormente se transformam em malefícios, 
umà vez que a maioria dos Municípios brasi1eiros não 
têm -condições de pagar as suas dívidas. Almt disso, os 
empréstimos internos deveriam ser apreciados pela Co­
missão de Finanças c não por este órgão. Para concluir, 
afirma o Sr. Senador José Fragelli que ao elaborar pare-­
ceres referentes à empréstimos, leva em consideração. de 
forma relevante, as destinações de recursos. Colocado 
em votação, a Comissão aprova o Voto em-Separado do 

. Senador Benedito Canellas, que passa a constituir o pa~ 
recer da Comissão c rejeita o parecer contrário de auto~ 
ria do Sr. Senador José FragelU, que constitui Voto em 
Separado, vencido. Vota vencido o Sr. Senador Affonso 
Camargo. Mensagem n9 145/83- Do Sr. Presidente da 
República, sUbmetendo à aprovação -do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au~ 
torizada a Prefe:itura Municipal de Jatci (MS), a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 22.829.700,00. 
Relator: Senador José Fragclli. Com vista ao Sr. Sena-
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dor Bénedito Canellas. Parecer do Relator: contrário ao 
projeto. O Sr. Senador Benedito Canellas apresenta 
Voto em Separado, favorável, concluindo por um Proje~ 
to de Resolução. Para discutir, pede a palavra o Sr. Se­
nador Marcondes Gadelha, explicando que sua posição 
diante dos empréstimos Solicitados-·pelõs Estados e Mu­
nicípios- serã serripre favorável, por Cánsiderar_ que esses 
empréstimos obtidos com recursos_ do F AS são sempre 
bom negócio pã.ra quem os tania~ vez· que os encargos fi­
nanceiros deles decorrentes são os mais baixos do merca­
do. Concorda com o Sr. Senador Josê FraSelli quanto à 
destinação de recursos. Colocado em votação, a Comis­
são aprova o Voto em Separado do Sr. SeÍlador Benedito 
Canellas, que passa a constituir parecer e rejeita o pare­
cer contrário_do Relator, que constitui Voto em Separa­
do, vencido. Vota vencido a·sr. SemidOr Af"fonsÕ.Ca-_ 
margo. Mensagem n"' 150/82 - Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Seflado Federal,­
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Rio Verde (MS), a 
contratar operação de c_réd_ito n,o valor de: . Çr_$ 
20.000.000,00. Relator: SenadQr José Fragelli. Com vista 
ao Sr. Senador Benedito Canellas. Parecer do Relator: 
contrário ao projeto. O Sr. Senador _Benedito Ca':lellad 
apresenta Voto em Separado, favorável, concluindo por 
um Projeto- de ResolUção. Colocado_ em discussão, o Sr. 
Senador Benedito Ferreira faz uso da palavra, tecendo 
comentários sobre o problema dos empréstimOs, con­
cluindo que, mesmo que os Prefeitos dos Municípios que 
solicitam empréstimo não apliquem os recursos da for­
ma mais satisfatória possível, de qualquer maneira eles 
estarão levando benefício para os municípios, hoje tão 
~esgastados_ devido a atual arrecadação tributári_a.. Ain~ 
da em discussão, o Sr. Senador João Castelo lemb_ra à 
Comissão que os empréstimos quando chegam ao Sena­
do Federal já estão JJeyidamen~e irtstruídos_e com ~tudo 
bastante apurado feito pelo Banco Central. Colocado em 
votação, a Comissão aprova o Voto em Separado apre­
-sentado pelo Sr. Senador Benedito Cãnellas e rejeita o 
parecer do Rel.ator, que passa a constituir Voto em Sepa­
rado, vencido. Vota vencido_o Sr. Senador Affonso Ca­
margo. Mensagem n"' 172/82- Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Rio Clai-o_ (SP), a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
31.756.797,64. Relator: SenadorJosé Fragelli. Com vista 
ao Sr. Senador Gabriel Hermes. Parecer do Relator: 
contrârio ao projeto. O Sr. Senador Gabriel Hermes 
apresenta Voto em Separado, favorâvel, concluindo por 
um Projeto de Resolução. COlocado em discussão e vo­
tação a Comissão aprova o Voto em Separado apresen­
tado pelo Sr. Semidor Gabriel Hermes que passa a cons­
tituir o parecer e rejeita o parecer do Relator, constituin­
do este Voto em Separado, vencido. Vota vencido o Sr. 
Senador Affonso Ca~argo. Mensagem n"' 173/82- Do 
Sr. Presidente_ da República, submetendo à aprovação 
do Senado Feperal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Rio Claro (SP), a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 33.283.700,00. Relator: Senador José Fragelli. 
Com vista ao Sr. Senador Gabriel Hermes. Parecer do 
Relator: c_ontrãrio ao projeto. O Sr. Senador Gabriel 
Hermes apresenta Voto em Separado, favorável, con­

cluindo por um Projeto de Resolução. Coloca<J.o em dis­
cussão e votação, a Comissão aprova o Voto em Separa­
do apresentado pelo Sr. Senador Gabriel Hermes, que 
passa a constituir o parecer e rejeita o parecer do Rela­
tor, que constituí Voto em Separado, vencido. Vota ven­
cido o Sr. Seriãdor AffOnSO- Camargo. Mensagem n"' 
184/82- Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Feder~, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autoriZada a Prefeitura 
Municipal de Rio Claro (SP), a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 45.079.012,27. Relator: Senador 
José Fragelli. Com vista ao Sr. Senador Gabriel Hermes. 
Parecer do Relator: contrário ao projeto. O Sr. Senador 
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Gabriel Hermes apresenta Voto em Separado, favorãvel, 
concluindo por um Projeto de Resolução. Colocado em 
discussão e votação, a Comissão aprova o Voto em Se­
parado de ::_~.utÇ~ria do Sr. SeriaôOr Gabriel Hermes e re­
jeita o Parecer do Relator, que constitui Voto em Separa-

· do, vencido. Vota vencido o Sr. Sénador Affonso Ca­
margo. Mensagem n"' 82/83- Do Sr. Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizado o Governo do Estado de Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
1.474.772.069,23. Relator: Senador Benedito Canellas, 
que apresenta parecer favorável, concluindo por um Pro­
jeto de Resolução. Não há discussão e o parecer é apro­
vado por unanimidade. _Mensagem ni 83/83 -...,-Do Sr. 

- Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado_ Feçleral, proposta do Sr. Ministro da F~da. 
para que seja-autorizado o Governo do Estado do Piauí, 
a contratar ·operação de crédito no valor de Cr$ 
45.3.256.608,00. Relator: Senador João Castelo, que 
apresenta parecer favorável, concluindo por apresentar 
um Projeto de ReSolução. COlocado em discussão, o Sr. 
Senador José Fqt.gelli manifesta-se contrário ao projeto, 
po_r ter restrições qu-anto à destinação dos recursos. Em 
votação, é aprovado o parecer do Relator, com voto ven­
c_ido do Sr. S~_nador José Fr?geULSão adiadas as seguin­
tes matérias: PLC n"' 154/82,_ PLc·n9 145/82, MSF n"' 
352(81, MSF ~' 247 (82, MSF n947 (83 e MSF n• 81(83. 
Antes de ser encerrada a reunião, o Sr. Senador Affonso 
Camargo solicita a palavra para registrar o seu desalento 
na questãO relativa ao convite ao Sr. Ministro Hélio Bel­
trão, sugerido em reunião passada, uma vez que S. Ex• 
compareceu a_ p.m programa de televisão, justamente 
para abordar o assunto para o qual seria convidado, se a 
Comissão viesse a fazê-lo. Reafirma o Senador que opor­
j;l!__namente, voltará a insistir no convite aO Sr. Ministro. 
Na oportunidade, o Sr. Senador João Castelo esclarece 
que não é contrário ao compãrecirriento do Sr. Ministro 
pe~ante este órgão técnico, apenas aguardava a presença 
do Sr. MiniStro do- PlanejamentO ao plenário desta Casa, 
para não criar um clima de constrangimento ao Sr. Mi­
rliStro Hélio Beltrão. Nada maís haveiiaO--a tratar, o Sr. 
Presidente agradece a presença de todos e dá por encer- · 
rada a reunião, lavrando eu, Francisco Guilherme Thees 
Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

8' Reunião, realizada em 26 de maio de 1983. 
-EXTRAORDINÁRIA-

Ãs onze horas do dia vinte e seis de maio de mil nove­
Ç,entos e oitenta e três; na sala de reuniões da Comissão 

---Ala Senado~ Nilo Coelho, preserltCs -os Srs. Sen-adore; 
Roberto Campos, Presidente, Lomanto Júnior, Jorge 
Kalume, João Castelo, Pedro Síffion, JOsé FraB:elli, Be­
nedito Ferreira e José Lins, reúne-se a CoiiüssãO de Eco­
nõ-mía. DeiXam ·ele ~comparecer, por motiVO justificado, 
os SrS. Senadores Luiz Cavalcãilte, Albano FranCO, Se­
vero GOmis~eriiarido Henrique CardosO e Afforiso Ca­
margo. Havençlo número reg!mental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anferior, que é dada cõmo aprovada. São 
apreciadas as seguintes matérias: Projeto de Lei dO Sena­
do n"' 246J?O- Dispõe sobre a obrigatoriedade de cons­
rar dos rótulos ou vasilhames de bebidas, de qualquer es­
pé_cie, os ingredientes que entram em sua composiçãO. 

-Relator: Senador José Fragelli, que -emite parecer -pela 
aprovação do projeto. Durante a discussão da matéria o 
Sr. Senador Benedito_ Fefl'eira mostra-se contrário ao 
parecer do Relator, destacando que a matéria já estâ, na 
prática, regulada tanto pelo Ministério da Saúde quanto 
pelo da Agricultura. O Sr. Senador João Castelo tam­
bém manifesta-se coritrário ao -parecer -vez que o projélo, 
-segundo S. Ex', é inoporturio e íiiconvenierite à iniciativa 
privada, -jâ que os fabricantes de bebida estariam-entre­
gando a~ suas fórmulas aos concorrentes, o _que prejudi­
caria àqueles que pesquisassem na obtenção de uma 
m~ior -_qUalidade do produto. O Sr. Presidente, momen~ _ 
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taneamente deixa a Presidência, e tece comentãrios, 
acompanhando a posiÇãO dos Srs. Senadores João Cas­
telo e Benedito Feçreira, situa-se contrariamente ao pro­
jeto, pois sua aprovação traria dificuldades para as pe­
quenas e médias empresas, influenciando nos custos, o 
que viria acarretar em um prejuízo para o consumidor, 
conclui o Senador Roberto Campos. Colocado em vo­
tação, é rejeitado o parecer do Relator, sendo designado 
Relator do Vencido o Sr. Seriador Benedito Ferreira. 
Projeto de Lei da Câmara: n"' 145/82 ._ Dispõe sobre 
lançamento de detritos industriais em cursos de água. 
Relator: Senador Loman~º Júnior, que apresenta pare­
cer favorável, com a emenda n"' 1-CE que oferece. Ini­
cialmente, usam da palavra os Srs. Senadores Benedito 
Ferreira e Roberto Campos, que procedendo da forma 
anterior, manifestam-se contrários ao projeto, já que a 
Secretaria do Meio Ambíente- SEMA, tem por objeti­
vo a preservação do meio ambiente. Acredita o Sr. Sena­
dor Benedito Ferreira que a matéria em estudo não 
acrescenta nada à legislação existente, concordando com 
o Sr. Senador Roberto Campos, quando S. Ex• acha que 
o necessário -é o cumprimento das leis vigentes. Ainda em 
discussão, o Sr. Senador Lomanto Júnior, Relator do 
ptojeto, justifica seu parecei:" concluindo que qualquer 
medida em favor da controle da poluição é benéfica, eSte 
um problema que está se tornando um problema sério 
para o País. Colocado em votação, o parecer é rejeitado, 
sendo designado Relator do Vencido o Sr. Senador Be­
nedito Fúreira. -Mensagem n' 81/83- Do Sr. Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizado _o Governo do Estado da Bahia, a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 444.689.491,02. 
Relator: Senador Lomanto Júnior, que apresenta pare­
cer favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
"Colocado em disc_tutsã_a e votação; o parecer é aprovado, 
caril voto vencido do Sr. Senador JQSé Fragelli. A seguir, 
o Sr: Senador João Castelo solicita _à Presidência a apre­
ciação do Projeto de Lei da Câmara n"' 62/82 que '"Dis­

- p-õe sobre segurança para estabelecimentos financei:ros, 
estabelece- normas para constituição e funcionamento 
das empresas particulares que exploram serviços de vigi­
lância e de transporte de valores, e dá outras providên­
cias", do qual é Relator, e que não consta da pauta da 
reunião em razão_ do tempo exíguo. O Sr. Presidente co­
loca a questão para decisão da Comissão, que concorda 
unanimemente. b parecer proferido pelo Sr. senador 
João Castelo é favorável ao projeto e contrário à emenda 
apresentada. Colocada em discussão e votação, o pare­
cer do relator é aprovado por todos os Srs. Senadores 
presentes. São adiadas, em virtude da ausência dos Rela­
tores, as seguintes matérias: PLC N'i' 108/81, P~ Nt 
255/80, PLS N"' 244/80. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Francisco Guilherme 
Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
mensagem nl' 55, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República,_ submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto dÕ Decreto-lei n9 2.012, de 25 de 
Janeiro de 1983, que "Dá-nov3 redaçãO-ao art. 29 da 

- -Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe 
sob~e a correção ã.utomática _dos salários, modifica a 
política salarial, e dá outras providências". 

2• Reunião, realizada em 11 de maio de 1983. 

Aos onze dias do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta minutos, 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Álvaro Dias, Itamar 
Franco e Deputados Jorge Uequed, Marcelo Cordeiro, 
Luiz Henrique, Aurélio Peres e Floriceno Paixão, reúne­
se a Comíssão Mista, incumbida de examinar e Cmitir 
parecer sobre a Mensagem n9 55, de 1983-CN, do Senhor. 
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Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacion_alo texto dp Decr_eto-lei n' 2.012, de 
25 de janeiro de 1983, que .. Dá nova redação ao arL 29 
da Lei nY 6.708., de~30 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre a correção automática dos salários, modifica a 
política salarial, e dã outras providênicias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carl_o_s AJberto, Almir Pinto1 Odacii' 
Soares, Virgnio Távora, João Castelo, João _Lobo, José 
Lins, Fernando Henrique Cardoso, Hélio Gueiros e De­
putadoS,Jorge Arbage, Nylton Veloso, Josê Lourenço, 
Maçao Tadano, Nilson Gibson e Oswaldo Lima Filho. 

Havendo número regimental são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Jor.Se Uequed, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anteríor, que, logo após, é dada c-omo 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece que a pre­
sente sessão destina-se à realização de palestras a serem 
proferidas pelos Senhores Joel Alves de Oliveira e Sérgio 
Mendonça, representantes do Departamento lntersindi­

.cal de EstatísfiC:ã.-e Estudos Sócio-Econômicos- DIEE­
SE, convidando-os a tomar assento à mesa. 

O Senhor Joel Alves de Oliveira analisa vãrias conse­
qüências trazidas pelo Decreto-lei nll 2.012 cámo a1~ 
ração à política salarial; situação das empresas estatais, 
sistemãtica de reajustes salariais e as diferenças na apli­
cação da correção dos salârios. 

O Senhor Sérgio Mendonça, durante seu depoimento, 
diz que o supracitado Decreto-lei, reduz, drasticamente 
os percentuais de reajustes dos salãrios para os trabalha­
dores, dando um lucro enorme para as empresas brasilei­
ras. 

No período das interpelações-, usam da palavra os Se­
nhores Deputado Floriceno Paixão _e Luiz Henrique. 

Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Presidente 
agradece a presença dos Senhores Conferencistas- e ·co­
munica que os debates sobre a matéria, nesta Cofiíis,são, 
irão continuar em outras sessões, pois, o objetivo deste 
Orgão Técnico é <:lefender os trabalhadores brasileiros. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena lsnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e 
irã à publicação,juntameilte com-o apanhamento taqui­
grãficO dos debates. 

ANEXO À ATA: DTZ' REUNIÃO DA. COMIS­
SÂQ MISTA. INCUMlilDA DE EXAMINAR E 
EMITIR PARECER SOBRE A MENSAGEM N• 
55. DE I983-CN. DO SENHOR PRESIDENTE DA 
REPVBLICA. -SUBMETENDO À DELIBE· 
RAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL O TEX· 
TO DO DECRETO·LEI N• 2.012, DE 25 DE JA­
NEIRO DE I983, QUE '"DÃ NOVA REDAÇÂO 
AO ART. 2• DA LEI N• 6.708, DE 30 DE OU· 
TUBRO DE 1979. QUE DISPO E SOBRE A COR-_. 
REÇÂO AUTOMÃTICA DOS SALÁRIOS, MO­
DIFICA A POLITICA SALARIAL. E DÁ OU­
TRAS PROYIDJ!NCII).S"". REALIZADA !f,M 11 
DE MAIO DE I983, ÀS I7 IWMS E 3Q MINU­
TOS, INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÁFICO. CQM .PUBJ.ICAÇÂO DEVIDAMEN­
TE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN­
TE DA COMISSÃO, DEPUTADO JORGE UE· 
QUED. 

O SR. PRES!DENTJ;l (Jorge Uequed)- A Comissão 
Mista que examina o Decreto-lei n<~ 2.012 promoveu co~­
vites a algumas entidades do País para um debate interno 
na Comissão sobre esse decreto-lei governamental que 
interessa a todos os brasileiros. 

A primeira entidade que respondeu afirmativam~nte 
ao convite feito pela Comissão for o Departamento In~ 
tersindical de EstatístiCas e EStudos Sócio-Econômicos, 
O DIEESE, que, fundado em 1953 pelo Movimento Sin­
dical do Estado de São Paulo e mantido por cotização de 
entidades sindicais, 516 entidades sindicais, num total de 
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·Seis milhões e_ quinhentos mil trabalhadores, é, hoje, alta­
mente rem-_esentativo n~ sociedade brasileira. 

Para posiCiOnar o trabalho dõ DIEESE em relação a 
esse d~reto-lei, a sua direção envia a esta Casa o DiretOr 
Joel AlYes de Oliveira, a quem convido para que faça 
parte da Mesa, juntamente com o técnico em eCOnomia, 
do DIEESE, Dr. Sérgio Mendonça, que também convi­
do que faça parte da Mesa. 

A Comis_sã.o_recebjm,_ durante esta semana, correspon­
dêitcia de Vàríãs câinaras municipaiS de-vereadores e de 
entidades, todas pedindo a derrogação dO: decreto-lei. ~ 
a seguinte a-relação: 

- Câiifãfà Municipal de São José dos Campos 
--Câmara- MuniCipal de São José (SC) 
- Câmara Municipal de Regente Feijó 
- Câmara de Vereadores de Joinville (SC) 
-- Câmara Municipal de São Luís (MA) 
- Câmara Municipal de Cruzeiro (SP) 
- -Câmarã- Municipal de Itaquaquecetuba (SP) 
- Câmara MuniCipal de Itatiba 
- Câmai'a Municipal de Roncador (PR) 
__;_, -Cãmará Municipal de Tupã (SP) 

- .......::Câmata- Municipal de Cruz Alta (RS) 
- _Câmara_Municipal de Morro Agudo (SP) 
....;.-Câmara Municipal de Uberaba 
-Movimento de União Sindical de Pernambuco 
- Ordem dos Advogados do B_rasil (RS) 

Todos os documentos, que pas~m a fazer parte do 
processo e cj_ue São encaminhados ao Sr. Relator, deno­
tam uma posição contr~ria-âessas entidades ao decreto­
lei. 
P~a inici~r o noSso deb::j.te_ de hoje, passamos a pala­

vra ao Diretor do DIEESE; Joel Alves de Oliveira. 

O SR. JOEL ALVES DE-OLIVEIRA- Em primeiro 
lugãr, gostariã de agradecer, em nome da Diretoria do 
D-iEESE, ao convHCTórffiulã.do pelo ilustre Deputado, 
pafã. que-aqui comPareCêssemOs e"trouxêssemos o pOnto-

- de-vis'ta das erÍtidades sindicais a respeito do Decreto-lei 
rl9 2.bl2, no que se refere à part(, econômica. 

Trouxemos um relatório compdsto de 14 páginas, que 
vãmos ler, e que mostra o nosso 'posicionamento frente 
ao Decreto-lei n9 2.012. 

Os aspectos gerais da mudança da atual política sala­
. rial nós procuramos relatar da seguinte maneira: 

POL!TICA SALARIAL E DECRETO LEI 
N' 2.012, DE 25·1-83 

Depoimento do DIEESE à Comissão 
Mista do Congresso Nacional 

I. ASPECTOS GERAIS DA MUDANÇA 
O_ governo federal enviou, para apreciação do Con­

gresso Nacional, o qecreto-lei n' 2012, de 25 de janeiro 
de 1983, que altera a sistemátiCa dos reajustes sala_riais. 
Muito se falou sobre os possíveis beneficios que esta alte­
ração poderia trazer para os assalariados -- redução no 
nível da inflação e mesmo geração de emprego. Levanta­
remps alguns pontos que rebatem esta argumentação. 

1.1. RedUção no Nível da Inflação 
De acordo com o decreto-lei, os reajustes dos salãrios 

passarão a: ser menores que anteriormente. Apenas quem 
ganha até 3 salários mínimos terá os seus salários reajus­
tados pela variação total média do custo de vida (IN PC), 
cãlculada pCfo IBGE. Os salários acima de 3 mínimos se­
rão reajustados com percentuais do INPC, ou seja, valo­
res inferioies ao índice do custo de vida do piríodo. Por­
tanto, se os salãrios sCrão reajustados em _nívei!l inferio­
res ao índice do custo de vida, a variação total da folha 
c;ie pagamento das empresas também serã menor que o 
custo de vida. O argumento oficial é que esta variação 
sendo inferiOr ao nível do custo de vida provocará uma 
redução nos índices de custo de vida e inflação. Isto 
ocorreria devido a uma redução nos custos das empre­
sas, que poderia levá~las a aumentar seus preços em um 

-ritmo menor. Acontece, porém, que pela lei salarial vi~ 
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gente até então, a folha salarial também variava abaixo 
do nível do cust.o de vida, sem que isso se refletisse numa 
diminuição do ritmo- inflacionário. 

Podemos então notar aquela velha história acãntCCen~ 
do novamente: os salãrios sendo reajustados sem que 
ocorra uma recomposição dó seu poder de compra e a 
-inflação e o custo de vida em níveis galopantes, deterio­
rando ainda mais os salãrios. 

1.2. Criação de Emprego 
As autoridades afirmam que uma diminuição na folha 

de pagamentos poderia levar as empresas a contratarem 
mais mã:o-d~obra. Com a sistemática aô.terioi'-de-reajus.~ 
tes jã ocoriia uma variação da massa de salãrios írifC:rior 
ao custo de vida. O jornal "Gazeta Mercantil", lt de de­
zembro de 1982, confirma essa ~firmação e prossegue di­
zendo que-. ••simulações feitas por asseSsores do Ministro . 
do Trabalho revelaram que a política salarial do governo 
deve estar reduzindo a folha global de pagamentos do 
país em algo próximo a 3%". No mesmo dia, a. "Gazeta 
Mercantil" veiculou outra notícia ein que o próprio Mi­
nistro Murilo Macedo admite que a massa dos salãrios 
pagos no país diminuiu nos últimos 3 anos. Entretanto, 
isso não s_e refletiu no aumento das oportunidades de 
emprego. O Salário Mínimo desde maio de 1981 passou 
a ser reajustado sem o acréscimo de 10% sobre o INPC. 
Apesar de tudo isso, ao invés do nível de emprego au­
mentar, houve uma redução acentuada dos postos de 
trabalfio disponíveis, aumentando ainda mais o desem­
prego. 

Segundo dados do Serviço N acionai de Emprego -
SINE, do Ministério_do Trabalho, em 1981 a população 
economicamente ativa tinha, à sua disposição, menos 
postos de trabalho do que os existentes ein 1977, tanto 
na atiVidade industrial quanto na construção civil. 

1.3. O FMI e a Política Salarial 
Muito se tem falado a respeito de uma relação entre a 

ida do Brasil ao Fundo Monetário Internacional e a mu­
dança na ·sistemática dos reajustes salariais.~ muito difi­
cil afirmar qual seria exatamente esta relação. 

Já durante o ano de 1981 alguns segmentos do empre­
sariado b,rasileiro se colocavam francamente favoráveis a 
alterações na fórmula de reajuste salarial. Tal debate 
prosseguiu durante todo o ano de l982. Houve, no en­
tanto, um acirramento da discussão quando da ida ao 
FMI, em novembro, que veio a desaguar no Decreto-lei 
nt 2.012, de janeiro de 1983. 

Fazem parte do receituário do FMI, aos países que a 
- --ele C!! Correm, polítiCas que vísam reduzir os índices infla­

cionârios. Segundo a oriçntação teórica do FMI, uma 
das maneiras de se conseguir a redução da inflação seria 
ã. âe os salãrios serem reajustados abaixo do nível do cus­
to de vida. 

Os ex-Ministros Roberto Cam(5os e Mário Henrique 
Simonsen chegaram, porém a afirmar que a altera-ção na 
sistemática de reajuste foi apenas uma sugestão do FMI, 
e não uma imposiÇão, cabendo às autoridades brasileiras 
um posicionamento. Ê interessante obsc:ryar que, segun­
do artigo publicado nojorna! "Folha de SàQ Paulo", de 
27-1-83, quando a Argentina recorreu ao Fundo Mone­
tário Internacional, ~."carta de intenções" previa que os 
salários teriam um aumento real de 5%. 

Existe também um relatórío_ do Banco Mundial- en­
tidade do sistema financeiro internacional ligada ao FMI 
-feito em 1982, que afirma textualmente que a política 
salarial brasileira que então vigorava não era inflacio­
nãria. 

1.4. Situaçio das Empresas Estatais 
Durante os do_is últimos anos, o gove.rno estimulou as 

suas empresas a tomarem empréstimos em dólares, sem 
necessidade do ponto de vista das empresas. Estes em­
préstimÕs propiCiaram a ·entrada de dólares no país, que 
seriam utiliza"dos para resolver problemas imediatos liga­
dos à dívida exte~na e ao balanço de pagamentos_. Estas 
empresas se encontraram, portanto, bastante endivida­
das. 
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2. O QUE SIGNIFICA, NA PRÁTICA, A ALTE­
RAÇÃO DA POL!TICA SALARIAL 

Antes de se iniciar esta pãrte do trabalhO, algumas ex­
plicações elementares tomam-se necessárias para facili­
tar o raciocínio e evitãr mãl entendidos. Inicialmente, 
deve-se atentar para o sigtlificãdo das expressõey~ "110% 
do INPC"~ ''100% do INPC'~ .. "95% do I~PC': .... 80% do­
INPC" f(. ~·so% do INPC", que serão utilizadas com fre­
qüência nesta parte. Tomando-se por base o INPC defi­
nido para os reajustes em 1' de março de 83 (4i,8%), es­
tas expressões sigriificain o seguinte: 

TABELA I - Significado das Porcentagens sobre 
o INPC de Março de 1983 = 41,8% 

Porcentagens 
sobre o INPC 

ll0%do!NPC 
100%do!NPC 
95%do!NPC 
80%do1NPC 
50%do!NPC 

lndice de 
-reajuste equivalente 

45,98% 
41,80% 
39,71% 
33,44% 
20,90% 

Como visto~ qüã.Odo uma faixa salarial recebe mais do 
que 100% do INPC, Sigõifica que ela estã obtendo um 
ganho com relação ao aumento do custo de vida. Assim 
é que, para uma variação do INPCde41,8%, se uma fai­
xa é corrigida em 110% do INPC ela obtém um ganho 
em relação ao custo de vida medido pelo INPC. 

Quando se fala que uma faiXa salarial recebe 100% do 
INPC, isto significa que ela está sendo corrigida exata­

. mente pelo valor do INPC, que neste caso é de 41,8%. 
Assim, um reajUste-de 100% do INPC não implica nem 
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em ganho, nem em perda com relação ao custo de vida 
medid_o pelo INPC. _ _ _ 

Qualquer porcentagem do INPC inferior a 100% deste 
índice aplicada a uma faixa salarial significa que estafai­
xa está sendo prejudicada, ·obtendo uma correção infe­
rior ao aumento do custo de vida do semestre anterior, o 
que lhe ocasiona queda do poder aquisitiVO. Assim, a fãi= 
xa que obtém, por exemplo, 50% do INPC está tendo 
urna _correção igual à metade do aumento do custo de 
Vida do_ semestre anterior. 

'!)ma vez prestados estes esclarecimentos, ret<?m_emos 
a diScuSsã() do significado da: alter3çâo d-a polítiCa sala­
rial. 

2.1. A sistemática de reajustes de novembrode79 aja­
neiro de 83 

A legislação salarial que vigorou de novembro de 1979 
até janeiro de 1983 (Lefn9 6.708/79 alterada pela Lei. n9 

6.886/80) estipulava que a correção dos salãri~?S fosse 
feita de acordo com o lndice Nacional de Preços ao Con-

-----sumidor- INPC-:- observado um cp.téríõ Pelo qual as 
parcelas inferiores dos salãrio.s obtinham_ie8.jüStê:i inaio­
res, reajustes estes que decresciam para as parcelas sala­
rfais superiores. Assim, a parcela dos-salários sifuadi ria 
faixa inferior a 3 salãrios mínimos (SM) obtinha um rea­
jUf>te de 110% do INPC do semestre anterior à data do 
reajuste. A parcela entre 3 e 10 SM obtinha um reajuste 
de 100% do INPC; a parcela entre 10 e lYSM, 80% do 
INPC; a parcela entre 15 e20SM, 50% do INPC;-ea par­
cela do s~alãrio que ultrapassasse os 20 SM Dão teria rea­
juste automático, dependendo de negociação com os pa-
trões. - -- --

Esta sistCmãtica de reajuste obedecia ao método cu­
mulativo, ou método d~ 44cascata", para evitar que, após 
um reajuste, um salário que fosse superior a outro setor­
nasse menor que aquele. Para tanto, após a correção 
pelo índice correspondente à faixa, havia uma parcela 
fixa em cruzeiros a ser somada ao novo salãrio, calcula-
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da para cada faixa. exceto para a faixa inferior a 3 SM. 
Por este método, todos os salãrios, independentemen­

te_ de _seu valor beneficiavam-se,_ em maior op menor 
grau, do adicional de 10% sobre o INPC. Também em 
deCorrência desta legiSlação, todos os salários inferiores 
a 11,5 SM recebiam reajustes superiores ao INPC do se­
mestre anterior, sempre que o trabalhador se mantivesse 
no mesmo emprego nos seis meses anteriores a cada rea­
juste (*). Os salârios superiores a 11,5 SM recebiam rea­
juSteS inferiores ao INPC, sofrendo, assim, uma perda 
no seu poder aquisitivo a cada reajustç. 

O reSultado da aplicaçãO desta sistemática anterior ao 
decreto-lei era o de quê, na ausência de rotatividade da· 
~ão-de-obra, os salârios tendiam, depois de muitos rea­
justes, a se igualar num valor igual a 11,5 SM. Como é 
sabido, a rotatividade da mão-de-obra trabalhava coti­
nuamente contra esta tendência, não deixando que ela se 
verificasse. 

2.2 O D~eto-Lei_ e a Alteração na ~C?Iítica Salarial 
A alteração da política salarial pelo Decreto--Lei O-' 

2.012, de 25 de janeiro de 1983, consistiu na retirada dfl 
adicional de 10% sobre o INPC para a correção da par­
cel?- dos salãrio_s inferioi- a 3 salãrios mí.nimos e na 
criação de duas faixas mtermediãriaS: a primeira entre 3 
e 7 s:M:, que passa a receber reajuste de apenas 95% do 
I:NPC; e a segunda, entre 7 e 15 SM, que passa a sçr rea­
justada em 80% d_o INPC. A faixa entre 15 e 20 SM co"n-_ 
tinua com correÇão de 50% do INPC e a faiXa superior a 
20 SM continUa sem g_ualquer correÇãO automãtica. Nl 

- - -- - ~ 

demonstração numérica à seguir, vei'-Se-â que estãs alte­
rações prejudicaram todos os assalariados, do mCnor·ao 
mais alto salãrio. 

2.3 Diferenças na AplicaçiÓ da Correção dOJio SaláriOs 
Tomando-se Como exemplo a correção'salàrial a'ser 

efetuada em 19 de m,arço de 198T-(INPC •;.,. 41,8%}, é-t... 
seguinte a alteraçã'? introduzida. pelp Decn;.to-Jei: 

TABELA 11- Correçio dos Salários em Março de 83 pelos 2 Critérios INPC = 41,8% 

FAIXAS SALARIAIS 

Atê3SM 

De3a7SM 

De7a IOSM 

De !O a 15SM 

De 15 a20SM 

Acima de 20 SM 

Como se va, a alteração prejudica todas a~ faixas sala~ __ 
riais, reduzindo os percentuais -de reajuste c.om base no 
INPC das faixas inferioreS ã 10 SM e os valor~ em cru­
zeiros a somar para as faixas superiores a 1 O SM. Por is- · 
so mesmo as faixas acima de 10 SM, cujos percentuais 
d; reajuste com base no INPC -permaneceram inaltera­
dos, também perdem com a alteração. A redução do va­
lor fixo a somar é exatamente o efeito da eliminaÇão dos 

PORCENTAGEM DE REAJUSTE PARCELA EM Cr$ A SOMAR 

• 
Antes do Decreto Depois do Decreto Antes do Decreto Depois do Decreto 

45,98% 41,80% 
(lfO% do IN PC) (100% do INPC) 

4!,80% 39,71% 2.955,43 
(100% do INPC) (95% do INPC) 

41,80% 33,44% 2.955,43 
(100% do INPC) (80% do INPC) 

- 3>,44% 33,44% 22,658,28 
(80% do IN PC) (80% do 1NPC) 

20,90% 20,90% 66.Q89,68 
(50% do INPC) (50% do INPC) 

165.503,92 

1 O% sobre o. INPC para a correção da faixa inferior a 3 : 
SM e da inclusão das fixas in~mediãrias. 

Com a eliminação do adicional de 10% sobre o INPC, 
a faixa- inferi oi-" a 3 SM passa a ter um feajuste de apenas 
41,8%, equivalente ao próprio INPC (91()()% cfo INPC). 

A faiXa de salário compreendida entre 3 __ e 10 SM foi 
subdividida pelo decreto-lei numa faixa entre 3 e 7 SM e 
o_u_tra__en_t,_re 7 e 15 SM. A faixa entre 3 e 7 SM perde 5% 

1.477,71 

~ 11.821,71 

11.821,71 

56.153,12 

154.667,36 

do--INPc, tendo um reajuste de apenas 39,71% (= 95% do 
INPC). A faixa entre 7 e 15 SM perde 20% do INPC, ten­
-do um reajuste de aPenas 33.44% (9 80% do INPC). 

(*) - Isto é de fâci\ demonstraç!o matemática; que nlo cabe neste _texto. 

Simplesmente para se visualizar, os 10% ªcima do IN PC que um sa­

\ârio iguala'li,S SM reçc:bia a mais na 1' faixa.(até 3 SM)eramoom· 
pensados pela perda de 20% do INPC na p:iim:la que superava a faixa 

de lO SM. 
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A faixa entre 15 e 20 SM pefmanece com- o mesmO­
percentual que tinha antes do decreto (50% do INPC, o 
que equivale a 20,9% de reajuste), sofrendo assim, ape­
nas ®m a redução da quantia fixa a soma: r. A faixa âci­
ma de 29 SM permanece sem nenhum reajuste aUtomáti­
co, ficando na dependência de negociação _cOm os pa­
trões. Sofre também redução no valor fixo: 

Concluindo, o resultado da aplicação do decreto-lei 
acaba com a tendência dos salãriõs caminharem para um 
valor igual a 11,5 SM, empurrando-os par3: um novo 
ponto muito inferior: 3 SM. Isto porque todos os sa-

lârios acima de 3 SM passam a ter reajustes inferiores ao 
custo de vida medido pelo INPC, perdendo poder aquiSi­
tivo. Ao meSmo tempo, eliffiina-se a tendência de cresci­
mento dos_salârios mais baixos: quem reCebe menos de 3 
SM tem apenas corrigido o valor de_ sCus salârios. Outro 
aspecto relevante ê_ que as perdas são cumulativas, iSto é, 
repetem-se de forma ampliada a cada. reajuste, ("') 

Para que estas perdas possam ser melhor visual~adas, 
apresenta-se a seguir uma tabela, com a correção de_al­
guns salárioS em marÇo, ublizando-se os dois critêrios: 

TABELA 111- Reajustes Salariais em março de 1983 INPC = 41,8% 

Salário Salário Perda Mensal Perda Mensal 
Salário ValoremCrS Reajustado Reajustado em em 

Antes do Decreto pelo Decreto Cr$ % 

1SM 23.568;00 34.404,57 
2SM 47.136,00 68.809,13 
3SM 70.704,00 103.213,70 
4SM 94.272,00 136.6:Ú,I3 
5SM Il7.840,00 170:052,55 
6SM 141.408,00 _203.471,97 
7SM 164.976,00 236.981,40 
8SM 188.544,00 270.310,82 
9SM 212.1I2,00 303.730,25 

IOSM 235.680,00 337.149,67 
Acima de 10 SM 

Com efeito, a tabela mostra que todos os salârios saem 
perdCndo com o decreto-lei, em proporções diferentes, 
com relação à política salarial anterior. 

Quem perde mais com a alteração são os assalariado§ 
que recebem de 8 a 1 O SM e, em seguida, os que r~ bem 
menos de 3 SM. O trabalhador que recebe I SM perde 
Crs 985,15 por mês, o que equivale a 2,86% de seu sa­
lârio. O trabalhador que recebe 10 SM perde CrS 
10.836,57 por mês, o que equivale a 3,21% de seu salârio. 

Para quem recebe acima de 10 SM, a perda mensal se­
rã sempre a mesma (Cr$ I 0.836,57), diminuído, porém, a 
percentagem que este valor representa, quanto maior for 
o salãrio. Assim, um trabalhador que recebe, por exem­
plo, 30 SM sofrerá uma perda mensal de CrS 10.836,57, 
que representa apenas 1,53% do salârio: 

33.419,42 985,15 2,86 
66.838,85 L970,28- 2,86-

100.25_8-,27 2.955,43 2,86 
133.185,12 3.448,01 2,52 
166.III,97 3.940,58 2,32 
199.038,83 4.433,14 2,18 
231.965,68 4.925,72 --2,08 
263.414,82 6.896,00 . 2,55 
294.863,96 8.886,29 2,92 
326.3!3,10 10.836,57 3,21 

10.836,51 

A conclusão a que se chega ê a de que, comparada 
com a polftica Salarial em vigor a tê janeiro /83, a alte­
ração provocada pelo decreto lei prejudica mais os assa­
lariados de menor remuneração, que recebem atê 10 SM, 
especialmente aqueles que recebem de 8 a 10 SM e os que 
recebem menos de 3 SM. 

Entretando, a política salarial que vigora atê janeiro 
de 1983, como visto, jâ trazia prejuízos Cónsiderâveis aos 
trabalhadores de mais altos salârios, impingindo-lhes 
reajustes sempre inferiores ao INPC o que signifiCa que, 
somando-se os (d) efeitos da presente alteração C9m os 
(d) efeitos da politica s-alaiial anterior, quanto maior for 
o salário, maior a queda do poder aquisitiVOS.-Cada rea­
juste. 

A tabela a seguir demonstra este resultado da polftica 
_ salarial. 

TABELA IV - A Política do Decreto-Lei e as Perdas em Relação ao Custo de Vida 
Medido pelo INPC de Março/1983 = 41,8% 

Salários Corrigidos Salários Corrigidos Perdas em Relação 
Salários pelo INPC Integral Segundo o Decreo-Lei ao Custo de Vida (INPC) 

3SM 100.258,27 100.258,27 0;!1'1% 
4SM 133.677,70 133.185,12 0,37% 
6SM 200.516,54 199.038,83 0,74% 
9SM 300.774,82 294.863,96 0,97% 

12SM 401.033,09 389.2]1,38 2,95% 
15SM 501.291,36 4!!3.558,80 3,54% 
18SM 601.549,63 569.039,94 5,40% 
20SM 668.388,48 626.027,36 6,34% 
30SM 1.002.582, 72 861.707,36 14,05% 
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Com efeito. até 3 SM nãO há oerdas (nem ganhos com 
relação ao custo de vida medido pelo IN PC. A partir de 
3 SM as perdas_ se iniciam _e aumentam na medida em 
que aumenta o valor dos salários, Assim, um trabalha­
dor que recebe_ 4 _SM perde CrS 492,58 __ (0,37%) pelo 
decreto-lei, se comparado com o que receberia a seu sa­
láriO acompanhasse o IN PC. Esta perda vai aumentando 
para os salários _mais altos. Quem recebe 30 -SM perde 
140_875,36 pelo decreto-lei, ou seja perde 14,05% de seu 
salârio para o custo de vida. 

Obviamente uma perda maior para um salârio alto 
pode não ter um significado tão dramático para o orça­
mento familiar como uma perda menor para um traba­
lhador de menor saláriO~ 

2.4. Quanto Maior o Custo de Vida, Maior a Perda 
Por fim, cabe ressaltar que as perdas decorrentes da 

operação promovida pelo decreto-lei são tanto maiores 
quanto maior for o INPC, ou seja, o cus_to de vida dos 6 
meses anteriores ao reajuste. __ 

A tabela a seguir mostra como as perdas aumentaram 
_ quando se comparam as perdas ocorridas em 1 ~ de feve­

reiro de 83 ·_êJNPC = 36,3%) e as oc_oirldas em l' de 
março de 83. (INPC = 41,8%), em ambos os casos 

- utilizando-se o critério definido pelo decreto-lei. 

TABELA V - Perdas Percentuais Conforme o 
Valor do INPC 

Salários 

Até 3SM 
Até SSM 
Até 7SM 
Até JOSM 
Até 15SM 
Até20SM 
Até30SM 

Perda Mensal em Porcentagem 

FeVereirO 
INPC~36,3% 

2,59% 
2,09% 
1,88% 
2,91% 
1,98% 
1,53% 
1,11% 

Março 
INPC~41,8% 

2,86% 
2,32% 
2,08% 
3,21% 
2,19% 
1,70% 
1,25% 

-A conclusão a que se chega é a de que, com a alteração 
da política salarial decretada recentemente, quanto 
maior for a elevação do custo de vida e, conseqüente­
mente, o valor do IN PC, maior será a perda a cada rea­
juste. 

1:: a conclusão que o Departamento Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos chegou e traz 
aqui para esta Comissão. Estou à disposição dos Srs. 
para quaisquer esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge,.Uequed)- Para o deba· 
te estâ inscrito, em primeiro lugar, o Deputado Florice­
no Paixão, a quem transmito a palavra. 

O SR.. FLOR.ICENO PAIXÃO- Sr. Presidente, emi· 
nentes COlegas, acabamos de ouvir a leitura de um traba­
lho profundo, com dados cabais e irretorquíveis, produ­
zido pela equipe do DIEESE. 

Quero parabenizar a equipe por ter trazido esse doeu~ 
mentci que ilustra bf:m, em verdade, o que está a passar 
junto ao assalariado brasileiro. ~mais grave até do que 
se pensa o_ achatamento assalariai, ele está marcado aqui 
pOr dados irretorquíveis, como eu disse: Não- tiVe dificUI~ 
dades em absorver todas essas comparações, mas, ao 

(t") ~importante notar que em 1979, quando da introdução da po\itic: sala· 
ria( que vigorou at~ rc«ntemente,. o Governo argumClltOU que os rca• 
justes inferiores para quem ganhava acima de t 1,5 SM eram utilizados 
para possibilitar os n:ajustcs acima do custo de vida de quem ganhava 
abaixo destc_valor e que o 8iStema promovia, assim, uma distribuiç3o de 
renda (na verdade era uma redlstrlbulçio de salários e nlo de renda). 
.Com a presente altcraç3o ampliou-se a margem dos que estão tendo 
seus salários confiscados c ao mesmo tempo eli:mlnou-se a faixa dos que 

estavam sendo beneficiados com aumentos acima do INPC. 
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longo da leitura de V. S•, verifiquei, na pagina dois e ti'ês-;-­
que V. S•, quando se ·refere à questão- da Carta de In~ 
tenções da Argentina para com o Fundo Monetário In­
ternacional, a previsão de que o salário teriã urri.aumen-­
to real de 5%. V. S• inclusive menciona o fato de que 95 
ex-Ministros Roberto Campos e Mário Simonsen chega­
ram a afirmar que a alteração na sistemática de reajuste 
foi apenas uma sugestão do FMI e não uma imposi"ção, 
.cabendo às autoridades brasileiras um posicionamento. 
,., Então,-indago-se V. S• conhece- eu tenho a imprc;s­
são que poucos Parlamentares o conhecem- o t_exto da-_ 
Carta de Intenções as'sinada pelo Brasil com o Fundo 
Monetário Internacional? Essa é a rilinha primeira inda­
gação. 

Sr. Presidente, para uma questão de ordem. Gostaria 
de saber do Professor se ele, na medida em que fossem 
formuladas as perguntas, ii'ia respoildendo-as, ou so-­
mente no final da exposição? 

Essa é-uina questãO milito impOrtiliifep-aranós desta 
Comissão, porque são elementos, são infor-mações que· 
nós precisamos receber para podermos defender a tese de 
que este Decreto-I~. além de ser manifestadamente in­
constitucional, ele ~ também injusto, desumano e impie­
doso para com o trabalhador bra-sileiro. EntãQ, eu gosta­
ria que o nosso prezado Professor roSse--respondendo à 
medida que eu fosse fazerido as perguntas. 

O SR:. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Nobre De­
putado Floriceno Paixão, o depoente afirma que reSpon­
de uma a uma as questões que V. EX• forrriular. 

O SR. FLORICENO PAIXAO - Muito obrigado. 

O SR. JOEL ALVES DE OLIVEIRA- Permita-me 
um esclarecimento, ilustre DeputadQ? Antes de respon­
der a pergunta formulada, queria dar um esclarecimento 
a respeito do DIEESE. O DIEESE é t):ma entid~de ~ao­
tida pelas entidades sindicais e dirigida também pelas en­
tidades sindicais. Ela é composta por uma Diretoria Téc­
nica e uma Diretoria de DirigenteS Sindicais. Eu sou um 
Dirigente Sindical. O jlustre Deputado referiu-se a mim, 
me chamando de professor, mas não sou profeSsor, sou 
presidente de um sindicato de trabalhadore~, sou 
Secretârio-Geral do DIEESE. 

O SR. FLORIC]j)'IO PAIXÃO -Mas está dandq 
uma aula aos Parlamentares. 

O SR. JOEL ALVES DE OLIVEIRA- O meu .com· 
panheiro ao-lado é um economista, o Dr. Sérgio Men­
donça, que poderá responder as questões técnicas. Com 
relação ao problema _da Carta d_~ Intenções do FMI, nós 
estamos na mesma situação dos Senhores. O que nós co­
nhecemos é o que nos trazem__ os noticiários, e eles,_ nos 
trouxeram essa afirmativa. Com relação à Argentina, o 
que foi publicado, temos documentação jomalfstica a 
respeito, é que a carta de intenções continha uma suges~ 
tão de que os salários fossem elevados em 5%, m_~s des­
conhecemos a profundidade desse documento. 

O SR. FLORICENO PAIXÃO- V. Ex• me permite 
uma observação rápída? Nós tomamos por base essa ob­
servação? peiC? .que (!. imprensa publicou. Em julho de 
1982, o Ministro Óe1fim Netto disse textualmente: .. Não 
haverá mudança na poljtica monetária, não hav~rã mu­
dança na política fiscal,' não haverá mudança na Política 
:;alarial, não haverá qualquer mudança". Isso - repilo 
- em julho de 1982. Em novembro, mais precisamente 
I O de novembro do mesmO ano, ano passado, o Ministro 
Delfim Netto foi aos Estados Un_i_dQs, quando se apre­
;entou pela primeira vez o pi'oblema de liqüidez da dívi­
da externa a curto prazo. Nesta ocasiã.o vi~ram a públi­
co, pela primeira vez, os indícios de que o Brasil recorre-­
ria ao FMI. Naquela época, o Ministro Delfim Netto 
desmentiu que o Brasil fosse recorrer ao FMI, que a ro-

\ !agem da divida estava perfeitã; qUe não havia proble­
.mas de pagamentos a curto praz_o, etc., etc. Mas ele disse 
à revista News Week dos Estados Unidos .. que a política 
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-salarial deveria ser mudada no próx~mo ano", que é 
1983, e, ele_disse_no auditório, quando os oUvintes eram 
os credores internacionais do Brasil e- os técnicos do 
Fu.ndo_ Monetário Internacional._ Na Carta que o_ Brasil 
articulou ao Fu,ndo, hâ basicamente três compromis:s:os. 
Está claro, está preciso, está mais do que. e~pressa: pri­
rii.eiro, reduzir as importações - apresenta até um pro­
grama de chegar a 6 bilhões de dólares no exercício; o se_­
gundo, de reduzir os gastos do Govemo,_reduzindo in­
vestimentos e enxugando as dívidas das estatais; terceiro, 
Cri basicamente, retirar o adicional de 10% sobre o_ 
INPC, sob a tese de que era uma politica inflacionária e· 
que era contraditório manter uma política salarial acima 
do INPC,- quando estava em decréscimo o Produto In­
terno Bruto. Então, concordando com ·o nobre colega 
Deputado Floriceno Paixão, realmente, essa ã.sSertiva-­
nos parece d~a -ser reexamiilada, porque houve real­
mente uma vinculação, não sei nem se ãó FMI, mas aos 
credores do -Brasil. Os credores do Brasil exigirarri essa 
reorien~~ção da política salarial. 

Prezado Professor, para mim V. s• é piofCssOr, Porque 
·eStá ministrando verdadeiras aulas aqui para nós. Quero 
declarar que o plenãrio dessa Comissão e5tá vazio por­
qUe 9S_ colegas estão em outras reuniõés Cm conjissõeª 
téctlicas, e o Corlgresso está- reunido:- - -

Também quero lQuvar V. S• por ter trazido o seu pro­
nunciamento por escrito, e talvez fosse ·o _caso de não haM 
ver necessidade de vir aqui, porque nele está tudo o que 
nós precisamos. Neste documento_se encontra pratica­
mente tudo aquilo que nós estávamos procurando, da­
dos reais, cabais, como disse, para demonstrar ao Pie-

- nário e portanto à NaÇão; através do nosso- pronuncia­
mento, o que está em verdade acontecendo com o pobre 
assalariado brasileiro. Mas hâ mais uma pergunta, Sr. 
Professor. Aqui ria jtisiificação do Decreto-lei, no item 
15, díi o seguinte: JustificaÇão do Sr. Presidente daRe­
púhiícã: ''Cabe _adUZir, aíndã, que a presente proposta 
assegura para 70% dos trabalhadores brasileiros a -cor­
reção-- plena "dos "salários", quer dízer, o -negócio Citá 
bom! Para'quem tem até três salârios míninlos está bom, 
está certo, quando não é verdade. São- dados irieaiS que 
ãridarri-por a-i; pãrtiaõS ina1S 3.fnda do MinistériO do Tra­
balho. Então aqui diz: .. Para uma parcela expressiva da 
mão-de-obra, a que pe'rcebe entre quatro a setC saláriOs 
mínimos, a- correção de 0,95%''. Preservando-se, com is­
to, o poder de Compra de cerca de 90% d_a força d~ traba­
'iho. v. s• aCre.dltã- nisso? 

~O-SR. _ -Nós, como dirigente sindical, 
poderrlos des.rrlentiiflã PI-ática. Este realmente é Um faho 
argumênto. A realidade é outra. Hoje, o subemprego em 
nosso País é uma constante e em cada rua, em cada es­
quina, ein .-cada lar: Não tenho, no momento, dados que 
mo~ra o número de tia6alhadores que vivem em subem­
prego, mas sei perfeitamente que 90% dos trabalhadores 
não sefão de forma nenhuma beneficiados Por esSa pré­
viSão otimista do Governo. Eu ainda permitiria até uma 
indagação, deiitre as questões levantadas pelo Governo: 
Na sua exposição de motivos, basicamente nós entende­
mos que há duas, uma que fala da elevação do nfvel de 
emprego, e outra que fala da diminuição da inflação e, 
conseqüentemente, da dimii'llliçã-o do custo de vida. 

Perguntamos, se me permite, aos quatro cantos do 
Pais: a partlf dC fevereiro, quantos mil erilpregos foram 
gerados? Os dados que nós temos demonstram que o de­
semprego aumentou; os dados que nós temos demons· 
tram qUe a inflação aumentou; que o custo de vida se ele­
vou. Então, onde estão os benefícios trazidos por esse 
Decreto Lei 2J}12? Não acreditamos, ilustre J?eputado. 

O SR. FLORICENO PAIXÃO - Muito obrigado 
pela resposta. 

Quero também mais uma vez dizer a V. S• que não 
leve daqui uma imagem negativa da Comissão, porque 
está sendo gravada a palestra e, como já disse, pratica­
mente tudo o que queríamos se contêm neste documen­
to. 
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Quero lQuvar o s·r.- Presidente p-or ter tioo a lembrança 
de_ convidar a equipe do DJEESE, para nos melhor escla­
recer.-_MU.ito -obrigado: 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Concedo a 
piilâvrã ão nobre DePutado Luiz Henrique. 

(J SR. LUlZ HENRIQUE- Sr. Presidente, Srs. De­
putados, nobre confenmcista: 

Lembramos profundamente a Pouca audiência a esta 
PaleStra, seja pelo grande prestígio que o DIEESE des­
fruta no nieiO dos Srs. Corigressistas, seja pela tratiscen­
dentalidade deste assunto que, me parece, é um dos mais 
importantes da vida nacional no momento, porque mexe 
com o bolso de 40 milhões de brasileiros. Por isso, aCres­
ceiitamos também as O.osSaS escusas, 'porque gostaríamos 
de -ver-esta cOmissão- repleta, e gostarfamos de ver, prin~ 
cipalmente aqui-, o Sr. Relator da Cpmissão, que "tem se 
arvorado tanto _em percorrer t:Ste Pais e não precisllriã­
nem gastar dinheiro do Governo, dinheiro do povo, di­
nheiro dos tributos - bastaria que viesse à ComissãO 
para ouvii eSta aula que o DIEESE nos dá, através de V. 

S• 
Hâ trÇs_ dados__ que gostariã de s;;tber se realmente eles 

jã foram dimensionados pelo DIEESE e se teríamos uma 
segunda c~nfirmação A~les, a flm de acrescentá-los como 
instrumento -de defesa na_rejeição do decreto. 

O primeiro dado resulta de uma declaração do enlpre-­
sârio Walter Mazilli, Vice-Presidente da FIESP. S. S• 
disse que o Decreto-lei vai retirar do bolso do trabalha­
dor, neste ano, 500 milhões de cruzeiros. Então, a per­
gunta seria se o DIEESE poderia confirmar esses dados, 
se há condições de se dimensionar em cruzeiros, já que se 
pode fazê-lo- em faixaS, o prejuízô dos-trabalhadores? 

A segunda pergunta é a seguinte: a FIESP "mandou 
reãlizaf um· estudo por economistas da USP, segundo fui 
iilfo!iriado, qUe -cõncluii-am qUe o problema da rotativi­
dade. o problema d3 recessão, o problema do desempre­
go, o problema da inflação estávam diretamente associa­
dos à elevação das taxas de juros e nãO teriam cotrelação 
com a política ·sa1arial implantada a partir de novembro· 
de 1979. E esse estudo tambf!m conçluiu que a relação do 
cuSto financéiro para o salário -estava no proporção de 1 
para 7, ou seja, que bastaria a taxa de juros deçrescer l% 
para se poder dar um acréscimo real de salârio de 7%. 

E o· terceiro dado que me chegou às mãos, e d_o qual 
tomei conhecimento numa palestra do Gujlhtrrme, em 
São Paulo, foi o de que de novembro de 1979 para janei­
rO de 1983, quando adveio o decrefo, teria havido uma 
redução real do salárío -dos trabalhadores, na ordem de 
19%. 

As Perguntas que eu faria se há condições de dimen­
sionar e confinnar essas assertivas? 

O SR. JOEL ALVES DE OLIVEIRA-Gostariaque 
o ec_onomista, Dr. SérgiO, respondesse essas perguntas de 
caráter técnico, feito pelo ilustre Deputado, para que pu-
dêssemos satisfazê-lo. · 

O SR. SeRGIO MENDONÇA - Nobre Deputado, 
com relação a sua primeira indagação, sobre a afirmação 
do empresârio Nildo Mazilli, o que dispomos de dados 
no DIEESE é de que em nenhum momento desde a im­
plantação da Lei 6.708, a partir de novembro de 1979, 
existiam pendências significativas de aumento real da fo­
lha de pagamento das empresas. Ou seja, mesmo com 
aqueles I 0% acima do INPC, a compensação, ou seja, re­
tirada dos percentuais do IN PC, para os salários mais al­
tos somados à rotatividade, faziam com que as (olhas _de 
pagamento das empresas na média crescessem abaixo do 
INPC. Com a implantação do Decreto n~ 2.012, quere­
duz ainda mais drasticamente os percentuais de reajuste, 
não temos dúvida de que a transferência do dia para a 
noite, ou seja, do dia 3 t de janeiro para o dia primeiro de 
fevereiro, do que seria pago de salários para os trabalha­
dores e que vai para luCro para as empresas é enorme. 
Agora, infelizmente, o DIEESE não dispõe desses dados 
agregados. Quer dizer, no conjunto das empresas brasi­
leiras: É possível fazer no DIE_E_SE alguns estudos sobre 
algumas categorias- acredito que as principais catego­
rias de trabalhadores no País. Mas, neste momento, ain-
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da não dispomos desses dados. Significaria dizer, então, 
que o dado é, digamos assim, fruto de um exercício 
apriorístico. Não hã nada científico que chegue a esses 
500 milhões. 

O que poderia adiantar, é o que V. Ex.! já sabe, que 
neste País algumas informações não estão disponíveis 
para todos. Acredito que a FIESP possua algumas indi­
cações. Agora, a afirmação de 500 milhões de cruzeiros, 
acredito que seja meramente uma estimativa. AcrC:dito 
que não hã nada de mUito real que possa comprovar esse 
número. 

Com relação a sua segunda indagação, _sobre a afir- _ 
mação- da FIESP, de fato, novamente, a--partir de no­
vembro de 1979, depois da implantação da política sala­
rial, a rotatividade caiu. O GovernO afirm-á taxativamen­
te que a rotatividade cresceu e, portanto, a política sala­
rial seria responsável por esse crescimento. Não é verda­
de. Os dados que dispomos mostram que a rotatividade 
caiu. 

Voltando a exposição anterior, se a folha de pagamen­
to real está crescendo menos que o INPC, como que essa­
taxa pode pressionar a inflação? Como? Além de que os 
preços das empresas sobem diariamente, mensalmerite, 
enquanto o salário sobe semestralmente. Nesse docu­
mento não estâ nem contemplado a perda que o assala­
riado sofre ao longo dos seis meses em qiJe o salário per­
manece constante. Se adicióil.aimos· isSO, os riúmei-oS Se­
rão um absurdo. A perda do percentual será absurda. 

O SR. LUIZ HENRIQUE ...... ~ essa correlação do 
custo financeiro do salário? 

O SR. SflRGJO MENDONÇA- Sem dúvida. Quer 
dizer, a própria FIESP quando da tentativa de modifi­
cação da lei, que ocorreu por volta do ano de_l981, ela 
mesma mostra que uma dedução no percentual de juros 
insignificante proporcionaria uma pOssibilidade de au­
mento, a título de produtividade para os trabalhadores 
muito maior. As taxas de juros são hoje o principal custo 
das empresas e não o aumento de salário. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Outra pergunta é com 
relação a esse dado. O dado que tem sido lançado é de 
que a redução salarial foi da ordem de 19%, de no­
vembro de 1979 a 25 de janeiro de 1983. Vocês falam 
aqui em perda de 3% na folha bruta nacional. Não 8 isso? 

O SR. SERGIO MENDONÇA - Essa afirmação ~ 
feita até pelo Ministério do Trabalho, essa afirmação de 
que houve. uma queda de 3% 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Mas af não chegaria a 
19%. 

O SR. SERGIO MENDONÇA -O que eu gostaria 
de acrescentar aqui é exatamente o que- disse anterior­
mente; a perda, ela é uma perda mensal. De modo que 
para o trabalhador, o sofrimento dele é mensal, não ê 
uma coisa que se perde, vamos dizer, ufn INPC de40% e 
após 6 meses ele recebe os 40%. Esses 40% simplesmente 
repõe o poder aquisitivo. O que ele perdeu ao longo des­
ses 6 meses nunca mais ele vai ter. Quer dizer, â possibili­
dade de comprar menos bens de serviços ao longo desses 
6 meses não é recuperado. As estimativas que temos em 
relação a uma perda salarial nessa lógica que cOloquei 
anteriormente. são sempre em volta desse número, 19%, 
20%, em relação a um semestre. O que agraVa ainda a 
perda salarial desse tipo ê a rotatividade._ Quando se estâ 
trabalhando com esses dados estâ trabalhando a nível 
agregado. Então a rotatividade agrava enormemente 
esse tipo de perda para o conjunto dos trabalhadores. 

O SR. JORGE UEQUED- Nós que:famos, antes de 
agradecer a presença dos representantes do DIEESE, es~ 
tabelecer uma pergunta para saber se o DI ESSE jâ tem 
algum trabalho nesse sentido. 

Pela exposição de motivos do decreto~ lei, nota-se cla­
ramente de que o Governo· quer- dirriii1Uii' eis salários 
para facilitar os exportadores a colocação das nóssas 
mercadorias ·no mercado_ internacional. Aliás, é O item 
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primeiro do decreto-lei: " Considerando a necessidade 
de assegurar a indústria brasileira condições de competi­
vidade que se lhe permitam sustentar esforços de expor­
tação condizentes com os objetivos eStabelecidos para o 
reequilíbrio das contas externas. O objetivo segundo do 
Governo ê atingir no mesmo decreto-lei trabalhadores e 
aposentados. Porque os aposentados já começaram a so­
frer um· impacto do decreto-lei, porque eles são atingidos 
diretamente no aumento das faixas e na diminuição do 
percentual do INPC. Então veja o representante do 
DIESSE de que o Governo jâ defendeu os interesses do_ 
rombo da Previdência Social com_ esse decreto-lei. Os 
aposentadOs já perdem hoje uma verdadeira fOrtuna em 
torno de 500 bilhões de cruzeiros com a s_onegação de 
câlculos feitos pelo Ministério da Previdência Social, e 
pas~ a perder mais agora com a diminuição dos per­
centuais que têm sobre o INPC. A minha pergunta sere­
fere se o DIEESE já possui algum trabalho técnico, no 
sentido da verificação da perda dos aposentados com a 
aplicação desse decreto-lei. Pois no item quartO da expo­
sição de motivos, o Governo diz: "Considerando que a 
diferençã entre a composição da massa salarial das con~ 
tribuição e dos beneficiários da Previdência Social vem 
acarretando sensível descompasso entre o que é arreca­
dado e o que é: pago a título de beneficio, exigido deSsa 
forma recursos adicionais do tesouro para a necessária 
cobertura. 

Os aposentados brasileiros que até três salarios míni­
mos tinham 110% do INPC, passam a ter apenas 100%. 
E a minha pergunta é se o DIESSE já possui algum tra­
balho de pesquisa nesse sentido. 

~O SR. SÉRGIO MéNDONÇA- Ilustre Deputado, 
não temos ainda um trabalho técnico que demonstre essa 
perda. ~ evidente que deverá ser feito, dada a importân~ 
cia do tema, não há dúvida. Só gostaria de col()car _aqui 
nessa Comissão, que essa fórmula mostrada recentemen­
te pelos jornais, de cálculo do reajuste dos proventos dos 
aposentados, é realmente absurda, parece uma piada. 
Eles usarem um salário mínimO anterior para o

7 

câiCulo 
das novas aposentadorias._ Em relação ao nosso traba­
lho, quer dizer, ao que foi posto nesse trabalho, essa sis­
temática de re1\.iuste só vem agra_var tudo o que está pos­
to aqui. O fato de se- utiliza"r uin salário mínimo abaixo, 
quer dizer, o anterior, agrava todas essas condições que 
estão postas nesse trabalho. 

O SR. JORGE UEQUED- Exatamente. O prejuízo 
calculado de 80 até agora dos aposentados brasileiros, é 
na ordem de 500 bilhões de cruzeiros, que isso serviu 
para cobrir os rombos da Previdência Social, sonegando, 
quer dizer, o Gove_rno _agil'!_do _como bodequeiro desones­
to, roubando no Caderno, na hora de fazer a conta. 

O SR. SÉRGIO MENDONÇA - Acredito que os 
números até passou_ desse cálculo, porque o rombo da 
Previdência Social ê um número astronômico. Mas não 
há- dúvida, a situação dos aposentados é tão ruim ou pior 
do que dos assalariados que estão perp1anecendo no em­
prego. 

O SR. JORGE UEQUED - Queria então_ agradecer 
a presença dos representantes do DIESSE. do Direior -
Joel Alves de Oliveira e do Economista Dr. Sérgio Men­
donça, a essa Comissão técnica que pretende exiuninar o 
decreto-lei e, conforme determina a Constituição, o Con~ 
gresso Nacional não pode alterar, nem emendar, nem re­
mem;lar, nem corrigir o- decreto-lei. Só pode aprovar ou 
rejeifãr. Todas as propostas que se tem ouvido-aí de al­
guns setores do Governo e de hom~s ligados ao GoVer­
no de que o Governo quer alterar o decreto, nã-o passam 
de inverdades e de mistificação diante da opinião públi­
ca. O decreto-lei só pode ser aprovado ou rejeitado~ Não 
hâ outra possibilidade cogressual, apesar de nós termos 
.vontade de mudar essa Constituição, somos o_brigados a 
obedeçê-la. E a determinação de que o_decreto não pode 
ser alterado é peremptória. Quando algum Senador do 
Governo ou algum Deputado diz que o Governo quer 
negociar o decreto, na verdade quer dizer o seguinte; o 
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Go-verno quer que passe por decurso de prazo para de­
pois conversar sobre a sua alteração. E nós como consi­
deramos que o Congresso N acionai não é Casa para 
brincadeiras, e entendemos que o Congresso tem que re­
jeitar ou aprovar, que os Deputados e Senadores têm que 
assumir ou compromissos com o povo ou compromissos 
com o Governo. E quem tem compromissos com o povo 
evidentemente vai derrotar o decreto-lei, e quem estiver 
submisso ao· Governo evidentemente vai atender as exi­
gências do Fundo Monetário Internacional e vai tentar 
fazer o decreto passar por decurso de prazo. Mas não há 
nenhuma forma regimental ou legal de retirar o decreto, 
de negociar o decreto, de alterar o decreto, de modificar 
o decreto, de corrigir o decreto. de trocar o decre~. Só 
hã duas possibilidades, dentro da Constituição e do Re­
gimento Interno; aprovar ou rejeitar. 

Os u-ossos agradecimentos ao DIEESE pelo trabalho 
que tem feito e esperamos continuar nessa Comissão um 
debate sobre essa matéria, para trazer à Nação a verda~ 
deira posição daqueles que defendem os trabalhadores 
brasileiros. Muito obrigado pela presença. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examlaar e emitir parecer sobre as 
Propostas de Emenda à Constltuiçio nts 05, 06 e 08, 
de 1983, que "dispõe 90bre a eleiçio direta para Pre­
sidente e Vice-Presidente da República; revoga o pa­

-nigrafo único do art. 148 da Coostitufçio Federal e 
estabelece o sistema ·proporcional para a eleição da 
tota114•~- dos membros da Câmara d~ D~putados e 
das Assembléias Legislativas." 

2' Reunião, realizada em 2S de maio de 1983~ 

Aos vinte e Cilloo dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dez horas e trinta minutos, 
na Sala da Comissão de Fínariças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores José Lins, Oãbriel Her­
mes, Lourival Baptista, Itamar Franco, affonso Camar­
go, Pedro Símon, José Fragelli e Deputados Edison Lo­
bão, Rondon Pacheco, Emani Sãtyro, Dante de Olivei­
ra, FiâviO Bierrenbach, Domingos Leonelli, Francisco 
Amaral, Ibsen Pinheiro e Bocayuva Cunha, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso N acionai, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre as Propostas de Emenda 
à Constituição n9s 05, 06e 08 de 1983, que ••oispõe sobre 
a eleição direta para Presidente e Vice-Presidente daRe­
pública;- revoga o parâgrafo único do art: 148 da Consti­
tuição Federal e estabelece o sistema proporciOnal para a 
eleição direta dos Membros da Câmara dos Deputados e 
das Assembléias Legislativas". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Claudionor Roriz, 
Jorge Kalume, Raimundo Parente e Deputados Sarney 
Filho e Guido Moesch. 

Comparecem, aiilda, _os Senhores Senadores Amaral 
Peixoto, Lomanto Júnior, Virgílio Távora; Marcondes 
Gadelha, Álvaro Dias, Benedito Ferreira, Murilo Bada­
ró, Octávio CardosO, Alfredo Campos e Deputados Rô:.. 
mulo Galvão. Márcio Braga, Nilson Gibson, Wall Fer­
raz. Matheus. Schmidt, Aldo Arantes, Jacques D'Or­
nellas, Leorne Belém, Pimenta da VeiS:a, Elquisson Soa­
res e Salvador Julianelli. 

Havendo número regimental, são abertos os tr'abalhos 
pelo Senhor Presidente, SenadOr Itamar Franco, ciue so­
licita, nos termos regimentais. a dispensa da leitura da 
Ata--da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece que a pre­
sente sessão destina-se à realização de palestra a ser pro­
ferida pelo Senhor Ministro de Estado das Minhas e 
Energia, Doutor César Cals de Oliveira, convidando-o a 
tomar assento à Mesa. 

Durante sua exploração, o Sr. César Cals defende a 
possibilidade de reeleição dos Executivos. Fala, tambêm, 
sobre a necessidade de fortalecimento, principalmente, 
na atual criSe econômica, da autoridade do Presidente da 
República. 



Junho de 1983 

No perfodo das interpelações, usam da palavra os Se­
nhores Senadores Pedro Simon, Lomanto Júnior, 
Gabriel Hermes, e Deputados Flávio Bierrenbach, Aldo 
Arantes, Matheus Schmidt, Edison Lobão, Dante de 
Oliveira, Domingos Leonelli e Iranildo Pereira. 

Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Presidente 
agradece a presença do Senhor Ministro Cêsar Cals, en­
fatizando a maneira democrática-de seu comparecimento 
a este Órgão, expondo sua tese e a d_c;batendo com bri­
lhantismo. 

Nada mais havendo o tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei -a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação, juntamente com o -ap-anhamênto ta(iui­
gráfico dos debates. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DO CONGRESSO N4C/ONAL,/N­
CUMB/DA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER SOBRE AS PROPOSTAS !)E EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•s 5, 6 e SeDE /9Q3, QUE . 
"D!SPOE SOBRE A ELEIÇÃO DIRETA PÂRA 
PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DA RE­
PIJBLICA; REVOGA O PARJGRAFO IJN!CO 
DO-ART. /4Q DA CONSTIT.UIÇÃ O FEDERAL E 
ESTABELECE O SISTEMA PROPORC!ONA.L 
PARA A ELEIÇÃO DA TOTAUDADE DOS 
MEMBROS DA CÂMARA ])OS. DEPUTADOS E 
DAS ASSEMBLtlAS LEGISLATIVAS", REAU­
ZADA EM 25 DE MAIO DE /9Q3, ÀS lO HORAS 
E 30 MINUTOS, INTEGRA DO APANHAMEN­
TO TAQU/GRAFICO, COM PUBUCAÇÃO DE­
VIDAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR_ 
PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENADOR ITA­
MAR FRANCO. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Havendo 
número legal, declaro abertos nossos trabalhos. 

Gostaria, inicialmente, de realçar a gentileza e a pres­
teza com que o Sr, Ministro Çêsar Cals atendeu ao con­
vite da Comissão Mista, para debater c-onosco o proble­
ma da eleição presidencial. S. Ex', atendendo ao convite 
da Comissão Mista, honra com a sua presença a nossa 
Comissão e demonstra, no nosso entendimento, o seu 
apreço para com o Congresso N acionai. 

O Sr. Ministro César _Cals far_â~jilicialmente, uma ex­
posição e, em seguida, permitirâ·ú-debate e perguntas 
dos Srs. Deputados e dos Srs. Senadores. 

Com a palavra, então, o Sr. Ministro César Cals. 

O SR. CMAR CALS - Meus prezados companhei­
ros do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
meus companheiros do Congresso, meus prezados com­
panheiros Senador Itamar F_ran_ço e_Deputado Ernani 
Satyro, minhas Sras. e Srs. da imprensa: 

Tive a honra de receber em meu Gabinete a visita dos 
Senadores Itamar Franco e Gabriel_ Hermes, que me 
convidaram para vir a esta Comiss_ãQMista., p.:ira escla­
recer uma entrevista que tinha dado, não como Ministro 
de Estado, sobre o Projeto de Emenda Constitucional do 
Sr. Deputado José Camargo, que prevê a reelegibilidade, 
por um mandato, de todos os cargos executivos- Pre­
feitos, Goyernadores, Presidente da República e Vice­
Presidente da República. Esclareci, em particular, o Sr. 
Senador Itama.r Franco, que esta era uma posição não ~e 
um Ministro de Estado mas de um Senador que, embora 
licenciado mas ele faz; constantemente política - é um 
político militante no seu Estado e em todo o País. Tenho 
tradição política. Sou filho de um_ político, meu pai foi 
Deputado Estadual por vârias legislaturas no Estado do 
Cearã, foi Prefeito da Capital e tenho um filho poliiico, 
Deputado Federal e, hoje, Prefeito de Fortaleza. De 
modo que deixo muito claro que, aqui, falo_ não como 
membro do Governo, do Executivo, mas como Senador, 
muito a vontade, junto aos seus compa~heiros do Con~ 
gresso N acionai. 

Aliâs, não tem sido outra a minha postura em todas as 
minhas entrevistas. Em todas as entrevistas que eu tenho 
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dado, coloco, exatamente, a pos1çao de político, que 
pode e deve opinar sobre as situações políticas nacionais. 
Gostaria de dizer que, desde quando fui Governador do 
Esta'do do Ceará, sempre entendi ser conveniente uma 
posibilidade de reeleição dos Executivos. Entendo que o 
povo tem o direito de julgar os seus administradores pela 
administração que fazem. Os administradores- e eu fui 
Governador- normalmente, ou buscam esse julgamen­
to, através de terceiros, ou através de outro cargo e não 
através da própria reeleição. Sempre entendi e tive as di:. 
ficuldades de um GoverO.ador que sabe que o poderpolí~ 
tico se nutre de uma perspectiva de poder. :to Gov_ema-_ 
dor que se nutre da perspectiva de ser Senador na legis­
lação atual, na Constituição atual, mas tem uma conti­
nuidade polítfcR que pode, portanto, continuar defen­
de!J.dO as suas teses, continuar interpretando os anseios 
dós seus liderados ou de um- outro milndato como Depu­
tado Federal ou Deputado Estadual. O Executivo, quan­
do ele transmite que a sua .carreira política se encerra 
com o seu mandato, é claro, isto é fato concreto, há o 
declínio do poder, princip8imente no ellCaminhamento 
daquelas proposições que ele pode entender que inter­
preta o anseio, Mesmo assim, há uma divisão de poder 
- sempre entendi isto. 

De modo que, após- a eleição, venho falando, com 
várias pesSoas; SObre a necessidade de fortalecimento, 
principaJmente na crise econômica em que vivemos, da 
autoridade do Presidente da República, em termos não 
só políticos, mas para toda uma negociação internacio-_ 
n-at que se teria de desempenhar ou de realizar não só na­
quele momento, mas ao_longo de toda uma ultrapassa­
gem da crise. 

O;mhecendo _a Emenda do nobre Deputado Josê Ca­
margo, entendi que ela deveria ser apoiada por uma ex­
ptessâo legítima do Congresso Nacional e falei sobre 
esta Emenda com liderança de vários Partidos e com Li­
deranças do meu Partido, o PDS. f: claro, teria sido mui­
to mais cômodo que este apoio público à Emend_a_José 
Camargo fosse feita Pof um tfder político sem as ·reSpOn-­
sabilidades que tenho na área econômica e na área que 
me está entregue. Mas, talvez por conhecer em mais de­
talhes·a· crise econômica, verifiquei" que não se- pOdüi eS­
perar· mais e que era necessârío uma demonstração 
pública de apoio à Emenda José Camargo. 

Eu entendo que esta Emenda não é tima proposta de 
GOverno, não ê proposta de nenhum Partido- se fosse 
de Governo, ela $eria articulada por aqueles Ministros 
de Estados que interpretam o pensamento do Governo, e 
posso interpi'"eiar o pensamento do Governo na âi'e:J de 
MinaS- e Cnêrgia mas não na ãr"ea política. Não serido 

· · uma prOPosta-de G-Overno, nãO =sendo a proposta de um 
Partido - porque pertenço aos quadros do PDS - mas 
não foi aPreSentada -nem pelo Presidente do PDS e nem 
pelos seus Líderes: os Líderes do_ PDS da Câmara e do 
Senado. Não sendo uma proposta ne.m do Governo e 
nem de Partido e necessitando, claro, de dois terços do 
Congresso N acionai para ser aprovada, espero que, hoje, 
se consiga um terço_da Câmara dos Deputados, se não ti­
ver sido conseguido ontem, hoje se consiga um terço e, 
depois, ela passará a ser apresentada aos Srs_. Senadores. 
Já se iniciou, agora, iun trabalho mais direto no Senado 
para solicitar o apoiainento à Emenda, não significando 
s_o]icita.r o comprometimento com o mérito da Emenda. 
Mas, ela abre uma ocasião para um pacto político dife­
rente em que, até aqui, tem se colocado os pontos de vis­
ta do GoyernQ_~d_!_l Oposição. Não sendo uma proposta 
de Governo e nem de um Partido, ela seria objeto de 
uma livre negociação entre os.vârios Partidos. 

É claro, se não passar é porque não houve consenso e, 
se aprovada, é exatamente aquilo que se deseja, cada vez 
mais, na legislação, na formulação das leis, na formu­
laçãO de emeridas constitucionais, ou de uma Consti­
tuição, o debate livre, sem pressões. Então, se ela apro~ 
vada, é claro que eu espero, politicamente, fi!memente, 
que ela venha a ter a compreensão e o apoio dos vários 
partidos; criar-se-â uma alternativa constitucional que 
pOderá- ou não sel- usaaa. 

E o Presidente já colocou, de público, o seu desejo de 
não ser reeleito, mas de tambêm colocau, de p6blico, que 
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considera a emenda democrática e considera que ela 
pode se aprov8da por--uma ampla negociação; são-dois 
detalhes do seu pronunciame·nto. 

De modo que eu venho aqui mais colocar os motivos 
porque me envolvi nesta discussão pública e também em 
atenção, conforme disse ao Senador Itamar Franco e aos 
meus companheitos do Congresso.. Nacional. Não seria 
lícito, do meu ponto de vista, que o Ministro, que é Sena­
dor, licenciado_ do Senado, mas um militante político se 
dispusesse a disCutir uma emenda constitucioÕal, o.u uma 
lei com segmentos da sociedade, se recusasse a discutir 
cÕm os compan_heiros dO Congresso nacional; é um sinal 
de respeito. É claro que Cu comuniQuei, ~ntecipadamen­
te, ai? Presidente do meu -partido, uma vez que, polí~ico 
que eu sou, homem de partido, uma coisa ê a op!Ílião 
pessoal, e ama_nhã, uma decisão de partido, que serâ 
adotada também por mim, disciplinadamente por mim. 
Sou um homéln- que sempre, na minha vida pública, tive 
uma disqiplina partidária mUito forte. Então, neste mo­
m~nto, enq~anto o partido n~q_tem nenhuma posição, 
eu tenho o direiTo amplo de ter a minha posição pessoal. 
Amanhã estarei defendendo a posiÇão do partido que for 
adotada. 

-Basicamente, meus companheiros do Congresso, essas 
são as colocações que eu poderia oferecer aqui. t claro, 
eu sou um homem de formação, as minhas rafzes são de 
militar, sou militar dã reserva, sou erigenhelro cíVil, en­
genheiro eletr1dista, eu não sou um homem constitucio­
nalista, eu não tenho uma formação juddica. Mas tenho 
a sensibilidade política de defender aquilo que eu consi­
dero oportuno para o BrasiL E n~te momento, além do 
instrumento democrático que é, além do instrumento éti~ 
co, que não tenho dúvida que é, a reeleição, eu a·conside­
ro oportuna para o Brasil. 

Eu encerraria aqui a minhas palavras e me: colocaria 
naturalmente à disposição de V. Ex' não só para ouvir, 
mas alguma coisa que eu pudesse tentar esclarecer meu 
ponto de Vista. 

O_SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador 
Pedro Simon, V. Ex' estâ ·com a palavra. 

O SR. PEDRO_SIMON- Em primeiro lugar, a mi­
nha saudação aÕ Ministro pela sua presença, que muito 
honra o inícíõ. dos trabalhos efetivos desta Comissão. 
Em segundo ftigar, eu considero realmente muito impor­
tante a afirmativa feita por V. Ex~, que se diz homem dC 
partido, fiel ao partido, integrado no partido, com uma 
longa vida P!!_f!:idária. E, na verdade, está havendo um 
debate lã na Ciinara dos Deputados, onde fruto do acor~ 
do PDS/PTB; se noticía que o qtie O PTB teria um Mi­
nistério; e muitos membros do PDS dizem que também 
está na hora dO PDS ter um Ministro, porque se Vão dar 
para o PTB, _por que não dão para o PDS? V. Ex• está 
aqui dizendO que ê um Ministro do PDS. Então eu não 
sei atê- que ponto ... 

O SR. JOsALINS - Foi'a do microfone 

Q_SR. PEDRO SIMON- Quem falou foi o Sr. Mi­
nistro, eu estou me referindo às declarações do Minis_tro. 

O SR. CESAR CALS - De fatos politicos. 

O SR. PEDRO SIMON- f:, acredito que fatos polf­
ticos lá no Miflistério ... 

O SR. C MAR CALS- Fato político, como Senador, 
política regiOnal e local. 

O SR. PEDRO SIMON - Então me parece uma co­
locação importante, que, pelo meno, ao que parece., o 
PDS tem um Ministrá-dentro do Governo. 

V. Ex' disse .Que nãO-fala como mCnibro do Executivo, 
mas fala como_m~mbro do_S~nado. Aí V. Ex• há de con­
vir que há um aspecto a ser salientado. V. Ex•, na verda~ 
de, é um Senador da República, mas licenciado, e é Mi­
nistro dç: Estado, e não pode aliar a sua posição de Mi­
nistro de Estado com os pronunciamentos que está fa­
zendo. Então, na verdade, V. Ex• é um componente do 
Gabinete Ministerial, que defende uma tese e eu acho 
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que tem o direito de defendê-Ia. Mas, na verdade, quem, 
defende, na minha opinião, ê o Minístro_César Cals, não 
dá para destacar a figura do Senador, no momento em 
que V. Ex• estâ defendendo esta tese: agora ê o Senador 
da República, logo depois, passa a ser novamente o Mi­
nistro. Não, é o Ministro que está defendendo a tese, e é 
respeitado e é um direito que V. Ex~ tem, apenas eu não 
reconheço esta diferenciação, um-a hora é Senador, outra 
hora é Ministro. V. Ex' é Min_istro e está no desempenho 
do seu Ministério. 

V. Ex• diz, e-diz muito bem, eu concordo plenamente 
que o povo tem direito de julgar os seus aa.ministradQrc;§ __ 
pelo que eles fizeram. Mas, na ve_rdade, V. Ex' há de con­
vir que o pOvo não tem tido oportunidade de julgar nem 
os administradores, e nem os Presidentes da República 
pelo que fizeram. Nós temos aí o Presidente Castello 
Branco, o Presidente Costa e Silva, o Presidente Geisel, 
Presidente Médici, Presidente Jõao Figueiredo, nenhum 
foi jUlgado pelo povo. Foram escolhidos por uma el~ição­
indireta, ·como até ontem eram escolhidos os GOv_trna­
dores de Estado, por uma eleição indireta. Então me pa­
rece que a afirinativa feita por V. Ex•, que ê muito im­
portante, que tem muito signific3.do: o povo tem direito 
de julgar os seus admfnistradores pelo que fizeram, na 
verdade, isso não tem nada a vçr com o que vem aconte­
cendo no Brasil ao longo desses 20 anos. Ao longo desses 
20 anos, o povo não tem tido, absolutamente, a oportu­
nidade de julgar os seu~_ad~~tiiStf~_?ores, pura e simples­
mente, pelo fato de que não houve eJiição direta. 

O terceiro aspecto me parece muito importante. V. Ex• 
coloca a posição de maneira muito clara com relação ao 
Presidente da República. V. Ex~ atê diz que, pela sua po-­
sição de Ministro de uma área realmente muito impor­
tante, que V. Ex~ conhece a crise não apenas a nível na­
cional, mas conhece a crise a nível internacional; e co­
nhecendo-esta crise, V. Ex• acha que, nesse momento, se 
deveria fortalecer o Presidente da República. Ele deveria 
ter o fortalecimento in'terno- e daí V. Ex.' ter defendido 
a tese, a imprensa tem pubTicado que, nesse momento, se 
deveria partir para a recondução do Presidente da Re~ 
pública - mas V, Ex• há de concordar que, com relação 
a esse especto, o próprio Presidente botou água fria i1a 
fervura, quando diz que não aceita-, sob hipótese nenhu~ 
ma é Verdade que ele diz que a tese é democrática, que a 
tese pode ter trânsitõ ....:... ·mas a posição dele, Presidente 
da República,_ deixa muito claro que ele não aceita essa 
recondução -e nisso ele foi pere"mptófio. Então, a tede 
fundamental de V. Ex•, no que tange que nós estanioS­
atravessando uma crise- muito grave, uma crise muito 
séria e que o Presidente da República deveria, neste mo­
mento e nesta hora, ser fortalecido; ê ele que diz_que não 
aceita. E me parece, pela maneira enfática com que Sua 
Excelência afirmou; é uma afirmativa que me parece de­
finitiva. Ele diz que ninguém ci fará continuar um dia na 
Presidência da República depois do encerramento do seu 
atual mandato. Isto __ também me parece importante e 
realmente de um conteúdo positivo. 

Por outro lado V. Ex• fala na recondução do Presiden­
te, fala na reeleição. Mas eu não vejo V. Ex•, nem a expo­
sição que fez aqui, e nem perante a opinião pública, falar 
sobre a eleição direta para Presidente da República. Eu 
gostaria de saber o pensamento de V. Ex• com relação à 
tese, no seu essencial, que é exatamente a tese de eleição 
direta para Presidente da República. Por exemplo, V. 
Ex• concordaria porque V. EX~ fala em negociação, e a 
Emenda José Camargo está sendo colocada para ser ne­
gociada - V. Ex' defenderia _atese do Deputado José 
Camargo no sentido de permitir a reeleição, mas, ao 
mesmo tempo, V. Ex~ concordaria em que as eleições 
fossem diretas? Porque, aliás, implicitamente V. Ex• está 
dizendo isso, porque, no niome'nfo em que V. Ex• afirma 
que o povo tem o direito de julgar os seus administrado­
res, V. Ex• está dando a entender que o povo vai julgar. 
Como? Numa eleição direta? Então a pergunta que eu 
faria a V. Ex• é exatamente esta: V. Ex' é favorável à 
eleição direta? Aceitaria _a tese de que o Congresso-apro­
ve as eleições diretas para Presidente da República? 

O SR. CÉSAR CALS - Meu caro companheiro Se­
nadOr Pedro Simon, eu vou não só responâer, mas vou 
antes fazer um pequeno comentário. Eu quando falo _que 
ora atuo como Senador ou político, ora como Ministr_o, 
é claro. Quando eu peço voto lá no Ceará, para os Depu­
tados da minha facção, eu não 'posso estar falando como 
Ministro, estou falando como político. Então, eu posso 
me desvestir, num momento ou n_outro, de uma con­
dição. Então, ora estou na vestimenta dj: Ministro_~ e af 
estou toda vez que falo em Minas e Energia - ou, ora 
tiro a vestimenta de Ministro para pedir votos para os 
Deputados, Senadores; enfim, não exiSte issa da pessoa 
estar constantemente vestido do cargo, não existe, nem 
na vida particular, 

Então eu, por outro lado, quando falo que o povo 
deve julgar os seus administradores, acho que o julga­
mento por eleição indireta também é um julgamento do 
povo, porque o povo elegeu o Congresso Nacional, De­
putados Federais, Senadores, Deputados Estaduais nas 
Assembléias Legislativas, sã.bendo que eles iriam compor 
um COlégio eleitoral e o Colégio deitoral é que vai julgar, 
o colégio eleitoral é que vai votar. Então, não vejo que só 
a eleição direta é o julgamento do povo; ou julga direta­
mente pelo voto secreto, individual, ou julga pelo colégio 
eleitoral, através dos seus representantes, que foram es­
colhidos pelo vOto secreto. De maneira que não vejo in­
compatibilidade de manter o julgamento do povo, con~ 
forme está previsto na Constituição. 

Agora, entendo, tãffibém; que o pensamento do Presi­
dente foi muito claro, ele destacou e eu destaco no pro­
nunciamento três itens principais. 

Primeir~. p_el_!! primeira vez em tÇ)da essa discussão~ ele 
diretameõte disse que considerava a emenda democráti­
ca, porque a tê aqui eram informações de Deputados, do 
próprio Senador, que é Ministro, mas não a informação 
direta, ele deu essa informação direta. 

Em segundo lugar, el_e considera que a emenda pode 
ser objeto de uma negociação, para passar ê objeto de 
uma riegOciação. Então significa, no meu entender, que 
aquela letra que tenho falado muitas vezes, a roupagem 
franciscana, a roupagem simples, co_m que a emenda é 
apresentada, ela pode ser vestida com outra roupagem 
que só os partidos políticos definirão. 

Terceiro, ele diz que não deseja ser reeleito. 1:: claro 
que isso dá para a emenda uma possibilidade de maior 
abertura, porque não se trata de um caso pessoal, se tra­
ta de uma tese. Então, não vejo n_enhuma dificuldade nis­
so-, ·pelo contrário, nós não queremos faz_er aqui uma 
emenda só para este caso, nós queremos, ou gostaríamos 
de apresentar, apoiar, uma emenda que fosse inserida na 
Constituição definitivamente, por longO tempo, até que 
ela mostrasse ou não a sua eficácia. 

De modo que eu vejo, peJo contrário, que o pronun­
ciamento do Presidente facilitou a tramitação, porque 
não se trata de um caso pessoal. Então, todos aqueles 
que estão empenhcidos em outros sucessores, poderão 
discutir a eri:tCnda sem estar pensando nos casos pessoais. 
É assim que eu vejo o pronunciamento do Presidente. 

Agor_a, ~_ós não tenios _nenhum preconcdio Contra ~ 
eleição direta, em todos os níveis, mas eu entendo que, 
neste momento, o povo votou em Senadores, em Depu­
tados Federais, em Deputados Estaduais, sabendo que 
eleS iriam iiúegrar um colégio eleitoral Para eleição do 
fUturo- P"i'esiderite da República. Então, concfi::tarili:rite, 
nêSse presente momento, não vejo_:_ miiiha opinião PeS-­
soal - que a eleíção deve permanecer como está no nivel 
de Presidente da República, de Governadores e Prefei­
tos. 

O--sR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Pedro Simon, V. Ex' terminou a sua IntervençãO? 

O SR. PEDRO SIMON -Se fOr possível? (Assenti­
mento do Presidente) Repare, Sr. Ministro, que riós ftze­
mos uma longa _campanha pelo Brasil afora, campanha 
em que se ~~lhia Vereador, campa!lha em_que se esco­
lhia Prefeito, campanha em que se escolhia Deputado 
Estadual, campanha em que se escolhia Deputado Fede-
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ral, campanha em que se escolhia Senador, campanha 
em ·que se escolhia Governador. 

O debate foi longot e V. Ex~ fazer uma afirmativa cate-­
górica que o povo, na hora em que votou, estava saben­
do, estava convicto de que estava votando naqueles que, 
doi~ anos e três m~es depois, estariam elegendo o Presi­
dente da República, me parece uma afirmatiVa Com todo 
o respeito, um pouco ousada. 

Na verdade, o eleitor votou nos candidatos que tinha 
pela frente. Eu sou üm amplo defensor da eleição direta, 
mas reconheço, não poderia deixar de reconhecer que 
eleição índireta pode ser democrãtica, nós conhecemos 
países avanÇados do mundo que têm eleições indiretas. 

Mas, eleições indiretas, segundo se preceitua que se 
elege para eleger. Seria o caso, uma tese com a qual eu 
não concordaria, mas acharia dem·oFrâtica, de que, em 
novembro de 1984, o Brasil elegesse uin colégio eleitoral 
diretamente ligado à escolha do Presi~ente da Repúbli­
ca, ou que quando nós elegemos o atual parlamento, o 
atual colégio eleitoral, se soubesse que, trinta_ dias depois 
de empossado o atual parlamento, ele elegeria o fututo 
Presidente da República. No entanto, dois anos e três 
meses depois, imaginar que esse colégio eleitoral, e V. 
Ex,· há de convir, quanta modificação, quantas alte­
rações ocorreram, estão Ocorrendo e vão ocorrer entre a 
eleição de 15 de novembro e a eleição de 15 dejaneíro de 
1985; são infinitas. 

Repare, V. Ex•, por exemplo, que uma série enorme de 
fatO-S no ciimPo econômico e nÕ campo social foram efe­
tuados no ano passado, ano pré-eleitoral, que não estão 
acontecendo este ano. As prestações do BNH, no ano 
passado, foram prestações relativamente módicas, era 
um ano __ eleitoral. As prestações do BNH, agora, vão a 
130%. -Só iS:so;coffio não mudou, como não mudará ore­
sultado, se o eleitor pudesse falar hoje. A -inflaÇão, no 
ano passadO, foi contida e o Governo conteve a inflação, 
que hoje estâ em índices írifinitivamente superiores à do 
ano passado. Então, me parece que aquilo que V. Ex• fa­
la, que o p~lVo tem o direito de julgar os seus administra­
dores, não pode julgar os seus administradores dois anos 
e três meses antes. 

A eleição ê no dia 15 de janeiro de 1985 e, no entanto, 
V. Ex• quer que o julgamento dos administradores seja 
em 15 de novembro de 1982, dois anos e melo-ailfeS. E 
nesses dois anos e três meses, quantos fatos novos ocor­
reram? O Sr. Andreazza, que podia ser até um candidato 
muito forte a nível de PDS, hoje, se o seu nome fosse ex­
posto em praça pública, com as prestações do BNH, não 
sei qual seria a_ si!uação dele, 

Então me parece, quando V. Ex• fala que o julgamen­
to pode ser feito por via direta e indireta, em tese jurídica 
ela ê vál_ida,-mas !fentro do espaço, V. EX' querer que o 
povo julgue a 15 de novembro e dois anos e três meses 
antes, como um fato concreto? A tê o dia 15 de novembro 
a Oposição dizia, concrefamente, que estava em nego~ 
ciações a ida do Brasil ao Fundo Monetário Internacio­
nal, que isso estava-em vésperas de ocorrer, que ia ocor­
rer. 

O Ministro Delfim Netto vinha à público, ironizava, 
debochava, dizendo que isso era besteira, que isso era 
cOisa de político que não tinha nenhuma outra responsa­
bilidade; garantia, dava a palavra do Governo de que o 
Brasil não ia ao Fundo Monetário Internacional. OBra­
sil foi ao Fundo Monetário Internacional, lá esteve, lâ 
COnipari!ceu, assinou o acordo com o Fundo Monetário 
Internacional. 

Então, são fatos dessa natureza que alteraram comple­
tamente a realidade desse País. Nós temos governadores 
que forart_l eleitos a nível de Governador, a nível de 
PMDB, a nível de PDT, a nível de PDS,-qUeduranteesse 
tempo todo, nesses dois anos e 3 meses, de 15 de no­
vembro atê de 15 de janeirO de 85, que, pelo seu procedi­
mento, vão alterar o quadro, alguns vão ter mais prestí­
glo,_o~tros vão ter ménos prestígio. 

Então, me parece que V. Ex• ~tá correto quando de­
fende a tese de que a eleição indireta ê democrática. a. eu 
sou contra, eu defendo a direta. Acho que é mais legíti­
ma, mais popular, é a mais democrática, é aquela que 
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corresponde mais com aquilo que diz V. Ex•: o povo tem 
· o direito de julgar os seus administradores pelo que fize­
Í'am. Parece-me que essa afirmatiVa é muito mais Cate­
góricã do _que a segunda que V. Ex~ fez; pode julgar pela 
via indireta pelos seus representantes. Mas mesmo que 
possa julgar pela via indireta dos seus representantes, V. 
Ex• hã de .convir que o Brasil não é mais o mesmo depois 
de 15. de novembro e, se, de 15 de novembro até hoje, 
aconteceram estas mudanças, imagine o que v~ aconte-­
cer até 15 de janeiro" de 85. Eu j* fiéo no que mudou de 
15 de novembro de 82 até hoje,25 de maio de 83. Só_ es­
sas mudanças que se operaram até aqui ·estão a demons­
trar a profunda alteração da realidade brasileira. 

Então, eu estr<i.nho quando V. Ex• ~firma, tão Catego-·· 
ricamente, que o povO tem direito de julgar os seus admi~ 
nistradores. V. Ex• querer reconhecer força num colégio 
eleitoral que está superado, isso em falar, nobre Minis~ 
tro, que é um colêgio eleitoral que não tem condições de 
fazer aquilo que V. Ex'- a"fifiiioU: ·que 6 poVO tem o direJ-. 
to de julgar os seus administradores. 

Eu falo pelo Rio Grande do Sul, o que é a lei do colé-­
gio eleitoral? A lei ... ~que eu não possO fugíi de oUvir-o 
que está sendo dito às_ minhas .-costas. Realmente a 
eleição -é ffiais -tranc}üila porque temos o colégio eleitoral 
jã garantido, com número .certo. g uma eleiÇãO mais 
tranqüila. Agora, a mim parece que, por exemplo, esse 
Colégio Eleitoral- vejam o casO do Rio Grande do Sul, 
o PDS elegeu governador, tudo bem. O PDS vai manda~ 
para o Colégio Eleitoral, os deputados estaduais, mas no 
entanto, a Oposição, PMDB e PDT, têm 33 Deputados 
na Assembléia Legislativa, o PDS terit tão~somente 23. 
No entanto, fizeram um casuíSmO-tão absurdo que quem 
vem para o Colégio Eleitoral, são os Deputados do PDS, 
porque a lei diz que o partido que 'fizer a maior bancada, 
ao invês de dizer qut? a Assembléia terá que escolher os 
seus representantes e, escolher da forma que achar me­
lhor, porque então o povo seria indiretamente quem 
mandaria os representantes. Na verdade, no Rio Grande 
do S!!l, o PDS teve 33% do eleitorado. E no eiltanto, 
quem vai julgar, como diz o Ministro, a administração, 
quem vai votar em nome do Rio Grande do Sul, no Co~_ 
légio- Eleitoral, é· quem obteve 33% e, não a maioria.- g 
um caso. 

Poderia citar um outro caso em que São Paulo, com 
seu eleitorado dez vezes maior, ou mais, 15 vezes maior 
do que o Estado de Rondônia, sei lá quantas vezes 
maior, Ao entanto, vai mandar o mesmo número de dele­
gados. Rondônia, Acre, Piauí, mandam o mesmo núme· 
ro de delegados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 
Paulo. Então, diz o Senãdor José Lins, é como o Senado. 
Não há dúvida nenhuma, só que o Senado representa a 
Nação, se coloca a representatividade da Federação, se 
colocam três Senadores por cada Estado, exatamente 
para dar aos Estados uma representatitivade de Fede· 
ração, mas o mesmo não acontece na Câmara, o mesmo 
não é uma eleição para Presidente da República. 

Então, esse Colégio, em Primeiro lugar, é casuístico; 
dei dois exemplos concretos, o caso do Rio Grande do 
Sul, onde o PDS, julgado nas urnas, pode ter eleito go­
verno do Estado, mas a nível de mandar representantes 
para o Colégio Eleitoral? A Assembléia Legislativa é que 
deveria eleger e, eleger os representantes da OposiçãO e 
não os do PDS e, no entanto, virão os do PDS. Segundo 
lugar, o caso em que os grandes Estados terão o mesmo 
número -de representantes dos pequenos; e, em terceiro 
lugar, esse Colégio Eleitoral, a que V. Ex• se refere, está 
completamente defasado n·o tempo, em face dos múlti­
plos aspectos, quer econômiCos, quer ·soi:i'ais;-qller insti­
tucionais, quer políticos,- que aconteceram de 15 de no· 
vembro até hoje, 25 de maio. E pelo amor de Deus, de 
hoje, 25 de maio, áté 15 de janeiro- de 1985. 

O SR. GABRIEL HERMES- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
-palavra pela ordem, ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

DJÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

___ O _SR. _GABRIEL HERMES - Sr. Presidente, me 
permita, como Vice~ Presidente da nossa Cpmissão, dizer 
qUe v·. Ex• precisariã disciplinar melhor o tempo das per­
guntas dos Srs. Senadores e Deputados e, até mesmo do 
Sr. Ministro, senão nós ficireritos aqui, apenas para oti­
vir um só, quando eu acabo d~ verificar que já há cerca 
áe 8 -o ti 9 companheiros nossos inscritos. Apenas essa co~ 
locação que eu faria a V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, peço a pala­
vra apenas para contestar. 

O SR. PRE-SID-ENTE (Itamar Franco)- Não é pre~ 
, ciso:conteStar, ~~~or. v,~~'" vai me pe~itir~ porque 

eu gostaria db responder ao Senador Gabriel Hermes. 
Primeirõ: evidenteni.Cilte, eu Jamais limltariã o tempO do 
Sr. Ministro: -o Ministro foi Convidado peJa Comissão, 
eu acho--que seria uma de!selegância ... 

O SR. GABRIEL HERMES- Eu quero apenas dizer 
-a V. Ex• que-quarido eu citei o Sr~ Ministro, foi baseado 
nas ·nonnas,'nos p.S~~ ~ c'ostumes e nos nossos regimen~ 
tos, inclusive~ o qu-e se faz em plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)-- Evidente, 
Senador Gibriel Hermes, quando eu permiti a palavra 
ao-Senador Pedro SimÓn, V. Ex• talvez não tenha perce­
bido, ele era o úniCo inscrito. Após a fala do Senador Pe­
dro Simon, não sei se foi a fala dele que fez com que mais 
6 parlamentares se inscrevessem. Como estava apenas o 
Senador Pedro Simon, a Mesa foi liberal nesse aspecto. 
Evidentemente, agora ela vai solicitar ao Srs. Senadores 
e Deputados que objetivem, dentro de um determinado 
tempo as perguntas a S. EX' o Sr. Ministro de Estado. 

O SR. MINISTRO Cf:SAR CALS- Eu desejaria dar 
dois pequenos detalhes aqui, que eu verifiquei na expo.:. 
sição do Senador Pedro _Simon. O primeiro.é que real~ 
mente ele está olhando a emenda só pelo aspecto da ree­
leiÇão do _Presidente da R.~pública, ele nãO- está olhandO 
-a emenda pela reeleição do Presidente da República, Go~ 
-v:Crnadores e_ Prefeitos. g o que eu digo: _o julgamenio 
,pela maneira constituciOnal ou peta maneira como está 
!previsto ·na constituição. 

Em segundo lugar, eu gostaria de não negar aos DepU­
tados Federais, Senadores, Deputados Estaduais um 
mandato que o povo lhe deu. O povo lhe deu pela vo­
tação, um mandato, e esse mandato é amplo, ele não ê só 
para fazer l~is, mas ê para interpretar o pensamento do 
povo que pode ~udar. Não há dúvida que pode mudar. 
E hâ muitOs casos em que a reeleição é permitida, como 
no·s Estados Unidos, e que poucos são os presidentes ree~ 
leitos. Isso não significa que .é uma certeza. Hâ muitos 
casos, não tem dúvida que o Colégio Eleitoral - e eu 
aqui não estaria para discutir esse assunto, não me cabe 
ilqui discutir esse assunto, cabe a mim colocar aS idéias 
que eu tenho, mas não cabe aqui discutir se o Colêgio 
Eleitoral é ou não vãlido, é ou não casuístico: Isso eu 
acho que jâ foi passado, }á-foí ã:pi-ovado, .e tal aprOVado 
soberanamente. De maneira que é um assunto adiante. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
p-alavra ao Deputado FláviO Bierrenbach. 

O SR. FLÁVIO BIERRENBACH- Sr. Ministro, V. 
Ex'-, no curso de sua exposição, fez a ressalva de que não 
é um jurista afirmando que a sua formação é de um mili~ 
tar, de um técnico, de um engenheiro.. 

Portanto. talvez V. Ex'-, pelo fato de não ser um_juiis~­
ta, ignore que, ao longo de nosso período republicano, a 
tradição de nossos melhores publicistas, desde Rui Bar~ 
bosa até POntes de Miranda, tem sido a de combater Com 

_ ma:lor veemência a tese de reel~ição do Presidente da Re­
pública. 

Curiosamente essa tese de reeleição é recorreitte, a 
cada período presidencial, surge uma emenda dessas. Eu 
ainda não tive a oportunidade de fazer um levantamento 
para verificar, desde a Proclamação da República, quan­
tas emendas, apresentap.do_ proposta de reeleição, já tra-
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mitaram pelas Casas do Congresso Nacionªl. Mas posso 
me lembrar, sobretudo, dos últimos 30 ou 40 anos, que 
essa tese de reeleição, invariavelmente, tem sido apresen­
tada por alguém pertencente ao círculo mais íritimo do 
poder, a um âulico do poder. Ai é que eu me reporto a 
uma afirmativa que V. Ex• fez: que o poder político se 
lnutre de uma perspectiVa de poder. . 
' No nosso País, lameritavelmente, não tem sido assim: 
o poder político nutre-se de uma certa embriaguez do 
·próprio poder, tanto assim que, na Constituição de 1946, 
nós tínhamos para o Presidente da República um man~ 
dato de 4 anos. esse mandato foi aumentado para 5 anqs 
e, posteriormente, para 6 anos e, agora, a vingar essa tese 
de reeleição, nós nos vem~s diante da perspectiva de ter~ 

1~os um Presidente da República, neste País, pelo prazo 
de 12 anos. 

Ora, nós sabemos que, sobretudo, nos últimos 19, 
quase 20 anos, o Colégio Eleitoral nada mais tem sido do 
que: um -órgão homologatório de decisões tomadas pOr 
um círculo fechado de poder, onde, na realidade, o Ge­
neral que sai escolhe o General que entra. COnsiderando 
que o_s generais de 4 estrelas têm todos mais de 60 anos 
.de idade, nóS-põdemos cofrer o risco de ter Presidentes 
da República montados naquilo que se poderia chamar 
de uma verdadeira gerontocracia neste País, o que me faz 
lembrar uma pergunta feita por um jornalista francês ao 
Presidente Raimond Poincaré, no período entre as duas 
guerras mundiais. Indagado por que os Presidentes da 
República, na França, tinham sempre 80 anos de idade, 
ele respondeu:. "t muito simples, é porque os de 9-0 já 
morreram". 

Então, quando V. Ex'- disse que conside;ra oportuna 
para o Brasil, em função da crise, a proposta de emenda 
do Deputado José Camargo, que tambêm não ê conheci­
do pelo seu elevado saber jurídico, eu pergunto a V. Ex•, 
também lavando-se em consideração que o pTóprio Pre-­
sidente João Figueiredo --v. Ex' o disse -já foi taxati; 
vo em afastar a hipótese de sua própria reeleição, se V. 
Ex• estaria preparado para subscrever uma subemenda à 
eillefida, que estatuísse que, neste caso específiCo, na pró­
xima eleição Presidencial, não vigoraria a emenda de ree­
leição, mas só num período posterior, porque as ten~ 
tações do poder, V. Ex• o sabe, são muito grandes. O po~ 
der político nutre~se de uma perspectiva de poder- V. 
Ex'- o disse. E, portanto, se V. Ex• estiver pi"eparado para 
subscrever essa subemenda, aí, realmente, eu acredito 
que a tese que V. Ex.'- hoje adota possa ser considerada 
uma tese doutrinária, caso contrário, me parece que a 
emenda é, meramente, oportun~sta, mais uni dos casuís~ 
mos que o País jâ se habituou a suportar. 

O SR. Cl:SAR CALS - Muito bem, eu gostaria de 
x:esponder, aqui, ao nobre Deputado Flávio Guerra ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Flávio Bier­
renbach. 

O SR. CÉSAR _CALS - Perdoe-me, foi a audição. 

6 .SR. FLÃ VÍO BIERRENBACH - Pois não. 

O SR. Cf:i<\.K. CA,LS -... Eu, ~.de fato, não tenho ne­
nhuma f~rmação jurídica, mas eu pedi a algqns amigos 
que examinassem, aqueles que pontificam no Direito, se 
algum desses maiores juristas teriam comentado a ree­
leição. E, aqui; eu tenho esc!ito, um que foi citado por V. 
Ex'~~: Pontes de Miranda, que eu me permito ler o que ele 
escreveu na Revista dos Tnbunais, ComentârióS, tomo 
TI, 2'- edição da Revista dos Tribunais - São Paulo -
1970, páginas 237 e 238. Pontes de Miranda diz: 

"Nenhum princípio, a priori, quer de democra~ 
cia, quer de doutrina republicana, quer de regime 
repres-eiitàfivO, proíbe a reeleição.'' 

_ O~tros comentários depois vêm: 

.. Os princípios de democracia não· são hostis às 
reeleições, _e só as democracias imperfeitas as podem 
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temer. Por outro lado, proibir reeleição, é limitar a 
livre manifestaçãO de voto e criar exclusões que, se 
por um lado evitam permanência de grupos, atravês 
de uma só pessoa, por outro lado cerceam a livre es-. 
colha pelos que votam. A vedação de reeleição, é 
confissão de imperfeição dos costumes políticos, re­
vela, outrossim, personalismo existente em vez de 
partidos polítfcos!' 

O SR. FLÃ VIO BIERRENBACH - 0 que me pare­
ceu foi que V. Ex•, ao ler a transçrição de Pontes de Mi­
randa, reproduz comentárioS feitos, em tese,. pelo ilustre 
jurista. 

O SR.-C~AR CALS -- EU falo em tese. 

O SR. FLÁ VJO BIERRENBACH - Eu indago de V. 
Ex• se teve o cuidado de verifiCar, talvez- eu não tenho 
aqui a obra - ao longQ da mesma página, o colnentáriO 
específico que ele faz a respeitO do casO do Brasil'? __ 

O SR. CasAR CALS ~ Confesso que - aqui disse 
no princípio -foram aii:tfgos nlétis a qtieili pedi que exaw 
minassem, realmente não tenho ... 

O SR. FLÁVIO BIERRENBACH- Eu recomenda­
ria a V. Ex• então, que se ativesse a Pontes de Miranda, 
em que analisa o caso do Brasil. 

O SR. C~SAR CALS - Como foi citado Pontes de 
Miranda, e eu o tenho aqui. Agora, quanto à pergunta, 
em si, declaro que eu· sempre disse, em todas as minhas 
entrCvistas, nas minhas declarações, que a minha po­
sição, neste assunto, se enceri'a quando a· emenda tiver 
número, porque entendo que aí será uma negociação 
ampla doS partidos políticos. 

Agora, ~claro que, para também não fugir, neste mo­
mento, devo declarar que, meu caro Deputado, não sou 
muito conhecido por seu âulico do pod~; eu tenho po­
sições muito fortes e firmes, se não fosse assim, eu não 
viria aqui. Eu tive muitos -Conselhos para que aqui não 
viesse e o Senador Itamar Franco sabe disso. Bom, aqui 
eu venho para -dizer o que eu penso e eu entendo que 
deve ser criada essa alternativa para o Brasil. Agora, se o 
Presidente deseja ou não é o_utra questão. Ele diz que não 
deseja, mas a alternativa eu entendo, pessoalmente, que 
deve ser criada. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Çoncedo_ a 
palavra ao nobre Deputado Matheus Schmidt. 

O SR. FLAVIO BIERRENBACH- V. Ex• não me 
respondeu se subscreveria uma subemenda. 

O SR. C~AR CALS - Não, porque D.ão criaria--ai~ 
ternativa. 

O SR. FLÁVIO BIERRENBACH - Alternativa, 
agora. 

O SR. ClOSAR CALS - Agora. 

O SR. FLÁVIO BIERRENBACH - Ah, pois nk 

O SR. C:tsAR CALS - Eu çlisse claramente isso. 

O SR. MATHEUS SCHMIDT- Sr. Presidente da 
Comissão, Srs. Deputados e Senadores, Sr. Ministro Cé­
sar Cals: 

Se examinarmos, Sr. Presidente, a história, recente, 
deste PaíS, vamos observar que, no Governo Geisel, 
iniciou-se aquilo que se passou a chamar, aqui no Brasil, 
de abertura democrática. Isso, já hã ro anoS atrás. Du­
rante esses 10 anos - e isso não é novidade para nin­
guém - aqui está esta Comissão composta por polítfcos, 
durante esses 1 O anos, esse período de transição para a 
democracia, que teria se instalado no Governo -GeiSel, 
vem claudicando, sobremaneira, vem sendo jogado ao 
s'abor dos acontecimentos a ponto de, a própria eleição 
direta para Governador dos Estados, somente agora, em 
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1982. ter sido realizada, apesar de ter sido, ao que se di­
zia, propósito do Governo fazê-la já em 1974 e 1978 etc. 

Mas isso a meu ver decorre de um fato muito simples, 
é que não há- e se percebe perfeitamente isso -"não há 
de parte do Governo uma decisão de compromisso com 
à democracia. 

A experiência dos povos que saíram, recentemente, de 
períodos de autoritarismo para a democracia, mostra 
que saíram atravês de um~ decisão de compromisso da 
sociedade dos respectivos países. Assim o foi em Portu­
gal, assim o foi na Espanha, assim o foi na Grécia. Aqui, 
não há uma decisão de compromisso de parte do Gover­
no. O~Govemo estâjogadÕ ao sabor da orida como uma 
nau em plena borrasca, à deriva, sujeita, até, a chegar a 
uin bom destino, mas sujeita, também, a encontrar pela 
frente rochedos, recifes, capaze-s-de fazer a nau naUfra­
gar. Confesso que isso me preocupa muito, porque não 
há de parte do Govem.o, uma posição clara a respeito 
desse processo de redemocratização do País. 

Quando vamos ter eleições diretas no Brasil? Qual é a 
posição do ·Governo? V. Ex• se referia há pouco que o 
Partido não tem uma posição definida a respeito dessas 
coisas.. Nós ficamos aqui, ouvindo a intervenção_do Se­
nador Pedro Simon, ficamos aqUí a interprCtãr o pensa­
~ento do Presidente da República, a respeito de proble­
mas institucionais como este, que se incorpora na pro­
posta do ilustre Ministro aqui presente. 

Eu indagaria do ilustre Ministro, se há intenção do 
Governo partir para uma proposta clara, precisa, formu­
lada e apresentada ao mundo político brasileiro, apre­
sentada à sociedade brasileira, em busca dessa decisão de 
compromisso, para a saída desse impasse. Porque, Sr. 
Ministro, nós estamos atravessando imensas dificulda­
des nesse País, não só no que diz respeito à nossa econo­
mia; ãs nossas finanças,- ffiãs no campo institucional, 
porque não se vê nada claro na frente. 

V. Ex' formulou .uma proposta de reeleição do Pr~iw 
dente da República. Esta proposta - é uma segunda 
pergunta- de V. Ex'. ela se insere dentro de um conjun­
to maior capaz de vislumbrar uma saída total para a de.­
moçraçia? Explicito, essa indagação que faço. Propor a 
reeleição do Presidente da República, nada acresce na 
marcha para a democracia, a meu ver. Mas, inserida a 
proposta em outros termos mais globais, ela passa a ter 
um outro significado. Daí o porquê da pergunta, se ela se 
insere num contexto global, de uma proposta geral, ou se 
fica apenas nO que diz respeito à reeleição do Presidente_ 
da República. Resumindo, Sr. Ministro, eu faço então 
duas indagações: primeira, é intenção do Goveino pro­
por à Nação uma saída clara para o imp<issC institucio­
nal'? Segunda, a proposta de V. Ex' se insere dentro de 
uma proposta global de saida do impasse'? f: isso que eu 
d-eiXo à consideração de- V. EX~ ---

-o SR. C~AR CALS- Eu desejaria dizer a V. Ex'. 
nobre Deputado Matheus Schmidt, que eu só falo em 
nome do Govern~? em assunto de Minas ~ En_ergia. La­
inento, portanto, não ter nenhuma condição de falar em 
nome do Governo, falo sim em nome de Minas _e Ener­
gia. EU aqUI estou tàiiuido-sobre poiítica-Cõiiiõ i.iiDpolílí­
co. 

Em segundo lugar, eu pessoalmente entendo que a dis­
cussão desta proposta pelo Deputado José Camargo, e 
mais de uma centena de outros Deputados, e que eu apo­
io, a discussão pode chegar a encontrar um pacto políti­
co mais amplo, e que os aspectos da democracia possam 
permanecer como estão, no tocante à reeleição, ou pos­
sam ser modificados, dependindo das posições dos p-arti­
dos, ou daqueles que vão votar. Livremente votar, porw 
que numa discussão como esta, que não é uma proposta 
de partido, não é uma proposta de Governo, tem uma 
votação livre, e ê sem pressões. 

De modo que 1eu entendo, portanto, que pode chegar 
também a ter modificações na legislação de reeleição. 
Mas, é um ponto de vista pessoal. 

Quero, também, aqui destacar, que li hã pOucos dias 
nos jornais, e é importante deixar aqui registrado, que o 
povo, :consultado por uma pesquisa, pesquisa nem sem-
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pre se dá ou não credibilidade, depende de quem inter­
preta. Mas o povo, de uma maneira geral, com 64%, se­
gundo eu li nos jornais, estaria aceitando a tese de ree­
leição. Então, não é uma proposta artificial, ela é uma 
proposta que parece que já tem algum respaldo popular. 
Mas eu creio que aqui respondi às suas indagações. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado, para uma rápida inter­
venção. 

QSR. MATHEUS SCHIMIDT- Sr. Ministro, o Se­
nhor Presidente da República se propôs conduzir o pro­
cesso de transição para a democracia. Tanto que Sua Ex­
celência falou que fazia uma democracia ou arrebentava. 
Dadas as dificuldades que eu teDho visto dentro do Par_­
tido que apóia Sua Ex:celência, o PDS, parece-me que 
Sua Excelência já está desistindo da democracia para ar­
rebentar o PDS. Não sei se seria corieto o pensamento. 

Mas, Sua Ex:celência, o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, se propôs a dirigir, administrar o processo de tran­
sição para a democracia. Mas Sua Excelência não for­
mula uma proposta, não há uma proposta de parte do 
Presidente da República, para que seja examiriada pelos 
partidos políticos, não há. E como fica a Nação, Sr. Mi­
nistro, quando sabemos nós aqui, na intimidade, que o 
Colégio Eleitoral é uma farsa? Nós podemos até admitir 
que o PDS o defenda aí fora, podemos até admitir que o 
PDS o defenda com grandes teorizações, com grandes 
coberturas históricas. Mas, na realidade, nós aqui sabe­
mos que é uma farsa, então nós temos que partir de um 
princípio de que nós precisamos da legitimidade do po­
der através da eleição direta. Mas onde está a proposta 
governamental? Não existe. E não existindo essa propos­
ta, no mínirilo, pelo que está posto, inclusive na emenda 
de V. Ex•, nós antes de 1991, não vamos ter eleições dire­
tas neste País: Isto representará 18 anos de período de 
transição, contra 9 anos de autoritarismo maiS acirrado. 
Não pode ser, Sr. Ministro. 

Era a apreciação que eu queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ CoJtcedo a 
palavra ao nobre Deputado Aldo Arantes, 

O SR. ALDO ARANTES- Sr. Ministro, V. Ex' le­
vantou a questão e procurou justificar O seu -poiltO de 
vista, acerca da reeleição para os diversos cargos. Um 
dos argumentos levantados foi exatamerilê O Objetivo de 
fortalecer o Presidente da República, diante da situação 
de crise que o País vive. Eu entendo que esta preliminar, 
colocada -por V. Ex•, é uma preliminar justa, procedente 
e correta. O problema está exatamente em saber como, 
de fato~ se fortalece o Presidente da República. 

Eu entendo, Sr. Ministro, que o fortalecimento da auw 
toridade do Presidente da República, sobretudo num 
momento de crise, ela só virá na medida em que o Presi­
dente da República seja a expressão das aspirações legíti­
mas do nosso povo. E nesse sentido, eu não entendo 
como seja possfvel fortalecer a autoridade do_ Presidente 
dã R.ePúhiiCã, ã -não ser cÕm a realização de_eleições dire­
tas. E mais do que isso, Sr. Ministro, entendo que a realiw 
zação de eleições diretas, por si só, não representa uma 
panacéia. Acho que ela poderá representar uma alternaw 
tiva, desde que o candidato ou os çandidatos apresentem 
propostas concretas. E hoje, o que nós vemos é que os faw 
lados presidenciãveis não apresentam nenhuma alterna­
tiva. Porque a preocupação deles não é com o povo, a 
preocupação deles é ganhar alguns votos de um Colégio 
Eleitoral ilegítimo. E já foi denunciado, inclusive, a com­
pra de votos por 40 milhões de cruzeiros e V. Ex' sabe 
disso. 

E nesse sentido, Sr. Ministro, acho que a realização de 
eleições diretas representam um passo fundamental no 
processo de democratização do País. Parece-me uma dis­
cussão Kafkiana, uma discussão absurda, se discutir 
agora a reeleição do Presidente da República, quando o 
que está em jogo sãO os destinos Ua Nação, quando nós 
sabemos que, sem haver uma legitimação do poder poli-
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ticd, não haverâ condições do Presidente da República 
ter uma autoridade real. E essa legitimação, Sr. Minis­
tro, acho que decorre do fato de que nós vivemos um re­
gime de arbítrio, um regime aritOrítãrio, ditatorial, em 
que o Presidente da República não foi eleito pela vonta­
de do povo. E em que um Colégio Eleitoral, um colégio 
formado de biônicos, um colégio cuja representação dos 
Estados é igualitãria; Corllõ- já foT dito aqui pelo Senador 
Pedro Simon. t um colégio que simplesmente exerce a 
função d~. "vaquinha de presépío", para confirmar as de­
cisões do sistema e do Presidente da República. Tanto 
assim, que o General Figueiredo jã veio a público diieri­
do que o PDS Só terá umcandi~ato. Então, V. Ex' fez re­
ferências -aCis resultados de pesquisas, eu gostaria de 
lembrar a V. Ex' que, nessas pesquisas, comojâ foi diiõ, 
nem sempre pode se confiar· muito, mas -de qUalquer ma­
neira, o resultado das pesquisas diz-que mais de 70% da 
opinião pública brasileira, hoje, quer as ele,ições diretas 
para a Presidência da República. E mais, eu acho que o 
resultado das eleições de 1982, dando ao PMDB uma vi­
tória de mais de nove milhões de votos é um indicador da 
vontade de mudança- do nosso- povo. 

Por outro lado, ~r. Ministro, fala-se agora no fortale­
cimento do Presidente da República, exatamente O Presi-­
dente da República qúe tudo faz, que tudo rrianda, que 
tudo determina, e não se Tala no fortalecimeinto deSte 
Congresso. Este sim debilitado em SeiiS poderes. O Con­
gresso Nacional, e S. Ex•, tem conhecímento disso, J:toje 
não tem poderes para legislar sobre questões de natureza 
econômica. Como se falar numa democracia, cõmo falou 
o General Figueiredo outro dia. ao jornal El País, que 
vivemos-num PaíS civil e democrático, quando nõs Sabe­
mos que este Congresso praticamente- não tein poderes, 
quando os acordos com o Fundo Monetãiio InternaCio­
nal foram decididos sem que sequer este Con8resso fosse 
ouvido. Os argumentos levantados em 1964-, e naquela é­
poca eu era um joVem estudante, Presidente da União 
Nacional dos Estudantes, e o povo brasileiro não tinha 
capacidade de escolher os seus dirigentes. Eu contesto 
esta afirmação, Ex•, eu considero que desde aquela êpo­
ca o povo brasileiro tinha e tem capacidade de escolher 
os seus dirigentes. Mas exatamente porque a escolha di­
reta dos'seus dirigentes imPlica num COmprorriiSsó -desses 
dirigentes com as aspirações do povo, com as aspirações 
dos operãrios~ dos camponeses, do desenvolvimento da 
economia nacional independente, e nà verdade, os gru­
pos econômicos Se assenhorearam do poder, e não 'tem 
este interesse. E por isso· se opõem às eleições diretas. 

Então, no meu entender, a continuidade da realização 
de eleições indiretas, a continuidade- da escolha do Presi­
dente, ou seja, da imissão do Presidente, atravês do Colé­
gio Eleitoral, é a contin-Uidade do arbítrio neste País. E 
acho que vivendo uma situação de crise, a Nação brasi­
leira tem que se unific3r, rilas da só Irã se unificar ai. a me­
dida em que ela tiver condições d~ participar, tíVér con­
dições de decidir. Os trabalhadores foram a_fãstados da 
vida políficil, os estudantes foram afastados_da vida polí­
tica, porque naquela época se dizia, -dever de estudante é 
estudar, dever de trabalhador é trabalhar, dever de cam­
ponês é lavrar a terra, visão falsa, exatamente porque ex­
clui a grande maioria dã Nação dos destinos da vida 
política. 

E por issO, Sr. Miriistro; eu gOstãria aqui, de saber a 
sua opii:tião: O Sr. cari.sidera que o povo brasileiro ~tâ 
prepara'do para a ~colha dos seus dirigentes? E se a sua 
opinião é de que o povo brasileiro estã preparado_ para 
escolha dos seus dirigentes, por que ó Sr. não é favorável 
à eleição direta para Presidente da República? 

O SR. CbSAR CALS - Ell, desejaria não fazer co­
mentários sobre a exposição :do nobre Deputado Aldo 
Arantes, e sim responder diretamente à pergunta, porque 
at:redito que deveríamos ganhar um pouco de tempo. 
Não que eu não apreciasse a exposiÇão. 

Mas eu entendo que o povo está escolhendo os seus re­
presentantes, o povo está escolhendo os seus governado­
res, os seus prefeitos. O põVo -está preparado, é claro, 
apenas temos uma Constituição, em que pi'evê a eleição 
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do Presidente por um colégio eleitoral; para que issO mu­
de, tem que se mudar a Constituição. Eu venho aqui de­
fender uma mudança de Constituição diferente dessa. 
mas não sigriifica dizer, muito lorige de mim, que o povo 
não está preparado, apenas eu acho que teni que se ficar 
restrito a uina Constituição, é claro. Eu venho aqui de­
fender e não vim aqui para discutir eleição direta para 
Presidente, inclusive, eu disse ao nobre Senador Itamar 
Franco, que eu viria explicar a tese da reeleição; agora, 
acho que o povo está preparado. Mas temos uma Consti­
tuição a respeitar, enquanto não for mudado, ê claro. Eu 
eStou dentro- do que é constitudona], mas os partidos li­
vremente vão discutir. Em respeito ao Congresso, eu en­
tendo até que esta minha presença aqui é o sinal de 
prestígio do Cohgresso, eu vim aqui por que o Congres­
so, atravês de uma das suas Comissões, indaga o porquê 
de uma entrevista minha à imprensa. E eu vim aqui em 
sinal de respeito. Em outra sala está tambêm um outro 
Miriísti'o de Estado, discutindo aqui, neste moffiento, 
oUtras teses levantadas pelo Congresso. Eu acho que isto 
é prestigio ao Congresso. 

E entendo que o Presidente João Figueiredo tem proK 
curado fortemente fazer aquele seu projeto democrático, 
o seu projeto de fazer do Brasil uma democracia, que ele 
prometeu como Presidente. Negar que houve uma evo-

- loÇão nas regras democráticas, na prática democrática 
neste período do Presidente João Figueiredo, ê simples­
mente para mim, uma grande injustiça do nobre Deputa­
do. 

O SR. ALDO ARANTES - Ex•, eu gostaria de só 
uma pfecisão: V. Ex• vem com uma proposta de mu­
dança da Constituição, portanto o argumento de que é 
lJma_nQrma constitucio~al não procede, porque~ Co~s­
tit_uiçãQ pode ser mudada. A partir _do raciocínio que V. 
:&• faz de que o povo brasileiro está preparado para es.,. 
colher os setrs· dirigentes, _eu volto a perg_untar a V. Ex•: 
Por que V. Ex• não assume a bandeira da eleição direta 
para Presidente da República? Porque, se V. Ex• partisse 
do pressuposto de que o povo não esta v a preparado, 
_tudo be~;_mas se V. Ex• consi_9-e_ra que o povo está pre­
parado, e se V. Ex• toma uma medida de alterar a Cons­
titllição, porque não alterarmos a Constituição atravês 
de uma med_ida, que viria, aí sim, restabelecer em pro. 
fundidade e o Presidente viria a ser escolhido por mi­
lhões de brasileiros.. 

O SR. CbSAR CALS-- Eu volto a indicar aqui a V. 
Ex• e aos demais integrantes desta Comissão aquela res­
posta que_eu dei ao Deputado Pedro Simon, com a qual 
ele não concorda, de que os Deputados Federais, Sena­
dores. e Deputados Estaduais tenham recebido o manda­
to do povo. Eu entendo que sim, foi um mandato legíti­
nià pari' Üpósição ou para os homens de Governo. E há 
:mudanç-as inclusive, opiniões livres, .Que esses Deputados 
e Senadores fazem ê corresponder aos anseios dos seus li­
derados. Eu entendo que, no momento da eleição de 82, 
foi feita ulna eleição e o povo conhecia as regras do jogo, 
e-asregras do jogo eram claras, que haveria um colêgio 
eleitoral, chamado aqui de casuístico, mas que foi tão di­
vulgado. As regras eram qt;~e se tefia uma eleição indire­
ta. Então, eu acho que o povo sabe, eu não estou de 
acor-do com o nobre Senador Pedro Simon, de que o 
povo desconhecia, eu acho que o povo sabia e sabe que a 
próxima eleição é indireta. De maneira que eu acho que 
nós estaríamos vio1entando UI]l mandato popular. É o 
meu entendimento, nobre Deputado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Deputado Edison Lo­
bão, V. Ex• está com a palavra. 

O SR. EDISON LOBÃO- Sr .. Presidente, Srs. Sena­
dores e Deputados, Sr. Ministro César Cals: 

Acho que devo iniciar por reconhecer a coragem de V. 
Ex• de vir defender, aqui, no Congresso Nacional, e nes­
ta Comissão, as posições que defende no tocante à ree­
leição do Presidente da República. Mas é preciso insisfir 
que o projeto- defendido por V. Ex• inclui também os 
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Prefeitos e os Govenlaàores. Portanto, não se trata ape­
nas de Presidente da República. Quando a Oposição 
aqui insiste na tese ou na condenação da reeleição do 
Presidente da República, esquece de que mais importan­
te do que ela é a reeleição dos Prefeitos e dos Governa­
dores, que se faz por eleição direta, secreta e livre. Todos 
os Governadores atuais foram eleitos por eleição direta. 

O nosso eminente Senador Pedro Simon reconhece 
que a reeleição do Presidente da República é democrãti­
Ca, desde que eia Ocorra nos Países avançados do mundo. 
Ora, o Brasil já não é uma nação artesanal. Já somos 
uma grande nação, estamos vivendo hoje uma democra­
cia, indiscutivelmente numa democracia. O Presidente 
João Figueiredo procura, a todo instante, consolidar o 
regime .democrático que recebeu do Presidente Ernesto 
Geisel. Acho que a rovagação do Alw5 foi o_ponto de 
partida fundamental para a democracia que hoje temos. 
Tivemos depois a anistia e a eleição direta para Governa­
dores, com os estímulos do Presidente João Figueiredo. 
Vários projetos_ foram lançados, aqui, no Congresso Na­
cional, e eu fui o autor de um deles, mas sem a iniciativa 
do Presidente_da RePública, creio que dificilmente teria­
mos hojet COil}O tiVemos, a eleição direta dos Governa­
dores. Portanto, não se pode nunca dizer que o Presiden­
te Figueiredo não é um democrata, ele o é. E tem dado 
demonstração seguidas neste sentido. Nós sabemos as 
dificuldades que Sua Excelência tem enfrentado para 
manter a democracia- e consolidá-la, e até ampliar as 
franquias democrãticas que recebemos. O Senador Pe­
dro Simon ~gurimente não nega isso. 

Agora, creio que nunca se viu, numca se~conheceu 
uma só palavra do General Figueiredo, em defesa de sua 
candidatura para Presidente da República. Como agora, 
também não se conhece uma única palavra sua em favor 
de sua reeleição. As manifestações públicas de Sua Exe­
celência são em sentidÕ contrário. Portanto, ilão se pode 
inquinar esta-iniciatiVa do Ministro das Minas e Energia, 
nem do Deputado de São Paulo,. como sendo uma orien­
tação no Sentido da permanência do Presidente João Fi­
gueiredo na Presidência da República, princíPio que o 
Senador Pedro Simon Considera demOcrãtico, desde que 
não--seja no Brasil. Não v-ejo por que esta distinção. 

O SR. PEDRO SIMON- b que estou sendo invoca­
do numa afirmativa que, absolutamente, não fiz. Abso­
lutamente não fiz esta afirmativa. 

_ O SR. EDISON LOBÃO ~ Se o Presidente concor­
dar, concedo o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)--:- V. Ex' pode 
concedê-lo. 

. -O' SR. EDISON LOBÃO - Con'éeáo o aparte ao 
nobre Sellador Pedro Simon. 

- O SR. PEDRO SIMON- Eu, absolutamente, jamais 
afirmei, jamais afii:inei no meu pronunciamento, de que 
o princípio ·da reeleição seria democrâtko em outros paí­
ses adiantados, e não no Brasil. O que eu afirmei é que 
defendo as eleições diretas, mas ret:onheço que as 
eleições indiretas são democráticas, e as adotatn outros 
países, mas, feitas de forma democrática, e não num co­
lêgio pré-elaborado, como o que nós temos aqui. O que 
eu defendi, foi que eleição indireta ê democrãtit:a, embo­
ra eu seja peta direta, mas as nossas indiretas, absoluta­
mente, não sãt? demo-cráticas. Jamais !lfirmei que a r(» 
leição em países desenvolvidos tudo bem, que o Brasil 
ainda não tem o estãgio para a reeleíção. Sinceramente 
não sei de onde -S. EX.f: tirou esta afirmativa que, em ne­
nhum momento, fiz no meu pronunciamento. 

Q SR. EDl8_0N LOBÃO_~ Não quero repisar no as­
sunto, Senador Pedro Simon, mas creio que,,se consul­
tássemos as notas taquigrãficaS, encontraríamos, pelo 
menos, algo parecido._ Não quero dizer que sejam as pa­
lavras textuais que aqui pronunciei, atribuindo-as a V. 
Ex.• Mas V. Ex' se referiu a países adiantados, mas isso 
não é o fundamental. A verdade ê que V. Ex• acaba de 
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recorihecer que elas são democráticas, as eleições indin~­
tas, e a reeleição existe nos. países denioCrátíCOs, nos Es­
tados Unidos, na França, portanto elas são nimiamente 
democráticas. Por que não seriam no Brasil? 

Agora, quanto à escolha do Colégio Eleitaral, creio 
que ela é absolutamente compatível com as regras demo­
cráticas em nosso País, elas estão previstas na Consti­
tuição, e quando se eiege um Deputado Federal, o Sena­
dor da República, e um Deputado Estadual, o eleitor 
sabe que, entre todas funções deles, estâ a de eleger o 
Presidente da República. Por conseguinte, não vejo ne­
nhuma anormalidade, nenhuma heresia no que estã pos-o 
to como procedimento para eleição' do Presidente da Re­
pública. 

Quero, portanto dizer que o Presidente João Figueire­
do tem se comportado com a maior dignidade, como 
Presidente da República e como condutor da política na­
cional. Lfder que ele é, de um partido político, e Llder 
.pela sua própria condição de Pr~idente da República. O 
seu comportamento não pOde ser criticado em nenhum 
momento. Porque se há governante, se hâ um estadista 
que tem pautado a sua atuação na linha do procedimen­
to democráticO, este é o Presidente d!f República. E o 
Ministro das Minas e Energía, nada mais faz do que pra­
ticar a democracia, Senador que também ele ê, ex­
Governador d.e Estado, quando propõe uma tese, que ê 
reconhecida no mundo inteiro como Válida. Fica aqui, 
portanto, os meus elogios à iriiciativa do Ministro de vir 
aqui, a esta Casa, debater uma tese politica, da qual S. 
Ex• estã convencido, e que pode, seguramente, interessar 
ao Pafs, neste instante e em oUtras oportunidades. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Lqmanto Júnior, V. Ex• está com a palavra. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Sr. Presidente, Sr. 
Ministro, Srs. Congressistas, eu também desejo louvar a 
sua decisão, Sr. MinistrO Césai Cals, de defender uma te­
se, que julgo a mais democrática possível. Embora, não 
seja· da tradição política do Brasil, a reeleição é um insti­
tuto jâ usado pelas democracias mais proclamadas e 
adiantadas do mundo, embora eu limitaria esta reeleição 
a dm mandato, para ensejar a renovâção dos represen­
tantes, sobretudo, do Poder EXecutivo. Tenho muito 
medo continuismo, que é sempre prejudicial à renovação 
'dos quadros políticos. 

E quern louvar mais,,o que eu não diria coragem, ritas · 
a sua decisão de vir até aqui. Tenho a impressão de que 
esta apreciação que acaba de fazer o Deputado Edison 
Lobão é de toda a Casa. Todos ficaram surpreendidos 
com a sua destemida disposíção de vir debater esta sua 
tese, que é controvertida, e na sua qualidade, V. Ex• veio 
mais, tenho certeza, não fosse a sua tradição política de 
ex-Governador, de Senador, V. Ex• veio mais como 
membro deste Parlamento. Isso nos agrada, de certa ma­
neira, nós consideramos V. Ex• um representante, um re­
presentante do nosso partido no Governo do Estado. 
Embora conteste, mas ninguém mais, legitimamente, 
pode falar em nome do PDS do que V. Ex•, que foi elei­
to, que foi mandado para o Senado e que tem uma tra­
dição de liderança no seu Estado, e, eu conheço C procla-
mo. 

Queria dizer também, que há um compromisso, Sr. 
Deputado Schmidt, que não é uma decisão de compro­
misso do Chefe do Governo, acho que ele até foi mais 
longe, ele fez um juramento perante a Nação de fazer 
deste País uma democracia. Um juramento solene, que 
toda a Nação está acompanhando, e verdade se diga, de­
corrido todo o seu prazo, no exercício Pa Presidência da 
República, não houve um retrocesso~ veio logo a elimi­
nação do Ato Institucional n"' 5, concedeu-se a mais am~ 
pia liberdade de imprensa, a anistia foi a mais atlij:lla e a 
mais geral que se pôde; hoje nós temos, ligitimamente, 
no P~lamento, nos Governos dos Estados, homens que 
estavam, inclusive, além-fronteira, homens que estavam 
penalizados, hoje são dirigentes. E há até uma espécie de 
congraçamento, tem corrido, nestes contactos com esses 
homens que parecia ter uma espécie de barreira parecia 
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mesmo que havia uma disiáD.cia, as mãos têm se tocado. 
Ainda ontem, nós assistimos o gesto de uma senhora, 
que foi talvez a esPosa da figura mais Peitãlizada com o 
atual sistema, de ir ao Presidente da República, acompa­
nhado do seu filho, jâ eleit~ para uma assembléia legisla­
tiva, revelando assim que, neste País, não medra aquele 
sentimento que nós abominamos, e Deus louvado, hà de 
nos afastar sempre que é o sentimento do ódio, e este é 
um sentimento que não constrói, qUe não n!)s leva a coi­
S;l nenhuma. Ela deu mp exemplo, no meu entender, 
como mulher. que não é política, -que nunca revelou gos­
to pela políticá, inclusive no exercício da função ou da 
missão de primeira-dama, ela revelou uma atitUde de 
grandeza que, no meu entender, terâ a maior repercuSsãO 
para a própria fonnação da nossa mentalidade e da men~ 
sagem nova que estamos preparando e construindo para 
as novas gerações. · 

Acho que o Presidente foi muito mais, assumiu, fez 
um juramento e vem cumprindo esse juramento. o-colé­
gio Eleitoral nãO é uma farsa: coisa alguma. o CoÍêgio 
Eleitoral está respaldado pela lei, está respaldado por to­
das as formalidade legais, ess!! Colégio Eleitoral poderia 
ser do PMDB, da Oposição, hoje, como Sã'o Paulo eS_tá 
comandado pela Oposição, como o Rio de Janeiro, 
como vários Estados da Federação. No Colégio Eleitoral 
nós ai'nda ftzemos a maioiia, ~ poSSível que seja, Cu não 
acredito, mas é possível que seja a última vez, que tenha­
mos mantido neste Colégio Eleitoral_ a nossa maioria, _é 
possível que, na próxima sucessão, não seja. A democra­
'cia é assim mesmo; eu não espero isso, pois tenho a con­
vicção de que. vamos ganhar, mas se isso não ocorrer não 
será nenhum mal para o Brasil, serã o fu,ncioilamento 
pleno da democracia que, frutificando, fez. com que a 
Oposição cOmó agõra, governasse Estados principais, in­
clusive o Estado de V. Ex•, Sr. Presidente lt8J!1ar FrÍl!}.co. 

Portanto. o Colégio Eleitoral não é uma farsa. Eu 
tambêm não aceito a alegoria pejorativa d.~ .. vaca de pre­
sépio", sou membro do Colégio Eleitoral e vou perse­
guir, vou dar o voto de acordo com a minha conciência, 
e posso. falar isso, sr: Presid~Óte, porque tenho uma tra­
dição, e não quero ~azer isso apenas para me exaltar, 
sou péla eleição direta, neste ponto nós coltflitamos, 
acho que devemos atingir a plenitude da eleição direta, 
se a eleição indireta é de~ocrática, se ê: uma prática hoje 
em todos os países, a tradição política brasileira é- pela 
e~eição direta. Eu que fui julgadO em todos os degraus da 
minha vida, sar de vereador atê chegar aqui, passando 
por todos os cargos da República, sempre pelo julga­
mento popular, acho que esta é a forma melhor do povo 
se manifestar e não diria mesnio ·que é mais-legitima do 
qlJ.e a outra, mas é aquela que convêm à tradição política­
d9 Brasil. 

Portanto, louvo a atitude de V. Ex•, direi mesmo que 
V. Ex• -veio porque é um político, porque V. Ex• tem a 
SC~~aibilidade poUtica e o- poUtico é aquele homem que 
oiO teme as vicissitudes, que não teme ás adversidildes. 
Digo sempre, não me canso de rep'e:tir a frase de Octâvio 
Mangabeira~> "Nós pertecemos a uma familia de des­
graçados." Ser político, Sr .. Ministro, é expor, diaria­
mente, cotidianamente, a sua dignidade, às vezes até a 
sua honra, ao pelourinho da maledicêcia pública. 

Mas, eu,- se retornasse lfos meuS 40 anos atrás, trilharia 
o mesmo passo, sou um home;m que não me envergo~ho 
de dizer que sou político profissional, fiz dà_ polítiCa a 
minha profissãO, o projeto- único da- minha vida, e quan- -
do vejo um Ministro de Estado vir para aqui para discu­
tir uma tese controvertida, V. Ex• não tinha nenhuma 
obrigação de vir, V. Ex• reVelou aqui que tem tambêm 
um compromisso com a democracia, a sua tese' é legíti­
ma, a reeleição é de~ocrática, e nós, nesta hora, cumpri­
mentamos porque V. Ex• falou aqui, neste momento, 
como um Ministro- político _q:Ue o PDS indicou para o 
Governo. 

Muito obrigado. 

O SR. CbsAR CALS - Quero, Sr. Presidente, agra­
decer as intervenções do nobre Deputado Edison Lobão 
e do meu -caro OOinp"anlieiro e áriiigo~ Senador Lomanto 
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Júnior e eu as registrei com toda atenção. Apenas para 
esclarecer, a emenda do Deputado José Camargo" prevê, 
e eu não estaria aqui também se não houvesse isso: a ree­
legibilidade por um mandato; isto está claro que é um 
dos princípios que nós também defendemos com muita 
firmeza, estamos acordes. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao riobre Deputado Dante de. Oliveira e, em~ 
guida, ao Deputado Domingos Leonelli, e vamos encer~ 
rar com a intervenção do Relator, Deputado Ernani Sa­
tyro. 

OSR. DANTE DE OLIVEIRA- Sr. PreSidente, Sr. 
Ministro César Caris, gostaríamoS, inicialmente, de 
agradecer :a presença de V. Ex• nesta Casa, nesta Co :aDia­
são, e lembrá-lo, já que V. Ex• por diversas vezes disse 

.-que D.ão veio -aqui para falar das eleições diÍ"eta:S, mas 
gostarfamos de .lembrá-lo. que esta é. uma Coniíssão que 
trata, essencialmente, das eleições diretas. · 

Queremos, fnclusivC, informar .a ·v.' Ex• que somos fa­
voráveis à tCse de reeleiçãO, agora, achamos que a ree­
leição 'é uma tese válida, agora nóS tambêm achamos e 
concordamos que toda reeleição para sC:r válida, para ser 
legítima, tem qué ser·respaldada pela vontade·popular. 

Por isso que, logo que esta Comissão foi instalada, eu, 
como autonla emenda que iestabelece as eleições diretas 
para PresidCnte da RepÍi.blica, fiZ u'ma visita pessoal ao 
Deputado José Camargo, convidando·, inclusive para 
que ele apresentasse a sua emenda de reeleição, anexan­
do a essa proposta nossa, para qUe pudéssemos analisar, 
af sim, a i'eeleição, mas uma reeleição do ponto de vista o 
mãis legítimo possível. · 

Infelízmente,.ele não aceitou as rlossas ponderações, 
porque realmente não estã no conteúdo da sua proposta 
a reeleição atravês do voto direto, talvez para prefeito, 
governadores, sim; ~lls não pará Presidente da Repúbli­
ca. Ele dizia, in:clusive, naquele momento, que nós, do 
PMDB, deveríamos pensar numa eleição direta pàl'a 
Presidente da República n9 fmal do próximo mari.dato 
do outro Presidente_ da República, e isso é inaceitá.vel. 

Achamos e V. Ex• disse muito beln, no· início de sua 
palestra, que o povO iem qireito de julgar os adm.inistra· 
dores, e outrO ponto- a que Y. EX• se referiú foi da neces­
sidade do fortalecimento da autoridade do Presidente da 
República, devido a grave crise' que o País atravessa, até 
mesmo para poder negocia'r internacionalmente e nóa 
concordamos com isso. Nós achamos, exatamente, que ê: 
de\'Jdo à grav_e crj.Sc econômico, devido à grave crise so~ 
cial, que o. Pafs atravessa, ~ que precisamos de Um Presi­

. dente da República o ma"is legítiino possível, que tenha 
respaldO de 3mpl3s camadaS da população brasileira, 
para que ele possa negOOar, de peito e cabeça erguida, 
com os banqueiros internàcio.Mis e não de forma como 
está sendo negociada a nossa Pátria, as nossas riquezas 
que estão sendo entregues e negociadas, não sabemos co­
mo; e isso é uma dualidade' que o Pais não Sceita mais, 
que a sociedade brasileira não pode mais aceitar, Sr. Mi-
nistro. · . 

Ao mesmo tempo que se prega, que se canta e se de­
canta as eleições diretas de 8overnadores, prefeitos, tUdo 
o mais, e que se prega a abertura democrâticia, nós esta­
móS aí ~do vítimàs, toda a sociedade, vítimas de três 
Ministros, que se consideram os deuses .brasileiros da 
área econônti.ca, Langoni~ Galvêas e Delfrm,_decidem tu-· 
do, sobre todos ~s Miilistêrios, ~marram as tnãos de to­
dos os Ministros e dão as cartas, como diz o ditado po­
pular, dão as cartas ejogam de mão, falando em nome 
de 120 milhões de brasileiros. 

Esta é que a questão de fundo e a questão substantiva 
nesta causa das eleições diretas, Sr. Ministro. Achamos 
que o povo, como V. Ex• disse, está preparado, o povo 
pod~ o povo que elegeu governadores de Estados da im­
portância de São Paulo, Minas Gerais, Amaiõnãs e Pa­
rá, todos os Estados, não ê possível que este povo tenha 
que ser castrado política e civicamente. 

Não pode ser um povo saci-pererê, ou ele pode exercer 
o seu direito de escolher os seus dirigentes, e aí desde o 
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mais humilde vereador do mais longínQuo município, até 
Presidente da República, ou nós estamos caindo exata~ 
mente naquilo que V. Ex• disse de um grande jurista, qUe 
é Pontes de Miranda, quando Y. Ex• leu, anotei bem: 
''Só as democracias imperfeitas podem temê-la, podem 
tem~r a reeleição,,HEê isso que-nõs tememos na demo­
cracia imperfeita que terrios Sr. Ministro. Porque nós 
não temos uma democracia real, de fato, verdadeira, nós 
temos uma democracia capenga, uma democracia imper­
feita, porque, se assim não fosse, este" Cong-resso teria 
força, este Con'gresSo teria que ser ouvido nos acordos 
do Fundo Monetãrio Internacional com o Brasil, esse 
Congresso teria força, realmente, para legislar em todas 
as matérias que dizem respeito aos interesses da sociedaM 
de brasileira. Por isso, põr estai'Ilios numa democracia 
imperfeita é que nós tememos a prorrogação e a reeM 
leição. 

Sr. Ministro, nós goStaríam-os também de afirmar a V. 
Ex• que o de que a _Nação hoje preCisa e necessita nãO é 
de um projeto apenas do General João Baptista FigueiM 
redo, o de que a Nação precisa, o que a Nação espera é 
um projeto que venha a ser dos Joões, das Mariâs, dos 
Figueiredo e de toda a sociedade brasileira, porque se as­
sim não for, não sairemos desse abismo em_que estãmOs: 

Isto toca a todos nós. De nada adianta o Ministro DelM 
fim Netto, o' General João BaptiSta Figueiredo, o Conse­
lho de Segurança Nacion_al acharem que' podem conti­
nuar utilizando os mesmos remédios que achavam certos 
hã vinte anos atrãs; o doente modiftcOu, a doença 
aguçou, a sociedade hoje estã eriferma é uril Câncer, infe­
lizmente, muito maligno e que precisa do esforço de to­
dos nós, Sr. Ministro. 

O Sr. Presidente, nós gostaríamos ainda de afirmar a 
V. Ex• que citou, na sua explanação inicial, uma pesqui­
sa que dá respaldo popular à tese da reeleição, gostaría­
mos de citar também o Jorn'!J, .. Folha de S. Paulo" do úl­
timo domingo, onde se diz claramente que a população 
pref~re as eleições diretas. De "3591 pessoas ouvidas em 
São Paulo, Capital e interior; no Rio de Janeiro, Curiti- -
ba, Belo Horizonte, 72,7% optaram pelas eleições direta's 
e apenas 14,5% preferiram o sistema indireto, Sr. Minis­
tro. Isto é muito importante, é fundamental, para que 
possamos, de uma vez por todas, entender que a eleição 
direta está no" sentimento da sociedade e lio povo brasi­
leiro. Tem mais um outro ponto farilbém fundamental e 
que vou ler para que V. Ex• e todos nós tomemos conhe­
cimento.;. .. Onde esse sistema de escolha direta foi preferi,: 
do até mesmo na Vila Militar, a maior conc:entração de 
tropas do País; entre 35 mili_tares ouvidos 14 querem 
uma eleição direta, 9 preferem indireta e 12 ainda não 
têm uma opinião formada a respeito". 

Sr. Ministro, isso nos leva a perguntar a V. Ex• o se­
guinte: V. Ex• acha que a atual crise econômico-social, 
que o País atravessa, pode ter ainda a saída, encontr-ar 
uma saída dentro de uma escolha do Presidente _da Re­
pública atr~vés da via indireta? AChamos- e queremos 
saber de V. Ex• - se hã ou não necessidade de um novo 
pacto social, de um pacto social que não tem nada a ver 
- como disse V. Ex• no início de sua palestra - que a 
emenda CamargO sígilificariã lim pãCto político, Não ê 
apenas um pacto político, oU: ãlgo para negociações polí­
ticas- que precisam-Os; preCisamOs-que- aS negociações 
políticas - e esse noVo pacto· PQHtico -seja tarribém um 
novo pacto social- que a sociedade seja ouvida, que ela 
participe dese novo pacto social. Então·, gostarfainos de 
saber, também, se há viabilidade dentro das eleições in­
diretas para Presidente da República, de sairmos da crise 
econômicci~Social; além disso, gostariamos de saber a 
opinião de V. Ex• sobre uma proposta que o Governador 
do Rio, Leonel Brizola fez hã pouco tempo - com a 
qual não concordamos - que consiste na prorrogação 
do mandato do Presidente Figueiredo por mais dois 
anos, c;m troca das éteições diretas, gostaríamos de saber 
a opinião de V. Ex• sobre isso. 

O SR. CÉSAR CALS- Bem, eu desejo neste momen­
to, inclusive, agradecer a V. Ex•, Deputado- Dante de 
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ÕliVeira, pela sua afirmatiVa CategóriCa--de que_é favorá­
vel à reeleição; apenas divergimos, no presente caso, 
s~Q_Q.rç; __ a ieeleição indirelá ou reeleição direta. Mas, de 
qualquer forma, o reconhecimento de que a reelei&ão ê 
um instrumento democrático é ponto de convergência. 

Eu. não gostaria de passar recibo sobre a afirmativa do 
caráter dos ditos três Ministros- que são doi& e o Presi­
dente do Banco Central - mas os ditos tfês Ministros 
ciue am-arram as-MãOs-dos Mitiistérios: No meu Minis­
tério, -d-a's Minas e Ene~gia, posso lhes assegurar que ... 

O SR. DANTE DE OLIVEIRA- Estâ atado com as 
mãos e- os pés .... 

O SR. CÉSAR CALS- Todas as metas que anunciei 
ao início do Ministério- e anunciei da tribuna do Sena­
do - estão sendo perseguidas obstinadamente e estão 
sciido Conseguidas e ultrapassadas. De modo que anuo­
dei da tribuna do Senado e por isso podem ser _vistas nos 
Ãnais do Senado. De manei.F3- não estamos_ d~ mãos 
amarradas. :t claro que nós, também Ministro, nos ajus­
tamos a uma conjuntura internacional em crise, que por 
ser crise internacional, fortemente atingiu o Brasil, não 
podemos fugir da realidade. Mas, eu gostaria de"- diZer 
aqui, que se essa emenda constit1,1cional vier a ser apro­
vada, serã um projeto dos Joões, das Maria$, e de todo _o 
povo em geral, porque através ~e JJ.ma disé.ussão livre, 
sem Pressões, de Deputados e Senadores de todos os par­
tidos, ter-se-ia chegado a um consenso. :E:. exatamente 
isso que V. Ex• quer; é a livre discussão, sem pressões. 

Quando êu falei em pisquisa- é claro, eu não tenho a 
menor dúVida de que o povo, neste momento, prefere a 
eleiÇãO direta, não tenho a menor dúvida - mas quando 
me referi à pesquisa, foi para dar respaldo de que tam­
bém o povo não vê como antipopular uma reeleição. 
Mas não tenho dúvida de que, nes?e ponto o povo e pes­
s_oalmente - como disse o Senador Lomanto Júnior­
eu entendo que o projeto democrático s6 se completará 
quando chegar a eleição direta para Presidente da Re­
pública. PesSoalmente acho isso também; agora, entendo 
também que, neste momento, foi formado um Colégio 
Eleitoral e que não_adianta se pensar em modificá-lo, 
mas também, conforme disse o Senador Lomanto Júnior 
- e eu estarei nesse Colégio Eleitoral, se não for_ como 
Senador o será como Delegado - eu não vou ser "va­
quinha de presépio" nãol Eu também não aceito essa co­
locaçã9 que não foi feita por V. Ex• ... 

O SR. DANTE DE OLIVEIRA- y. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. CI'.SAR CALS - Pois não! 

O SR. DANTE DE OLIVEIRA- Jâ que V. Ex• consta· 
ta realmente, pelas suas andanças como Ministro, , como 
político, pelo Brasil afora, -que as eleições diretas s'ão, 
realmente, reivindicações de a_tp.p_!as camadas da socieda­
de brasileira, V. Ex. i, mais uma vez, confessa de público 
que se escolhermos, mais utna vez, pefo processo indire­
to, mais uma vez, se estará postergando e ludibriando a 
soberania da vontade popular. Isso é muíto grave, ·sr. 
Miriísirõ. 

O SR. C:t.SAR CALS- Não, não fói bein iSso que eu 
disse. V. Ex• iriterpi-Cfà a seu modo. Eu ach·o que o proje-­
fo democrático se completará quando chegarmos lã; mas 
entendo que também foi a vontade popular que elegeu li­
vremente deputados e senadores, sabendo que eles iriam 
votar num presidente. Por isso é que quando falei em 
víolentação do mandato·;_ e eu sei que não foi muito 
bem aceito- e ê realmente isso, os Deputados e Senado­
res receberam uma mandato do povo para fazer votar a 
legislação e também votar no futuro no Presidente da 
República. Essa é a colocaçJo. 

Agora, acho que mesmo com a eleição indireta, que V. 
Ex• acha que seria inevitável ou impossível a saída da cri­
se, entendo que isso não é bem verdade. A saída nós tere­
mos, de uma maneira ou de outra. ~ claro que o que se 
deseja, neste momento, é que a discussão sobre a suces-
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são não leve ao. ent:raquecimento e ao esfacelamento da 
autoridade política do Presidente. Autoridade ele tem, 
mas é a autoridade política do Presidente. Mas acho, 
pessoalmente, que não há motivos, e tenho proclamado, 
qtie não há urgência- dessa discussão de uma sucessão; 
urge9-te é saii da crise econômica. 

No meu Ministério- agOrà dando exemplo do Minis­
tério ,;.._ etC tenho_ a absoluta convicção de que a nossa 
ecjuipe, formada no Ministério, vai contribuir para a saí­
da dçssa crise. Eu próprio me apresentei espontaneamen­
te,-e fiã Poucos dia~, disse em outra ComisSão, e ao Presi­
dente João Figueiredo, que dos 6 bilhões de dólares de 
superáVit, que-e-ã ·meta dada pelo Conselho Monetário 
Naciorial, o Ministério vai Se responsabilizar por 50%, 3 
bilhões de dólares, mostrando a viabilidade desta saída 
tia crise. 

Agora entendo, também, que discutir sucessão, o que 
não é urgente, Urgente é salr da crise, ela não ajuda, em 
termos de fortalecimento de uma autoridade políticà. 
Esse o mell ponto de vista, mas entendo que a saída da 
crise será feita, nós não temos nenhum temor de sair da 
crise com eleições indiretas. 

Quanto à declaração dita pelos jornais, que não poSso 
afirmar- se é verdadeira, mas dita pelos jorna_i~_. de uma 
prorrOgação por dois anos pelo Governdor BriZola,- eu 
não estarei aqui. Considero que a prorrogação, de fato, 
não é instrumento democrático. 

A reeleição, se aceita constitucionalmente, ela pressu­
põe uma disputa no Colégio Eleitoral -quando digo, 
prorrogação, de qualquer formà para mim, eu não esta­
rei aqui - disse isso em outras oportunidades- enten­
do que a reeleição pressupõe uma disputa, primeiro, na 
convenção partidária, e depois no Colégio Eleitoral~ 

O SR. PRESIDENTE (liamar Franco)- Concedo a 
_palavra ao nobre Deputado Domingos Leonelli: 

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Sr. Presidente, 
Sr. Ministro: 

Quero, inicialmente, manifestar a minha alegria, por 
ver um Ministro de Estado defender idéias, sem arrogãn-. 
cia, com simplicidade, caindo até em contradições e sem 
maior pte_ocupação, muito diferente do quadro ministe­
rial e presidencial, onde a palavra imperativ~- .. eu farei a 
deinocracia, ep. construirei, eu prendo e arrebento", um 
qu~dro bem diverso do habitual. 

Acho muito saudável a iniciativa de um Ministro ou 
de um Senador, propor soluções que julge justas para a 
nossa Pátria. 

Gõstaria apenas de ressaltar a V. Ex• que essa discus­
são; que aqui se travou sobre a legitimidade do Colégio 
Eleitoral, baSeada consfantemente na argumentação de 
que o povo sabia que estava _elegendo deputados que 
iriam ele&er o Presidente da República, ela- cai por terra 
inteiramente, quando se verifica que, embora o Partido 
governamental tenha maioria nesta Casa, as Oposições 
obtiveram 8 milhões de votos a mais e que esses 8 mi­
lhões de votos a mais fofam dados aos Partidos de Opo­
sição, inclusive o que ól'ltem virou a bandeira, todos eles 
defendendo, em praça pública, insistentemente, a eleição 
direta para Presidente da República. 

O povo, a maioria dos eleitores do nosso País, de­
monstrou claramente a sua vontade, sufragando os Par­
tidos que defendiam, que tinham no seu programa e que 
defendiam, em praça pública, talvez até com mais fre­
qüência do que a própria Assembléia Nacional Const_iM 
tuinte, 'o tema .da eleição, eu sentia que era muito mais 
presente na campanha eleitoral, e foi exatamente isso 
que a maioria dos eleitores aprovou: a eleição direta para 
Presidente da República. 

As pesquisas que, evidentemente, não têm poder insti­
tucional de verificação da vontade popular, mas consta­
ta·m novamente essa preferência. 

O Deputado Dante de Oliveira demostrou que essa 
preferência atinge todos os segmentos da sociedade, in­
clusive, o segmento militar. 

Entretanto, V. Ex•, na sua principal contradição, ou 
seja, na afirmação inicial, aplaudida por todos aqui, in-
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clusive por mim que me associo ao aplauso, onde defen­
de que o povo tem o direito a julgar seus administrado_­
res, desconhece, na segunda parte do raciocínio, que o 
povo, para julgar seus administrado~, precisaria de 
partiCipar de um pleito onde pudesse efetivamente. ele­
gerou deseleger, ou castigar politicamente aqueles que 
não merecem a sua confiança. 

A minha adesão à tese da reeleição para Presidente da 
República, no caso de conjugada com eleições diretas 
para o mesffio cargo, acho que se fundamenta, Sr. Minis­
tro, nas mesmas razões de V. Ex~: uma razão de ordem 
doutrinâria, teóiicã, baseada nesta argumentação-de que 
o povo tem o direito de julgar seus governantes, e basea­
da em uma outra razão, talvez na outra face da mesma 
moeda, a que V. Ex• se referiu:- ê: fund.~_meq~al,_neces­
sãrio, viabilizar a possibilidade de uma safda para a cri­
se, inclusive pelo meio insfituCfonal, inclusive conside­
rando o fator institucional. E V. Ex• começou sua expla­
nação argumentando com a crise naciorial e internacio­
nal. 

Então, quero perguntar a V. Ex•, nesta manhã de tan­
ta convergência, onde verificiinios ,essa afirmação de V. 
Ex• aditada pelo compromisso público do Senador Lo­
manto Júnior, pelas eleições-diretas para Presidente da 
República ... 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- A Nação toda conhe­
ce a minha posição, ela nunca foi esCoiidida. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Eu estou apenas 
louvando e ressaltando essa postura que, com certiza, se 
transformará em voto, no momerito em que julgarmos e 
submetermos· ao Congress_o Nacional a Emenda do_ De­
putado Dante de Oliveira. 

Então, essa disposição sua, Sr. Ministro, de defen­
der ... (Risos.) 

O SR. LO MANTO JúNIOR- (Fora do microfOne.) 

O SR. DOMINGOS LEONELLI -Chegará a tanto, 
nobre Senador, terâ opOrtunidade, ilós daremos oportu­
nidade. 

Essa disposição que V, ex• democraticamente, expõe 
de defender, digamOs, como se fosse sua a emenda c,lo 
Deputado José Camargo, eu petgUfitãOa.-av:---EX':Cjue 
sugestões fii para: que--a viabilização para as eleições di­
retas para Presidente da República, reconhecidas tam­
bém por V. Ex• como coroamento do processo democrâ­
tico, que sugestões faz V. Ex• de negociação, de entendi­
mento com a Oposição, para que ísso se-ae auida -na SU­
cessão presidencial, que libertará o presidente Figueire­
do desse inferno biônico, onde ele mesmo já pronuncíou 
que os votos estão sendo comprados a 40 milhões de cru­
zeiros? Quer dizer, acho que essa proposta da Oposição é 
de conciliação, de consenso, é uma proposta que ajuda­
rã, dará uma saída honrosa para a crise, tanto no plano 
econômico, onde o Presidente da Repúb(ica darâ autori­
dade moral e política para propor à Nação a!; medida~ 
drâsticas que, por certo, serão_ necessárias, como da rã 
também oportunidade ao Presidente João Figueiredo de 
presidir um processo onde não haverá mãos sujas. 

Muito obrigado. 

O SR. ChSAR CALS- Eu quero agradecer a V. Ex•, 
Deputado Domingos LeoneUí, também o- Seu apoio à 
tese .de reeleição... -- -

O SR. DOM!l'I_GQS LEONELLI --, ... Coqjugada à 
eleição direta, fui mais preCiso do que o Senador Loman­
to Júnior. 

O SR. CbSAR CALS- De todo modo; como tese, V. 
Ex• deu o apoio e fico realmente feliz ... 

O SR. DOMINGOS LEONELLI 
meu apoio, Sr. MinistrO. 

COnte com o 

O SR. C~AR CALS" --... de que isso pode ser, ama­
nhã, um voto favorável.também na discussão. 

Q SR. DOMINGOS LEONELLI - Com certeza. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) . 

O SR. CÉSAR CALS - Eu acredito que aquilo que 
disse, embora pareça contradição não é, acho que há for­
mas de julgar, o povo pode julgar diretamente ou indire­
~amente. O nobre Senador P~dro Simon aqui considerou 
que era democrático o julgamento indireto pelo povo. 
Então, não há contradição. Apenas entendo que há siste­
mas e isso é uma maneira de julgar, quando se faz tam­
bém um julgamento através de um delegado na con­
venção. No partido de V. Ex' tambêm os delegados le­
vam o mandato de seus eleitores. 1:: uma maneira de jul­
gar. Há vários níveis de julgamento indireto. De maneira 
que não há diretórios, delegados, tudo isso é uma manei­
ra indireta do povo, que não seria lógico_que para tudo 
fosse a votação universal. De maneira que entendo que 
não há contradição tão grande. Acho que pode ser um 
enfoque ou outro. 

b claro que aquela idéia que dei do meu pensamento 
pessoal, de se votar à democracia s6 se completará no fu­
turo, com eleição direta, eu levarei ao Presidente do meu 
partido. Porque o Presidente do meu Partido e seus líde­
res é que vão disCutir isto aqui com seus Deputados. Não 
sou eu, um político que, neste momento está licenciado 
do Congresso. Eu levarei a minha idêia aos condutos 
normais do Congresso. Isso eu farei livremente, como te­
nho féito já, de pronto, a outras lideranças, não só do 
me\!- Partido como de outros partidQS com quem tenho 
discutido com maior simplicidade este assurito. 

De maneifã qUe esta é a maneira de lhe responder. Eu 
levarei, pelos condutos diretos, que, no futuro, não ime­
diatamente, porque entendo, volto a repetir, que a 
eleição livre de 1982, o povo, embora c_om a maioria de 
representantes, foi uma maioria do meu Partido, do 
·pos. 

O SR. - Eu tenho ouvido falar aqui, desde 
_que cheguei, não tive o prazer de oUvir a expos!Çãõ de V. 
Ex', porque tive um outro compromisso que me impe­
diu, mas tenho ouvido falar aqui, repetidamente, inclusi­
ve por V. Ex•, sobre a legitimidade dp Colégio Eleitoral. 
Quero fessaltar dois fatos: primeiro, a piferença de votos 
a favOr da OposiÇão foi superior a- 8 milhões. Depois, 
que a diferenÇa de votos a favor do PDS é inferior ao nú­
mero de Senadores indiretos que não passaram pelo cri­
vo das urnas. Isso demonstra a ilegitimidade do Colégio 
Eleitoriil que V. Ex• afiança com tanto vigor. 

O SR. C~AR CALS -Nobre Deputado, como jâ 
discuti o assunto em o-utras oportunidades, eu me permi­
to não voltar com os mesmos argumentos. Mas eu regis­
trei a opinião de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) Deputado 
lranildo Pereira, a última inte-rvei-lção. 

O SR. IRANILDO PEREIRA - Sr. Ministro, pri­
meiro desejo me congratular com V. Ex• pela coragem de 
defender uma tese bastante antipâtica e, no meu enten­
der, antidemocrática, porque defender a reeleição- do 
Presidente Figueiredo ê dose. Isto em Virtude de hâ seis 
anos vir ã frente do Governo e não soube gerir a crise 
econômiCa- põf i:J.ue passa o País, e eri.tregã.r-lhe mais 6 
anos, é quase a certeza de que poderemos chegar ao caos. 
Pelo rrienos essa é a minha posição. 

Acho, inclusive, que essa reeleição é dirigida especifi­
camente ao Presidente Figueiredo e ele só tem um campo 
de_ disputa, que é na convenção do seu Partido, porque 
os convencionistas, o Colégio Eleitoral, só votarã no 
candidato de cada partido, aquele que a convenção es_co­
lher e registrar. Então, quando chegar no Colégio Eleito­
ral, está liquidado, só vai aquele que o Partido escolher. 

__ .E.é~óQvio que se fosse aprovado a emenda da reeleição, o 
candidato oatural e .consagrado seria o atual Presidente 
Figueiredo. 

Mas eu tenho minhas_ dúvidas e aí_Ç que gostaria de 
perguntar a V. Ex• se não há uma profunda contradição 
na proposta de V. Ex• e nas 1ntensões manifestadas mais 
recentes pelO Presidente da República, de não aceitar, 
em hiótese alguma, a reeleição. A Nação inteira sabe, e 
eu particularmente, de que V. Ex• é um dos Ministros 
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que goza de bastante _intimidade com o Presidente Fi­
gueiredo, e que tem bastante conceito e confiança por 
parte do Presidente. Sabemos que o Ministério atua, 
com algumas· Qivergênciãs, dê forma muito harmônica 
cºm Q_ Px_esid.erite dã. Repó.blica. E como cõmpreender 
qu_e um Ministro que não diverge, pelo contrário, tem 
uma_conyivência: muito saudável Com o-Presidente da 
R~ública, insista na tese da reeleição, quando o Presi­
dente a rejeita. Por trás disso, o que existe realmente? 
Que estratégia est~ traçada para o sistema a fim de que o 
Presidente da República se mantenha no poder por mais 
6 anos? --

0 SR. CbSAR CALS- Queria reponder ao meu con~ 
terrâneo, nobre Deputado Iranildo Pereira, ~ue, em ne­
nhum momento, eu falei em reeleição do Pre~idente João 
Figueiredo. 

O SR. IRANILDO PEREIRA- E,m prorrogação. 

O SR._ CÉSAR CALS -- Não, nem prorrogação, n:em 
reeleição do Presidente Figueiredo. Estão aí todas as mi­
nhas intervenções ... 

O SR. IRANILDO PEREIRA - Mas a reeleição é 
para esse mandato ... 

O SR. C:esAR CALS -Perdoe, nobre Deputado, eu 
o ouvi com muita atenção. Em nenhum momento, nem 
em entrevista nem em conversas particulares, nem com 
ele, eu me referi à reeleição do Presidente Figueiredo. Eu 
me 'referi senipre à tese de reeleição de Prefeitos, Govcr-· 
nadares e Presidente da República, e disse sempre, estão 
aí todas ,as minhas declarações, que se aprovada livre­
mei:itC, num pacto político diferente~ ·em que não ê tC:Se 
de um partido, não é tese de governo, são Deputados e 
Senadores, que apresentaram, se aprovada livremente, 
cria-se-ia uma alternativa. Foi onde o mâximo que eu 
avancei, ma's não falei na pessoa do Presidente. Então, 
não há nenhuma contradição ·entre o que ele deseja -
permita-me, eu não sou íntimo- mas aquele que procu­
ra fazer tudo 'Com muita lealdade, claro amizade pessoal 
-tenho, mas ii1timamente não tenho nenhuma, mas a-quele 
que pretende fazer seu papel com muita lealdade. Não há 
contradição entre o que ele diz e a tese que ele, Presiden­
te, também considera democrática. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
p~lavra final ao ilustre Relator, Ernani. Satyro. 

O SR: RELATOR (Ernani Satyro)- Sr. Presidente, 
Sr. Ministro e Srs. Congressistas, eu não venho fazer ne­
-nhuma !nd3.gãçã0- ao -Ministro -CéSar Cals, quero apenas 
manifestar, como vãrios dos colegas ou quase todos que 
aqui se encontrarri, manífestaram, tambêm a minha ale­
gria, o meu contentamento, por ver um Ministro de Es-· 
tado, por sinal congressista também, vir aqUi, democrati­
camente, submeter-se a este debate. E congratular-me, 
ao mesmo tempo, com a Comissão; pelo altq nível desses 
debates, o que importa, sem nenhuma dúvida, numa 
lição de educação política, de delicadeza e, por conse­
guinte, de engrandecimento do Congresso Nacional. 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, antes ~e en­
cerrar eu gostaria de fazer uma forinulação. 

A imprensa de hoje, é claro que ela não norteia os nos­
sos trabalhos, mas apenas para esclarecer, noticia que a 
nobre representação do PDS- estaria presente nesta reu­

- nião com Q Minis.trQ Cêsar Cals, mas a partir das próx.i­
Inas reuniões que vamos ter, que foram estabelecidas 
n_Qrn consenso da Comissão, em que se discutiu e se che­
gou a uma conclusão, entre propostas mais avançadas, 
como a do Deputado Dante de Oliveira, que-propunha à. 
vinda de mais pessoas, de mais entidades, até propunha 
o envio de U!fl fof!Dulârio para obter respostas, mas, na 
verdade, chegou-se a um consenso de que cada partido 
indfCaria dois representantes e nós ouviríamos dois re­
presentantes de cada partido. Baseado nessa decisão da· 
Comissão, eu sei pela imprenSa e por conversa pessoal 
com V. Ex•, de que os l!_artidos estão indicando os seus 
representantes para virem à Comissão e que, por exem-
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pio, n6sjã temos COnvocado para, amanhã., o Presídente 
do Partido dos Trabalhadores. 

Ora •. a imprensa de hoje publica que a representação 
do PDS estaria presente na reunião ~e hoje. p$ra ouvir o 
ilustre Ministro César Cais, mas que, a partir da reunião 
de amanhã, ela não estaria presente110s trabalhos da Co­
missão~ 

Eu, sinceramente, não acreditei na -notícia. Prefiro fi­
car com a versão original, que foi uma decisão tomada 
pelo seu conjunto, mas acho que era importante fazer 
esse pronunciamento para que o PDS, pelos seu.s rep:fe­
sentantes, fazer viesse esclarecer a opinião pública, de 
que essa informação da imprensa, absolutamente, não 
corresponde à verdade dos fatos. Pois não, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Comis_- _ 
são fica convocada para amanhã, às tà horas, para ou­
virmos o Presidente do_ Partido dos Trabalhadores, o _Sr. 
Luiz Inãcio da Silva. 

Eu queria, mais uma vez, agradecer a presença do Mi­
nistro Cêsar Cals. Tomei conhecimento de que S. Ex', 
realmente, recebeu pedidos para que não viesse a esta 
ComissãO. E ele aqui a ela- compareceu, de uma maneira 
democrãtica, expondo a sua tese, d~batendo com os Srs. 
parlamentares e isso é que é importante. Essa Comissão 
Mista de Deputados e Senadores tem uma importância 
fundamental, e ê preciso realmente reavivar as Comis­
sões no Congresso N acionai. 

Eu creio qUe a sua presença-nesSe debate, engrandeceu 
esta ComiSsão. Permite aos Srs. Deputados e Senadores 
o esclarecimento da sua proposta, uma proposta que 
realmente está sendo analisada, jã não diria hoje, apenas 
pelo Congresso N acionai, mas pela própria opinião 
pública brasileira. Só me resta agradecer a.sua presença e 
convocar os Srs. parlamentares para amanhã às 10 ho-
ras. 

E quanto às observações do Senador Pedro Si.mon, 
cabe-me. como Presidente, convocar a Comissão. Se os 
Srs. Deputados e Senadores não quiserem comparecer o 
problema deixa de ser da Presidência, para ser da cons­
ciência de cada um. Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Sétima reunião, realizada em 19 de maio de 1983 

As onze horas do dia dezenove de maip de mil nove­
centos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores 
Senadores Jutahy Magalhães - Presidente, Helvíd.io 
Nunes, Carlos Chiarelli, Altevir Leal e a Senhora Sena­
dora Eunice Michiles reúne-se a Comissão de Legislação 
Social. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Gabriel Hermes, Fernando Hen­
rique Cardoso, José [gnâcio e Hélio GueirOS. Havendo 
.niímero regimental, o Senhor Presidente declara abertos 
Os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. A seguir, passa-se a 

·apreciação das matérias constantes da pauta e, a SenhoM 
ra Senadora Eunice Michiles soliciía preferênciã para o 
item dois - Projetos de Lei da Câmara n' 060, de 19.8'2$ 
que .. dispõe sobre a regulamentação do exercício çda en~ 
fermagem e dã outras providências'' - do qual é a rela­
tora. Não havendo nenhuma objeção por pai'te dos 
membros presentes, a Presidência Concede a palavra a 
Senhora Senadora EuniCe Michiles que lê o seu parecer 
favorável ao projeto, na forma da Emenda n~' I~CLS. 

Não hã debate5, e a Comissão aprova o parecer da Rela­
tora, tendo votado com restrições O Se;nhor Senador 
Helvídio Nunes. prosseguindo, a Presidência concede a 
palavra ao Senhor Senador Helvídio Nunes para e_n:~itir o 
seu parecer sobre o item um- Projeto de Lei do Senado 
n~' 126, de 1980, qtie "acrescenta parãgrafO ú·niCoão-arl. 
li da CLT, e o PLS n<;o 118, de 1980, que-naltera are­
dação do art. I 1 da CLT, para -que- a prescrição bienal 
seja contada a partir da ~essação do contrato_ de traba­
lho ... Usando a palavra para discutir o Senhor Senador 
Carlos Chiarelli e parabeniza -o Relator pelo excelente 
trabalho de anãlise elaborado sobre a matéria. Entretan-

to, acredita Sua Excelência que esta COinissão deveria 
api_oveitar essa_ oportunidade para ampliar o benefício 
que a matéria pretende instituir, nãÕ-apcniti a -consoli­
dação das Leis do Trabalho, mas a Lei Trabalhista como 
wn todo._ -Acolhendo e agr;decerido a- ~o!Ílboração do 
Senhor Senador Carlos Chiarelli, o Relator da matéria, 
Serihor Senador Helvídio Nunes, solicita a sua retirada 
de pauta-para que possa examinar a sugestão do Senhor 
Senador Carlos Chiarelli e apresentar o seu parecer defi­
nitivo na próxima reunião. Não havendo nenhuma ob­
jeção, a Presidência defere a solicitação do Senhor Sena­
dor Helvídio Nunes. Em seguida, a Presidência esclarece 
que o Relator do último item da pauta - Oficio "S" n~' 
17, de 1982, "do Senhor Governador do Estado do Pará, 
solicitan-do autorizaçã~ do Senado Federal, para alienar 
uma área de terras devolutas do Estado, localizada no 
Município de Moju, à Santa Marta Agro-indl1stria 
Ltda" -Senhor Senador Gabriel Hermes, estâ ausente 
e1 assim sendo, fica adiada a sua apreciação. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz 
Clãudio de Brito, Assistente dã.- Comissão;- a presente 
Ata que, lida e aprovada será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. - Senador Jutahy Magalhães. 

Oitava reunião, realizada em 26 de maio de 1983 

As onze horas do dia vinte e seis de maio -de mil nove­
centos, e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores 
Senadores Jutahy Magalhães --Presidente - Hêlio 
Gueiros, Jorge Kall.lllle, Carlos Chiarelli, Pedro Sfmon e 
a Senhora Senadora Eunice Michiles, rCúne-se a Comis­
são de Legisla-ção Social. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Gabriel Her­
mes, Helvídio Nunes, Altevir Leal, José Ignácio e Fer­
nirndo Henrique Cardoso. Havendo número regimental, 
Õ Senhõf PreSidente declara abertos os- trãbalhOs e -diS­
pensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. A seguir, a Presidência esclarece que o 
Rc:!ator do item um da pauta - Projeto de Lei do Sena­
dQ_N'i' 126, de 1980, que "Acrescenta' parágrafo único ao 
ãrt.ll da ct;t••;e o Projeto de-Lei doSeDado N'~ 118-~ de 
1986, que "Alteia a redaÇão do art. 11 da CLT, pára que 
a prescriÇão bienal seja contada a partir da cessação do 
Contrato de trabálh0"- Senhor Senador_Helvídio Nu­
nes está ausente, mas como a matéria jâ é do conheci­
mento da Comissão e tendo sido objeto de discussão na 
reunião ántCriof, na qual o Relator sOlicitou a sua-fclira­
da de pauta para acrescentar em seu parecer uma EmenM 
da suger!da pelo Senh9r Senador Carlos Chiarelli, a Pre­
sidência faculta a palã.vra a quem queira fazer uso dela 
para discutir a matêtia. Não havendo quem queira discu­
tir, a Presidência coloca a matéria em votação, e a Co­
missão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, 
que conclui pela prejudicialidade do PLS N~' 126/80 e fa­
vorayelmente ao PLS _N~' llS/~0,_ com a_ Emenda N9 1-
CLS. Prosseguindo. a Presidência adia a apreciação -do 
item dois da pauta- Projeto de Lei da Câmara n<;o 062, 
de 1981, que "Altera a redação da alínea "P' do art. 482 
da CLT" - eril dec_oirêncía' da ausência do Relator. 
Co.ntiilu"ando, a Presidência ésclare_ce que o Relator do 
item três- Oficio "S" -noi Õl7 j82, "Í)o SenhOr Governa­
dor do Estado do Parã. solicitando autorização do Sena­
do Federal, para alienar uma área de terras devolutas do 
Estado, localizada no Município de Moju, à Santa Mar­
ta Agro-indústria Ltda.,; - o Senhor Senador Gabr:iel 
HermeS tainbéin--estã ausente, -~aS SUa EXcelência solici­
tou que a matéria fOSse pbjeto de deliberação desta Co­
nfiSSâOnO--:sentido de reiterar o pedido de informações 
fõrmula~o ao Gover-no do Estado do P..ará, a fim de po­
der elabOrar o seu PãreCerdefinitivo -sobre-a matéria. Co­
locada em discussão e votação, a Comissão apr9va a 
PfOpOSiã do Senhor Seõ.ai:lõf ·aaDriel H.ermt!il. Esgotada 
a matéria de pauta, a Presidência franqueia a palavra a 
quem dela queira fazer uso para tratar de assuntos ge­
rais. Fazendo uso da_ mesma, o Senhor Senador João 
Calmon indaga da Presidência s_e jâ recebeu dos Senho­
res membros da Comissão as sugestões, objeto de solicí­
tação dessa.Presidência em reunião anterior, no sentido 
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de indicar nomes de autoridades específicas em assuntos 
pertinentes a este Orgão. Técnico para a realização de en­
contros e palestras, agilizando os trabalhos e promoven­
do debates sobre alguns assuntos da atualidade que estão 
a merecer uma Inaior-pf'oocupãção dCSta Conllssão, 
como por exemplo: - A -Política Salarial em face do 
próximO reajuste das prestações dO -Sistema Fin3riceiio 
de Habitação. O Senhor Presidente, Senador Ju-tahy Ma­
galhães, inforrria que até- apresente datã não tiilha rece­
bido nenhuma suge_stão por es_crito riesse sentido_ e apro­
veitaria a oCasião para ouvir e receber alguma dessas su­
gestões. Depois de alguns comentários por parte dos de­
mais membros presentes, a Comissão decidiu convidar o 
senhopJosê Lopes de Oliveira, Presidente do Banco Na­
cional da Habitação, para comparecer a esta COmisSão 
no .dfa__ 15 dejUph0Pr6ximo, às 10:00 horas, para prestar 
esclarecimento sobre a atual conjuntura por que se esta.: 
belecerã o próximo ãumerito das prestações devidas ao 
Sistema Financeiro de Habitação. Ainda, com a palavra 
franqueada_o _Senhor Senador Hélio Gueiros infoima 8. 
Presidência que trOUxe -em :mãos o Projeto de Lei da Câ~ 
m:u:a _n.,. _0_32, de 1982, que .. Altera dispositivo da Lei n~' 
4.769, de 9 de setembro de 1965, que "dispõe sobre o 
exercício da profissãO -de Técriico de Administração, e dá 
outras providências", objeto de solicitação de Vista'Cm 
reunião anterior. Atlrrila Sua Excelência que depois de· 
examinar cUidadosamente a matéria decidiu não apre­
sentar Voto ~cr~tô Por concordar plenamente com o pa· 
recer do Relator. Em seiuida, a Presidência coloca a ma­
téria eiii votaÇao, e a Coniissão, por unp.nimidade, apro­
va o parecer do Relator, Senhor Senador Albano Fran· 
C_Q~~que-conclui contrariamente ao projeto. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz 
Clãudio de Brito, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada será assinada pelo Senhor Pre­
~~':!_~te._ Se~ador_ Juta~y _Magalhães. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

4• reuniio, realizada em 8 de- junho de 1983 

As onze horas do dia oito de junho de mil novecentos 
e oitenta e três, na sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa~ presentes os Serihores Sena­
dores Diilarte Mariz, Presidente, Almir Pinto, Passos 
Pôrto, Altevir Leal, Jorge Bornhausen e Mauro Borges, 
reúne-se a Coi:nissão de Segurança Nacional. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Gastão Maller. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nad,or Dinarte Mariz, declara aberta a reunião, e conce­
de a palavra ao Senhor Senador Passos Pôrto, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n"~ 
04f79, que ''Ratifica o texto da Convenção do Uso Mili­
tar ou Hostil deTécnicas de Modificação Ambiental, as­
sinado pelo Governo Brasileiro em Nova York, em 9 de 
novembro de 1977". Posto em discussão e, em seguida, 
em votação, ~ o parecer- aprOvado, por unanimidade. 
ProSSegtiiitdo, o senhor PreSidente, conCede a palavra ao 
Senhor_ S~nador Almir Pinto, que solicita seja retíi'ado de 
pa1,1ta, o Proje~o de Lei da Câmara n• 25(80, que "Define 
como crime contra Segurança N<~:ciOnal a manutenção 
de dep4sítós- effi mOéd~ esti-ãngei"ra nO extcfior, fora dos 
casos previstos em Lei". Ainda com a palavra o Senhor 

. sen-ador Almir Pinto, emite parecer favorável ao PiOJC:tO 
de DeCreto Legislativo n~-33/SO que "Apfova o texto de 
CooperaÇãO enire oo GovernO· d:i -República- Federativa 
do _B_rasjl. __ e _o_ Gov_ernO_da _República Arge_ntina, para O 
Desenv_olvímento e a ~_p]i~ção dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear, celebrado em Buenos Aires, a I7'dC­
maio-de_l980". -Posto-em discussão e, em seguida em vo­
ta,ção, é o parecer aprovado, por unanimidade. 

Esgotada a Pauta dos trabàlhos, o Senhor Presidente 
encerra a reunião, lavrando eu, Marcelino dos Santos 
Camello, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e_ aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. _ 
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COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

Nona reunlio, ordinária, realizada 
no dia 9 de junho de 1983. 

Às onze horas do dia nove de ]uflho de mil novecentos 
e oitenta e três, na Sala da Cõmissão, na:· Ala SCnador 
Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Senador 
Passos Pôrto, Presidente, reúne-se a Comissão de M u­
niCíp"iOs, -com a presençã dOS Senhores Senadores Mauro 
Borges, Almir Pinto, Jorge Bornh~usen, Alfredo Cam­
pos, Jutahy Magalhães, Carlos Lyra, João Lobo e Bene­
dito Ferreira. - -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se­
nhores Senadores LQmanto Junior, BeneditO; Canellas, 
Galvão Modesto, Jorge Kalurne, C3.rl0s Alberto, Mário 
Maia, José Ignácio, Marcelo Miranda e Eneas Faria, 

Havendo número regimental, o' .Senhor Presidente de: 
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior que-ê dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da Pauta e são relatados os Projetos de Resolução 
apresentados pela Comissão de Economia, às seguintes 
Mensagens Presidenciais: 1) Mensagem n"' 48, de 1983, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitur~ Munici­
pal de Barra do Rocha (BA), a contratar operação de 
crêdito no valor de CrS 36.406.475,24 (trinta e seis ri::ti­
lhões, quatrocentos e seis mil, quatrocentos e setenta e 
cinco cruzeiros e Virife -e quatro centavos). Relator: Sena­
dor· Jutahy Magalhães. Pare~er_: f~yor_áveJ~- ~pr_EJ_y~~o 
por unanimidade. 2) Mensagem n"' 83, de 1982, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro-da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muriicipal 
de Pirapora (MG) a contratar operação de crédito nova­
lor de CrS 218.094.000,<X.r(duzentos e dezoito milhões, 
noventa e quatro mil_cru_zeiros). Relator: S~naQ_pr_Alfre- __ 
do Campos~ Parecer: favorável. Aprovado por unanimi­
dade. 3) Mensagem n"' 141, de 1982, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, propOsta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada _a Prefeitura Municipal de Ata_léja 
(MG) a contratar operação de crédito_ no valor de Cr$ 
70.691.88'0,00 (setenta milhões, seiscentos e noventa e 
um mil, oitocentos e áitenta cruzeiros). Relator: Senador 
Alfredo Campos. Parecer: favorável. Aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente ·aa 
Coniissão; a preSeiite-Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERYIÇO PUBLICO 
Terceira Reunlio, Realizada 

em 18 de maio de 1983 

As onze horas do d1a dezoíto de ma:io- de mil novecen­
tos e oitenta e três, nã-Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Al~andre Costa, pfesentes os Senhores Se­
nadores Fábio Lucena - Presidente, Passos Pôrto, Al­
fredo Campo e João Ldbo, reúne-se a Comissão de Ser­
viç_o Público Civil. Deixam de comparecer, por motivo 
justificildo, oS Senhores Senadores Martins Filho, Jorge 
Kalume, Galvão MOdestO e -caflOs AlbertO. Havendo 
número regímental, o Senhor Presidente declara aberto_s 
os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião ante­
rior, que ê dada como aprovada. A seguir, a Presidência 
concede a palavra ao Senhor Se_nador Alfredo Campos 
para emitir o seu parecer sobre o único item da pauta­
Projeto de Lei da Câmafa n9 007, de 198_3, que .. altera" a 
composiçãO e a organização interna dos triburiais Regio­
nais do Trabalho que menciona, cria cãrgoS, e dâ outras 
providências". Depois de ler o seu parecer, o Senhor Se- _ 
nadar Alfredo Campos arguindo a im::onstitucionalidade 
do art. _89_do projeto justifica à Comissão o seu acolhi­
mento a uma das Emendas apresentadas a matéria, du­
rante o prazo regimental, no sCntido de suprimir o referi-
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do artigo. Para discutir, o Senhor Senador Passos Pôrto 
usa da palavra e sugere que o projeto deveria tramitar, 
preliminarmente, pela Comissão de Constituição e Jus­
tiÇa para q-ue aquela douta Comissão pudesse emitir o 
seu parecer sobre a matéria. Colocada çm votação a su­
gestão do Senhor Senador Passos Pôrto a mesma é apro­
vada por unanimídade dos membros presentes. Esgotada 
a matêria de pauta, a Presidência agradece a presença 
dos Senhores Senadores e declara encerrado os traba~ 
lhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito,_ Assistente da­
Comissão, ·a presente Ata que, lida e aprovada será assi-
nada_ pel'! Senhor Presidi:nte. -

COMISSÃO MISTA 

fncumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem W' 59, de J98j..CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, to­
talmente, o Projeto de- Lei no Senado n"' 05/80, que 

- "altera a redação do art. l~' da Lei n~' 5.527, de 8 de 
novembro de 1968, que restãbelece, para as catego­
rias profissionais que menciona, o direito à aposenta~ 
doria especial de que trata o art. 31 da Lei n"' 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, nas condições anteriores". 

- 2• reauniio, realizada em 11 de maio de 1983 

Aos onze dias do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minutos, na 
Sala de reuniõeS da C.Om!ii!iãO de _Finanças; ·na Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Altervir Leal, 
Fernando Henrique Cardoso e Deputados FrafiCisco 
Benjamim, Witdy Vianna e Pimenta da Veiga, reúne-se a 
Conlis-são Mista !io Congresso Nacio_~al incumbida d~ 
examinar e emitir relatório s'obre _ Mensagem n~' 59, de 
198-3-CN ;-·peta- Qual o senhor PresidCnte -da- R-ePriblica 
comunica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei no 
Seriado n',- 05 /8'0, que .. altera a redação do art. 1"' da Lei 
[ii> 5.527, de 8 de novembro de 1968, que- restabelece, 
para as calegorias profissionais qt.ie mericlona, o direito 
à aposentadoria especial de que trata o art. 31 da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960, nas condições anterio­
res". 

Deixa de comparecer, por motivos justifiCado, o Se­
nhor Sena-dor Carlos_ Chiarelli. 

Havendo número regimental, são aber_tos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Píffienta da Veiga, 
que, solicita, nos termos regimenta1s; a dispensa da leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que, logo após, ê dada 
como aprovada. 

Dando continuidade aos trabalhos da ComíSSão, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senador 

-Altervii Leal, que apresenta o relatórío sobre o Projeto 
vetado. 

Posto em discursão e votação, é o relatório aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 

para constar, eu, Martínho Josê dos Santos, Assistente 
-de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e apmvada, 
serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO_MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a measagem 
n"' 63, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à dellberaçio do Congresso N acionai 
o texto do D~to-lei D"' 2.016, de 3 de março de 
1983, que UaJtera a redaçio dos arts._ 20, 21 e 22 do 
Decreto--lei n~' 1.038, de 11 de outubro de 1969, que 
esiabetece normu relativas ao ImpoSto único sobre 
Minerais, e dá outras providências". 

2• reunlio realizada em 17 de maio de 1983. 

Aos dezessete dias do mês de maio do ano de mil nove­
. centos e oitenta c t[ês, às dezesseis horas, na Sala de reu­
niões da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Carlos Alber-
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to", Alberto Silva, Hêlio Gueiros, Gastão Milller e Depu­
tados José BatíSta Fagundes, Epitácio Bittencourt, 
Maurício CaiilpoS; Fernando de Santana, Cid Carvalho. 
Marcelo Cordeiro e Jiúlio Caruso, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 63, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso nacional o texto 
do Decreto-lei n~'-2.016, de 3 de março de 1983, que .. al­
tera a redaçã-o dos arts. 20, 21 e 22 do Decreto-lei n"' 
1.038, de 21 de outubro de 1969, que estabelece normas 
relativas ao Imposto Único sobre Minerais, e dá outras 
providêilcias". 

Deixam de comParecer, por motivo justificado os Se­
nhores Senadores Josê Lins, Gabriel -Hermes, Odacir 
Soires, dalvão Modesto, Dinarte Mariz, Marcelo Mi­
rar1da e 6eputados Clark Platon, Bento Porto, Coutinho 
Jo!ge e Carlos de Carli. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Cid Carvalho, que so­
lícítà, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, ê dada como 
aprovada. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senador 
Almir Pinto que emite parecer favorável à Mensagem n"' 
63, de 1983-CN, nos termos de Projeto de Decreto Legis-­
lativo, que oferece como c·onclusão. 

Posto em discursào e votação, ê o parecer aprovado, 
votando, vencidos, os Senhores Deputados Marcelo 
Cordeiro, Jiúlio Caruso e Senador Hélio Gueiros, e, vo­
ta.Rdo çontrárioJ o Senhor Deputado Fernando de San~ 
ta na, por insuficiência de esclarecimentos do Relator. 

Nada rnais havendo a tratar, encerra~se a reUnião, e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 

_ d~ Comissã.o·,Iavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da .Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo de parecer sobre a Mensagem 
n"' 69, de 1983-CN, do Senhor Presidene da República 
submetendo à deliberaçio do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n9 2.022, de 18 de maio de 1983, 
que "compieiDenta a rerulçio do art. 69 do D~reto-lel 
n"' 185, de 23 de fevereiro de 1967, que estabele<:e nor~ 
mas para a contratação de obras ou serviços a cargo 
do Governo_ Federal". 

2• reunião, realizada em 8 de maio de 1983 

Aos oito dias dom&!, de maio do ano d~ mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala de reu­
niões da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes .os Senhores Senadores Virgínio Tãvora, Marti~s 
Filho, Marcelo Miranda, Afforiso- -Camargo, Alfredo 
Campos, Alberto Silva e Deputados Nilson Gibson, 
Francisco- Rollemberg, Francisco Erse, Júlio Martins; 
Jorge Carolle, José Ulisses, Ruben Figueiró e Marcos Li­
ma, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n"' 69, de 1983-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do 
Coniresso Nacional o texto do Decr:c:to-lei n~' 2.022, de 
18 de maio de 1983, que .. complementa a Redação do 
art. 611 do Decreto~lei n"' 185, de 23 de fevereirO d~ 1967, 
que estabelece normas para a contratação de obras e ser~ 
viços a cargo do Governo Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Murilo Badar6, Moacyr Dalla, 
Gabr~el Hermes, Odacir Soares, Jorge Kalume e Depu~ 
tados Antônio Pontes, Hêlio Duque e Nitton Alves. 

Havendo ncimefo regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Jorge Carone, que so­
licita, nos termos- regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver rece­
bido Ofício n"' 187/83, da Liderança do Partido Demo­
crático Social-PDS, na Câmara dos Deputados, indican-
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do os Senhores Deputados Nilson Gibson e FranciWQ 
Erse, em substituição aos Senhores Deputados Ney Fer­
reira e Hamilton X a vier. 

Prosseguindo, o Senhor Presid_ente concede a palavra 
ao Relator, Senador Virgílio Távora, que emite parecer 
favorável à Mensagem n"' 69, de 1983-CN, nos termos de 
Projeto de Decreto Legislativo, que oferece como con­
clusão. 

Posto em discussão e votação, ê o pareCer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 

para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de ComiSsão, lavrei a ·presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o 
Projeto de Lei nt 4, de 1983- (CN), que "dispõe 
sobre rescisão de contratos de trabalho de seus feitos, 
modifica normas sobre a greve motivada por atntso no 
pagamento de salários, sobre dissidio coletivo em caso 
de greve, sobre jornada de trabalho, horário extraor­
dinário, e dá outras providências", 

1• Reunião (Instalação), realizada 
em 14 de junho de 1983 

Aos quatorze dias do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de 
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Reuniões da Comissão de Finanças, no Senado Fede.ral, 
presentes os Senhores Senadores Carlos Chiarelli, Ader-

- bal Jurema, Passos Pôrto, Jutahy Magalhàes, Fernando 
Henrique Cardoso e DeputadoS Edme Tavares, Guido -
Moesch, Nilson Gibson, Djalma Bessa, Nelson Wede­
kin, Francisco Amaral, Irma Passoni e Sebastião Ataíde, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacicinã.l, in­
cumbida de ex_aminar e emitir parecer sobre o Projeto de 
Lei n9 4, de 1983--: (CN); que .. Dispõe sobre resci$ão de 
contratos de trabalho e seus efeitOs; modifica no!mas 
sobre a greve motivada por atraso no pagamento de sa­
lários, sobre diss1dio coletivo em caso de greve, sobre 
jornada de trabalho, horário extraordinário, e dá outras 
providências". _ 

Deixam de ~omparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Raimundo Parente, Lo­
manto Júnior, José Ignário, Hélio GueiroS, Pedro SimoÍl 
e Deputados Fernando Bastos, Marcelo Gato e Júlio 
Costamilan. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume· a Presidência, eventualmente, o.S.enhor Senador 
Aderbat )urema, que declara instalada a Comissão·, 

Em obediência a dispositivo regímental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do ViceMPresidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Aderbal Ju(ema convida o Senhor 
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Qeputado Sebastião Ataíde pa'ra funcionar como escru-
- tinador. -

Procedida _a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Francisco Amaral . . . . . . . . . •.. 12 votos 
Em branco .....•• --•..•. -· ~-.......... . 1 voto 

Pàra Vice-Presidente: 

Deputado Guido Moesch . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Deputado Marcelo Gato ...... _ ........ d 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vii»Presidente, os SenhoreS Deputados Francisco 
Amaral e Guido Moesch. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Frall.cis­
co Amaral agradece, em nome do Senhor ,pepÚt.ado 
Guido Moesch e no seu próprio, a honra com que foram 
distingUidos iOesigna o Senhor Senador Carlos Chiarelli 
para relatar a matêria. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião: e, 
para constar, eu, Frederico Pinheiro Barreira, Assistente 
de ComissãO, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será. assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da ComiSsão e irã à publicação. 


